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GENERALISsIMO

Tom sido proposito constante deste ministorio, em todos os
SC113 actos, especialmente nas suas reformas, desde as primeiras
bases em que procurámos assental-as, a attenuação dos encargoa
publicos e a remissão gradual dos compromissos do Estado.

EMISSÃO BANCARIA E REMISSÃO DE APOLICES

Este pensamento é cong,enito ao Decreto n. 165, do 17 do
. janeiro deste anno, a que anima com o seu sopro, imprimindo-lhe

um caracter de e:acenando, cuja superioridade so tem imposto
pelos factos, não obstante as declamações do interesse irritado e
o empirismo dos nossos folhetinistas em materia,da finanças.

As criticas oppostas ao systema dos bancos de circulação
areados pelo creto de 17 de janeiro obstinaram-se em desviar

.4 i;ee'Unàr: tree cr*fsttt *?,.. tapa. !cri g'ráatidàle
entre os estabelecimentos eongeneres . niiutres paizeàr qu" ando
uma differença fundamentar os separs em vantagem dos nossos. •

Legitimando a emissão sobre titulos da divida do Estado, não
fizéramos mais do que acolher o oxempledoa bancas do cir-
culação atnericanoa e SUISS03, nos quaes a 'garantia da emis-
são consiste parcial ou totalmente em obrigações do governo
federal. Nos Estados Unidos, cru 1877, a uma circulação que
osculou entre $ 1.487,382,715, e 272,041,203, em:ttida por
p805 bancos, correspondia um deposito de titulos da divida ame-
rieaka no valor de $ 188.828,000. (Amace Report of the Comp-
Volt, o f the Currency, 1887, p. 177.) Na Suissa, onde a impor-
tando da emissão do um banco pôde elevar-se ao duplo do seu
capital realizado, 60 por ceoto da sua circulação atractiva
cobre-se simplesmente com o deposito do titules feleraes, can-
tonaes o estrangeiras, com a garantia do cantão respectivo, ou
apenas com os valoras da carteira de transacções cambiaes.
('Journal dos E'con., jun. 1850, p. 377.)

Não ha quem boja possa, sensatamente, contestar a coa-
voniencia, de utillsarem-se os titules publicos como deposito asse-
curatorio da emissão. ( The toisdom of employiny public stoehs as
Lhe basis o f sueh issues toill hardly be dcnied. >> ADAMS : Publ.
debts, p. 206. ) No em que discrepamos da lição de toes nuaka..
los, foi primeiro em não admittirmos como garantis da dr-
culasão outros tantos que não os da divida nacional, depois
em consignar os titnlos depositacioa ao resgate dessa di-
vida.

Este ultimo ponto, sobretudo, 6 ae. importando sob:arma,
Elle communica aos bancos estabehsoidos sob seu reGimen una
caracter de originalidade, que os destaca de todas as outrasira-
stituiçõos similares, attribuiudo-lhes uma funcção tl utilidadaa
incomparavel na economia do paiz.

Proscreve, com efeito, o art. 4° do decreto de 17 de janeiro:
o Para que os bancos possam pretender os favores do presente
decreto, e gozar da faculdade da emissão de notas, devem
obrigar-se, em favor do Estado:

o 1. 0 A reduzir, a contar do começo das suas operações, 2 °/„
no juro das apolicess que constituirem o seu fundo social, e a
augmentar esta porcentagem mais ?4 0/oannual, ate completa er-
tincção do referido juro ;

4 2° a averbar como inalienavois RFT apolicea, que constitulrom
seu fundo social, das quaes nio poderão dispor, salvo Recordo
com o Govorno ;

o 30 a constituir, com uma. quota nunca inferior a 10 °/ 0 dos
lucros brutos, um fundo para representar o capital em alatoes,
que ficarão annuliadas parca todos os elreilos, no fira do prazo de
duração dos bancos.

Este anus formidavel, nenhuma legislação o impõe aos bancos
emissores. Em toda a parte elles reservam plena a sua proprie-
dade sobre os titulas depositados, sujeitos unicamente ás respon-
sabilidades da sua ednissão. o Thesouro federal, porém, continua
a pagar aos estabelecimentos, por toda a duração do deposito, os
juros dos titulos depositados. Assim, nos Estados Unidos, The-
souro federal pagou _aos bancos nacionaes, de 1863 ate o 1° de
janeiro de 1878, litttlo de juro do apolicea (bonds) depositadas
/sor , esse% bancosa:m isaroaniasla. saia circulaçãos $224.2'78.000,.	 .4, 1g0 -149 mit CP, ;MN els:moeda matança. ES43 aa'tab;.041mosat9s
alfi, conrem Cada a parte onde S3' lhes pormitte ernisagcSiobre
está base, são e Tedorea do Estado, que exploram,..na encargos
impostos aos co ntribuintes pela divida publica, Corno od pb-ssu. I-
dores ordinaric'.,s de titulos de renda nacionars. No aysteinta mau-
garrido pela d coreto do 17 de janeiro, ao contrarloso-banco do
em'sasão que aa cobrir com apolices, renuncia irnmediatanlénte o
direito a mela .de e, ao cabo do sois annosi no maxlmo, á totalidade
da sua reluta, perdendo virtualmente o seu jus do propriedade'
sobre esses titados, cuja importancià, no termo da 'esi a
dessas ir,stituOes, pelo- simples effeito legal do lapso 4teratta,
"PPr irece do quadro da divida federal. Não	 prirtanps
desfrr sovadores da divida nacional ; são, co raras,. macaniStnétsá-
com' ainados para lhe operar &resgate. 	 , a

, .

.7 Assim, si contra esse ragimen não tivesse vingado, ate eertü
r onto, a prassão da cegueira, qUe o combateu, si a idél" geratriz

tP,e iiecreto do 17 de janeiro ' houvesse preponderado- islitka-
mente, si a corrente dos erros e interesses que inquipt"írtim
aopinião illudida nos não tivesse determinado o .ce:nprr,mis1o, que
'repartiu a emissão entre o deposito em:111)011m tS o deposito 2tri

ouro, quasi metade da divida publica estarlai já virtualmente
resgatada; porque, olevanda-se a trezentoSW1 contoa a. omirsão

'já autorizada, o deposito correspondonte; gm apoliees
laias montaria a cento e cincoenta mi t ;cqntos.	 -

Não liana quem nos tenha levado a, matka juin), aaloaa. doa
dous typos de garantia pira o, circulaçãoti:vacaria. mas -fana
nessa aliança uma ca_pitutação do aulhista g; e
concessõas de emissão sobre ouro una' repudio cio., aSartipttaanlno-purais-
mitivo. Outros (a mais bénigna: dessas sia al categorias de
antagonistas) descobrem na dualidade apo gaja, uma incon-
sequencia symptoruatica da nossa ,hesi togo,' ou da A saa, fraqueza.
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IMIECIMEM

São pouco felizes. essas duas espades de censores. Aos olhos
de uns, como de outros, a politica financeira do um governo,
para não destoar das horas do semelhante qualificação, ha de
sor uma concepção rigtta, lionmg,enea, e inteiriça como um
,penha,sco de granito. ries apreciações não tardam em achar
echo no seio de um povo, como o nosso', educado, desde a escola,
no culto do phraseado e no habito de confiar a outrem o cuidado
de formar as nossas opiniÕes. Somos, de mais a mais, latinos,
isto é, Systematisadores, adoradarea da symetria logica ; e a
Superstição da logica absoluta, a preoccupação da uniformidade
legislativa é, ordinariamente, a antitheso do senso commum na
pratica da administração, e no governo dos povos. Os Estados
Unidos não se detiveram em reflectir se incorriam na taxa de
inconsequencia, compondo de ouro e titulas do credito o lastro da
circulação dos seus bancos. O legislador helvetico não se arro-
calou da nota de incongruencia,, quando misturou, na base da
emissão dos bancos suissos, um encaixe' metallico na proporção
de 40 0/0 com uma reseava de 60 em papel da Republica, dos
cantões, ou da propria carteira commercial do estabelecimento
emissor. (L. de 8 de março de 1881.) O legislador brasileiro
tambem não poz duvida em reunir, na lei de 24 de novembro do
1888, as duas especies de emissão, que ultimamente aqui, se tem
pretendido converter em antagonistas uma da outra.

Mas, subscrevendo esse consorcio entre a emissão sobre apo-
lices e a emissão sobre ouro, não é exacto, como se tem insi-
nuado, que sacrificassemos o nosso systema, a troco de outro,
novo, inopinado, alheio ás previsões da nossa concepção primor-
dial. A cooperação entro as dum emissões, não só no mesmo
regimen bancaria como nos mesmos bancos, está prevista, aceita
e regulada no decreto de 17 de janeiro, que, no art. 5. 0, para-
gra,pho unico, expressamente preceitua:

A emissao de bilhetes sobre base metallica não inhibe os bancos
ile continuarem a fazer a sua circulação sobre base de apolices.a

Tão injusto é supporem-nos-adversario systematico da circu-
lação Sabre metal, como vereim na organização dos bancos
gionaes uma profissão de fé pela pluralidade bancaria. Neces-
aidade impriterivel era arear a emissão, tão ampla, quanto as
exigencias do nosso meio economia°, e derramal-a por toda
ouperficie do paiz. Este intuito devia prevalecer a qualquer
outro, e dictar-nos todas as transaceies convenientes á segurança
da nossa tentativa. A unidade bancaria é, sem duvida, a teu-

- dene:a universal, e será provavelmente a solução definitiva desta
questão. Agora mesmo a Suissa nos apresenta os pródronwa
mais expressivos da generalização dessa idéa,. O projecto de um

-"banco nacional, concentrando em si toda a emissão, já apparece
alli no relatorio do Conselho Federal á Assombléa Federal sobre

gestão de 1889. Assignalando urna petição formulada em
nome de varias sodedades mercantis e industriaes sobre a re-
forma do direito pratico no tocante aos bilhetes do banco, << Essa
petição», diz esse documento, cittrahe-nos a attenção para incon-
venientes que se produzem no paiz em consequencia do estado
actual das causas em mataria, de dinheiro e notas bancarias,
e, para os supprimir de todo, pronuncia-se pela idéa, já emit-
/ida por circulas conamerciaes, de crear-se um banco nacio-
nal suisso com o monopolio da emissão de taes cedulas. Essa»
idéa tom sido tambero emittida e sustentada energicamente,
retas' lidas vezes, no seio da commissão consultiva incumbida de
examinar o projecto de revisão; e, em resposta a um quesito,
a maioria dolla manifestou-se pela centralisação do novo sys-
tema de ban:es.» (Journaldes E'conomistes, set. 1890, pag. 397.)
Entretanto, Se ha raiz onde a administração esteja parcellada
Ito extremo, onde a descentraliwão se leve até aos limites do
voss vai, anda a fórina, federativa encontra o typo da sua
lenteza EeM mela, é a Suissa. Mas, si nós nos tivessemos aba,4
lançado a associar á nova OMISSU o principio da unidade, fa-
zendo-a rtd i ar de um grande estabelecimento central, o puri-

tanismo federalista, ordinariameute o palor dos embaraças ao go-
verno federal, de que possue apenas as noções mais confusas,
não telerari 1, o attentado contra a nova ordem de causas ; e
a vozeria inconsciente dos incautos, movidos pela propa-
ganda implaeavel das pretensões desattendidas, teria arreba-
tado na onda, com o monopolio do banco emissor, o proprio
principio da mrdssão, sem o qual os interesses nacionaes teriam
sossebrado num incalculavel nailfragio.

Ora, nós, que vemos na politica a salema pratica das trans-
acçries, no hesitaremos nunca em immolar parcial ou totalmente
Os nossos sentimentos peasoftes, para salvar as grandes couve-
niencias da nação, assim como nunca nos consideraremoá humi-
lhado em confessar de publico o erro, o reparal-o com honra,
toda vez que os nasws adversarias nos vencerem pela cacei-
lenda dos seus motivos.
• No que respeita á emissão sobre base motallica, apanas nos
limitáramos a antepor a emissão sobro apolices, rogulada como
está no doce, de 17 de janeiro, á emissão no duplo sobre ouro.
Partindo desta consideração obvia que, num paiz não amaçado.
de .bancarota, uma nota coberta na totalidade do seu valor por
um titulo da divida nacional está, mais plenamente garantida do
que aquella que apenas o é em ouro na metade, não duvidámos
em dar ao primeiro, entro . esses dom ,generos do omissão, a
primazia ; porque esse, ao passo que aciutela melhor o -in-
teresse dos portadores do notas, presta ao Estado serviços, do
que o outro não é capaz.

O contrario allegavam Os novos contradictores. Mas a prova
de que erravam, do que absolutamente careciam do razão, é
que esses favores, desenhadas por olles, com pincel carregado,
corno o escindalo da reforma bancaria,— esses favores, ninguom
os quer. Estão-se reclamando novas emissões. Mas nenhum dos
pretendentes a. tal concessão a admitia nas condições em que
foi 'outorgada aos bancos regionaos. Emissão Sobre ouro é a
-ambiçãTo, h solicitação geral:

Porq4ue ?
Porque essa emissão assegure malhar os interossos do paiz V
Mo ; digamos a verdade com franqueza. Não. Não é porquo

alia porporcione mais; vantagens ao Estado, mas por ser in-
comparavelmente mais vantajosa aos emissores. A omissão sobre
apolices é singela. A emissão sobre ouro é dobrada. O banco
que emita) sobra titulos do Estado, desembalsa mi a con-
stituição do seu lastro um capital duas vezes maior do que
aquilo que alimenta a mesma circulação sobre metal. Não. ha;
pois, calculo commercial mais simples do que o que explica a
predilecção do banqueiro pela emissão sobre ouro cmtra a
emissão soera titulas nacionaes.

Mas a verdade é que esta contribue para o orçamento do
Estado e a prosperidade economica dá paiz com utilidade inesti-
mavels, de que woutra, nua ó susceptivel.

Essas utilidades são:
Operar' o resaate da divida publica ;	 --
Transubstanciar a apolice, corrigindo-lho o caracter de Moreia

malfazeja, expungindo-lhe a expressão de massa absorvente e pa-
- ralyzadora do capital, e pondo-a em circulação, monetizada,
sob a forma do nota de banco.

E que faz a emissão sobre ouro ? Por que equivalencias se re-
commenda ?

Ainda que essa emissão fosse igual á - sua base, como é a emis-
são sobre apoli,os, um ponto ha, eal que a outra lho levaria van-
tagem: a eollabaração com que esta auxilia o Estado como
agente do resgate.

Mas, sendo dut la, cumpre sujeital-a a alguma compensação, e
tirar delta, Iara a nação beneficias, qua corrijam, ou modifi-
quem essa. desigualdade.

Em nossa opinião, o governo tem.deante de si, para esse fim,
dois meios :
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Quanto às futuras emissaes Sobro ouro, utilizal-as pari o ra-
-sgate do papel-moeda ;

Quanto ás ernts.saes sobre ouro jà concedidos, aproveital-as
applicação que ora lhes propomos cai relação ao emprestiino de
1889.	 •

O ESIPIt ESTIMO DE 1889

A operação politica imposta ao pais no lamentavel emprestimo
de 1889 pelos calcules eleitoraes do ministerio 7 de junho custou
ao Estado soturnas, duo a opinião publica está longe do suspeitar.

O valor nominal desse emprestimo é do 109.694:000a. O
seu valor effectivo, porém, é de las. 98.180:893$571. Ha, portanto,
entre uni e outro, urna diferença de 11.507:104429, correspon-
dente a 80 ra sa, da divida contrahida, sendo de 89 is o preço
liquido da Omissão. E note-se que o cambo então estava acima
de 27; o que ainda mais assignala, as condiçaes desvantajosas
do emprestimo.

A damonstração é esta
Etnittiram-so.. ......... 	 .

Produziram :
As asaignaturas 	 	 	 100.000:154250

Juros da mora pelasrtradas 	 	 140:303313

• 100.140:1673565
Deduzindo-se

Juros pelas entradas ante-
cipadas 	 9:1341)4

Cominksiio dos banqueiros. 1.0414423500 . 1.0,53:5749)4

DilTerenoa 	  •
Não ao cifra nesta di ffarença, porém, o preço ds famosa

transacção, destinada principalmente, reza a exposição de mo-
tivos ministerial, a auxiliar, a nossa principal industria,•«a dm do
resistir á crise da transformação do trabalho, e augmentar a
sua prOducção». -O rotulo alindas á agricultara. Mas a industrio,
realmente favorecida foi a industria eleitoral, incumbida polo
governo de dar por apoio á monarchia vacillante a unanimidade
de uma °amara, feita pela cobiça dos favores pecuniarios modiante
a agencia . dos bancos prepostos ao serviço de socorros d

lavoura.
lia, porém, no seio dessa emprestima uma circunstancia sin-

gular, que não temos o direito de deixar em segredo, o que vem
derramar nova luz sobre o caracter deiastroso dessa operação.

Qual se publicam no Diario Officiat, em 28 de agosto do 1889,
o texto do decreto n. 10.322, de 27 dé agosto desse armo, esta- -
betem) o pagamento das entradas em moeda corrente, dizendo
apenas, sem resalva quanto á espcio do moeda em que se deve-
riam, verificar as prestações:

4 Art. 4. 0 As entradas do emprostáno realizar-se-Mo polo
modo seguinte: 10 e/ 0 no acto da assignatura ; etc.)

O Jornal do Commercio do 31 de agosto, na parte commercial,
reproduz a mesma redacção. Os telegrammas e mais miais que
serviram para a subscripção inicial e os termos saboaria altas da
operação autorizavam igualmente as entradas em monda
corrente.

Mas na collecção das leis (p. II, tom L11 ; vol. II do 1889,
pag. 277) o teor do decreto exprime-se assim :

e Art. 4. 9 As entradas do emprastimo realizar-se-hão em ouro,
ou moeda corrente,, ao supramencionado camèio >> (. de 27 ).

E o titulo assignado pelo imperador, com a roferenda, do pre-
sidente do conselho, consigna esta versão tambem, fixando O,

realização ou entradas em ouro, ou moeda corrente, ao eanablo
de 27.

Ha, portanto, entre o antagrapho irnpsrial, com a collecção
das 1ei, por uru lacta,— por cutia, as communicaçaas telo,graa
phicas e as publico sassda impraása, uma ffiscrepanali
os primeiros taiarn as entradas em -ouro ; OS segundos, em mooda
Corrente.

Tiradas as inquirissass convaniento3, a explicaçao que pudemos
apurar, resume-se nisto. Quando se resolveu o emprestimo, a

primeira deliberação foi que as entradas se fariam em ouro, ou
em papel ao cambio de 27. Nestes termos se lavrou o primeiro
autographo. Ma s, ao remettel-o á assignatura imperial, adver-
tindo-se enW , em que o cambio se achava a 27 1/4, com ten-
dencia ã a pareceu que esse alvitre seria prejudicial ao
Thesouro, emandou-se copiar novo titulo, alterado nosso ponto.
Reformou-se assim o decreto. Mas, poe falis equivoco, subiu á
presença do imperador o autogaapho	 altivo, que foi subscri-
pto, sem que se procuraste averiga • ao topico 	 qusstão, a
°laser vancia da alteração determinaria. 	 •

Mo podemos ser juiz das responsabilidades acaso envolvidas
nesse deploravel incidente. Mas, incontestavelmente, mal avisado
andou o Governo em reconsiderar a sua primeira deliberação,
proferindo o. embolso das eritratiaá em mooda corrente ao embole°
em ouro. Não-se defende esse proceder. A explicaçao de estar
o cambio acima do par e com tendencia ascendente não justifica a
escolha. A alta acima do par é anormal é ephemera. Não podia
o ministro, portanto, contar com ella numa operação; que dovia
prolongar-se por oito mezes, começando em agosto, e termi-
nando em abril. Assegurar ao Thesouro as entradas ao par, era
assegurar-lho a maior vantagem que rogularmente podia tocar-
lha. Desse moio ficava elle acautelado contra a possibilidade
de prejuizos, o que é o maximo que uma administração pru-
dente pala anábleionar. Tendo de restituir em ouro, bosta. ao
Estado receber em ouro. Gublçar ainda o agio sobro este, re-
nunciando á certeza do cambio ao par, pela perspectiva evontira
de uma alta transitoria acima dello, e correndo as. riscos cia
sua queda possivel abaixo do 27, era anui concepção aleatoria,
que trocava o seguro pelo íluvidoso, e padaria caber nos cal-
autos de jogo do especulador aventuroso, MaS DãO 1103 planos
da um governo discreto.

Nem mesmo assenta aos deverea de delicadeza administrativa,
á honestidade da administração especular o governo com o agio
sobre a taxa legal do valor da moeda.

Demais, a probabilidade da balsa no decurso de pouco tempo
sé não seria descortinavel a quem não conhecesse os elemontos.
da situação. Essa alta excepcional era efeito de operações sobre
capitaes estrangeiros, * cuja importação devia cessar proxima-
mente; e, absorvidos alies, a depresso do cambio, ou,- na
hypothese mais favoravel, a sua fixação ao par, tornar-se-hia
inevitavel.

Gorrémos, pois, os azares do jogo ; e, como ora da prever,
jogadores desastrados, tivemos a devida punição, perdendo no
lance quantias consIderavals. Tendo o cambio decaindo, se,gutata
se dovia esporar, e, cimo, ainda quando se não devesse rasp'asaa,
sempre se deveria ter figurado entre os elementos da calculo ; —
por outro lado, não podendo o governo reclamar a effectuaçaO
das entradas em espocio diferente da estipulada nas publicaçoas
officiaes, sobre que se baseou a subscripção, passou o '1:L105'011r-O
por um prejnizo que orça por mais de nove pi c. °atos.

Eis o seu quadro:

Sala( A.1).18
o

o PARA MAts

DIFFERENÇAS

Ár..n

•
(t0 %) 25 do agosto a

15 de setembro de 1831.
2,a (15 o,'„) 30 do	 outubro

de 1.13"/	
3.a (20 %) 15 de	 janeiro

12.211: )50:250

10.À31:104000

27	 /,',

27 1

112:8333)01

20:105,;,.155
de 1890 . 	

4.4 (25 %)	 2;	 do	 fove-
reiro de	 	

5.o (20 %) 5 de abril de

21.04:50N...000

27.523:590.z:000

23 1.',	 	

21 t/„	 	
1.2ii0:51.;‘,117

3.2-13:03"-i:”t2
150. 21. 335:3,00000 21	 3.'s	 	 2.E3:572 . ..* 13

100.000;110,.2'i) 41W011.!

'"a Menos 	 	 . 9.:42:171103

10; i7)1:000:000

93.1?5 :8)4 ',71

11.50f:1003129
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Eto calculo não é rigorosamente oxacto, j porque o empres-
ti:nu de 1'uS0 ainda oão esta liquidado, já porque se tomou para.
is: a e..as cifr; . s a data em que deviam recolher-se as entradas,

,imo nem sempre a do recolhimento effectivo delias, razão por
ípi• não se incluiram as entradas por antecipação, nem as retar-
du . las. Mas, deixada a dorida margem a esses descontos, a diffe-
rnça n:ío será consideravel, e o calculo exposto não deve estar
longe da verdade. Sommado pois, o preço da operação com esses

chegaremos á conclusão de.que esse emprostimo, nomi-
rahnente de 109.000 contos, nos custou mais do 19 mil, isto
que o seu valor real não passa de 90.000 contos.

Sol)re essa quantia os 4.387:760$ (4 °,/ 0 de 109.694:000$) re-
presentam um juro de quasi 5 V,

Parecou-nos, portanto, quo não se poderia contestar a vantagem
deuna operação, que recolhesse completamente esse emprestimo,
exonerando o Thesouro do gravame exagerado, que o seu serviço
lhe impõe.

PROVEITO DA OPERAÇÃO

Di onip ....estimo do 1t389 estão depositados, como
lastro da circulação dos bancos reg,ionaes . . 51.487:000$000

Restam em circulação, portanto . . . 	  58.207:000$000

Essas apolicos estão sujeitas á seguinte disposição do decreto
do 17 do janeiro, art. 4 0 , 40 : « Para auxiliar os emprestimos, o
governo concorrerá apenas com as sOmmas, que receber dos
bancos a titulo do reducçã,o da taxa do juro das apolicos, que
eçoist u irem sou fundo social ; o, depois dessas &ominas attingirom
Li totalidade do juro, ficara este auxilio reduzido á metade. s

Como se ve, esta prescripção alinde ao estatuido no mesmo
artigo, lis. 1° e 2°, que acima transcrevemos. Do . anno de 1895
ífll deauto o juro desses titules ficará, para o Thesouro, reduzido
a 2 °/0, durante o (empo da duração dos bancos, findo o qual esses
titul)s desappareeorão, para todos os etTeitos.

Sendo, pois, de 5.481:700:3 o serviço com os juros e a amortização
do todo o emprestimo, teremos, resgatando a parte não depositada
pelos bancos
Amortização da importancia dopos'talt (1 0/0 do

51 .47 : 000$)	 	 514:870:3003

Jus o	 amortização da não depositada (5 7,
Ci' 5:3."?.07:00)	 	 2.910:350$000

3 .425: 220$000

portanto, a 3.125:22G$ o REM() obtilo para o orça-
mulo. 1so no principio, emanto o Thesouro houver de
. , :itreo .ar aos 'num, para o fundo das lettras hypothecarias
omittidas em auxilio á lavoura, o; juros dos titulos depositados
cia garantia da emissão, na importancia do 2.059:480$. Do

ioo uno em diante, porém, o desembolso do Thesouro se terá
do liedtar Li metade (2 °I0) do juro actual, ou 1.020:740, eli-
iain:-zob;-.,e e outra metade, a qual, adicionada aos 3.425:220$ de
2 ,:.;h1r,;,), Tia, ha pcueo, mencionavamos, perfaz o total de

Luto incuta a minoração de encargos oroamentarlos obtida
ftnnm . !monto peia medida que hoje vos propomos.

em g lianto, com effeito, o Thesauro terá de satisfazer
;•p. .02O:7.10: da quota a beneficio das hypotheeas rn-
raos, ti. ando iuditzido a eis:' valor o do 5.481:700.;.+, que hoje

r	 annualmente o serviço do emprestimo do 189.

IX:UMIDADE DA OPERAçÃO

ao Estado o direito de nsgatar, ou e 	 ias
amortizareis.?

liz•uuas —	 ou converter	 -
o re-2..1.i.. õ o elernonto capital da coro'

sub-All . : ..1) fie unia divida por outra senão pela oxtincção da
• .	 nova, de juros intbriore., rem siieeodca.

(1;:.„ t tlea geral das nações, ostribada nos principies mais
irrei'ragaveis de direito commum, não deixa a menor duvida a
tal respeito.

O principio juridico no assumpto é o exarado no codigo
civil franeez, art. 1.187, de onde se trasladou para o italiano,
art. 1.175, para o hollandez, art. 1.306 (TRIPELS: Les cedes
n .ierland, p. 237) e, em geral para todas as codificações contompo-
raneas, quando se ()ocupam com as obrigações a prazo. Proscre-
vem tolas essas legislações que o termo se presume Sempre
estipulado a beneficio do devedor », salvo quando da natureza da
estipulação, ou de suas circumstancias, resultar que se estipulou
em proveito do credor. E, no primeiro caso, o credor não pode
exigir-lhe a satisfação, mas o devedor pode constranger o credor
a acceital-a antes do vencimento. (CHIRONE : Inst. de Dir. Civ.
ital., v. IÍ, § 265, p. 23.)

Wsse direito se tem utilizado som reserva, e sem encontrar a
minima opposição entre os seus credores, os governos deste e do
outro continente.

Os Estados Unidos, por exemplo, a partir de 1881, reembol-
saram na sua totalidade as suas rendas de 5 e 6 0/0 muitos
mezes antes do seu vencimento, diminuindo, pela grande con-
venalio Windom, em 95 milhões de dollars o capital da divida
toa( ra 1 ( CLARIONY Ess. sur l'amortiss., a les empr. d'Et.,
p. 1 l;9-41 .)

Coai a republica norte-americana, a Inglaterra tem feito
largo uso dessa faculdade, convertendo dividas amortizaveis.
Ora, coino se sabo, a conversão importa o embolsa da divida aos
reelcitrantes.

Em França temos a primeira lição dessa praxe na celebre
conversão do emprestimo Morgan. Essa divida, contirabiaa em
Londres, em 1870, polo governo da defesa nacional devia amor-
tizar-se em 31 annos. Cinco annos depois, um acto legislativo,
proposto ás cornaras por Léon Say, ministro então das finanças,
autorizou o governo a proceder á conversão, ou ao pagamento
desse emprestimo, mediante uma transacção, que, mantondo-
lhe o caracter de divida amortizavel, lhe alteraria o termo da
amortização. ( LABEYRIE : Conversion des rentes, p. 452-61. )

E, não só o Estado alli, como até as municipalidades se utili-
zaram desse direito. « A proposito da conversão das dividas
communaes, suscitou-se a questão do saber si ompresíimos amor-
tizaveis durante certo numero de annos por sorteio podiam
ser chamados a resgato antes do vencimento. As cidades, fir-
mando-se no art. 1.187 do codigo civil, em cujos termos o prazo
Eo presume sempre estipulado a beneficio do devedor, têm usado
da faculdade de remir ao par as suas obrigações, não oppondo
a iso estorvo os credores reembolsados s ( Dietion. des Financ.,

v. I, p. 1.270. )
Em 1807 a Hespanlia, mediante uma lei de 12 do junho,

convortni ora rendas de 3 por 109 as tres dividas amortizaveis,
conhecidas pela designação de divida prorogatla, divida passiva

externa de 2' classe o divida passiva interna de 24 classe. (lb.,

p. 1. 275.)
Na Nana, por lei de 8 do março do 1874, se converteram em

consolidados de 50/a 3.735.109 fris. do rondas amortizaveis. (sacas:
L' I: t!ie, p. 478). E no começo de 1887 o ministro das finanças
depunha na mesa da eamara dos deputados um projecto de lei
autorizando a creação de rendas 4 0/0, destinadas a converter
todas as dividas ragatavois da nação, as quaes, em outubro
de 1880, orçavam a 697.700.000 frs. (Dict. des fin., v. II, 1)-
1275.)

A Ru3sia tombem conta pelo monos uma operação dessa
ordem, tendo convertido, em Londres, ha anncs, de urna só
vez, titules desse genoro no valor de 49.120.000, pagando do
prompto as reclamações.
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Não fora, portanto, o extremo escrupulo, que nos parece de-
vermos empregar em esclarecer a opinião sobre os fundamentos
de todos os actos do governo, num periodo de dietadura, em que
nos falta a luz dos debates na representação nacional, e não nos
demorariamos aqui na demonstração desse direito, que a pratica
e a doutrina universal teem sanecionado.

Demais, para nós a questão está positivamente resolvida peio
proprio decreto n. 10.322, de 27 de agosto, que autorizou o em-
prestirno de 1889.

Esse acto dispõe, no art. 6.*:
'O governo poderá, quando entender mais conveniente, au-

gmentar a quota do resgate.»
Essa clausula assegura ao Estado o direito de apressar a amor-

tização e, portanto, o de terminal-a, quando lhe convier. Leoa&
hohemus.

RECURSOS

Os meios que se nos offerecern para esta utilissima operação,
vem a ser os valores do lastro metalie,o depositado pelos bancos
emissores.

Procedendo assim, não nos fica a menor duvida sobre a
legitimidade do alvitre. Ainda em relação ao deposito
celebrado, em certas condições, entre part iculares, quando
elle consista em dinheiro, autoridades juridicis ha da maior
nota, que reco. nhecem ao depositario a faculdade de Will-
ial-o,explorando oseu emprego, e apropriando-se-lhe dos frutos.
Dumoulin, por exemplo, (Trace. de usur., quoest. 83, n. 628) con-
sidera incurscs era erro gravissimo, nimis supind labuntur, os
eine discrepam deste parecer. Si, no seu entender, o depositario
applicou o deposito em industrio sua, e colhas delia mais que a
taxa ordinaria da respectiva renda, esse excesso é propriedade
deite, como fructo de sua diligencia e do seu trabalho. Id non est
fructus pecunice, sed negotiationis et industrite, et sic nau debit
deponenti restitui, guia satis est quod non faciat damnum.

Entre Os jurisconsultos romanos Papiniano, examinan lo o
caso de um individuo, que, tendo recebido certa somma do di-
nheiro num envoltorio não fechado, o empregasse em soa uso,
sentenceia que a acção de deposito não o pôde °brisas aos
juros :dessa quantia, senao desde o dia da intimação, isto é,
desde a requisição judicial da entrega do objecto. depositado.
(Is. 25., Dig. Depositi.) E Dalloz, discutindo a especie, ensina
que, si o depositario, ao utilizar-se do deposito nessas condições
em seu proveito pessoal, dispunha de somma igual em seus
recursos, não ha nesse procedimento abuso do deposito. « A
grande fortuna do depositario », acrescenta, g comparativa-
mente á fraca importancia da somma pecuniaria, poderia
tamisem eximil-o ao pagamento dos juros. Demais, si uma'
somma dessas fosse confiada a um banqueiro, dever-se-hia
presumir que elle viesse a utilizal-a nas suas negociações, sem
o encargo de juros, si os não estipulou. O movimento de di-
nheiro que na sua casa se opera, habilita-o a restituir o deposito
apenas lho exigirem. (Repert. de ldg., t. XV, p. 461, n. 65.)

A possibilidade da restituição do valor depositado, á primeira
reclamação do depositante, é, portanto, em surarna, a expressão
material dos direitos deste em relação ao depositaria, quando o
deposito consistir em especies desta ordem. Isto, ainda nos de-
positos de natureza puramente particular.

Os depositos confiados ao Estado, porém, obedecem a um
regimen especial, em que se reserva ao depositario, larga e de-
claradamente, a faculdade de dispor.

Assim a circular n. 226, de 7 de dezembro de 1850, expedida
pelo depois visconde de Itaborahy, rosava:

(Joaquim José Rodrigues Torres, etc., etc., ordena que todas
as quantias em notas e moeda nacional que existir ou entrar nos
cofres de Deposites ç Cau0es do Thesouro a Thesourarias das

Provindas, depois de escripturadas no livro respectivo, passens

logo para a Caixa Geral como supprimento.»
A lei n. 628, de 17 de setembro de 1851, prescrevendo que c s

depositas não continuariam a ser contemplados como renda
ordinariá do Estado, mandava conservar, todavia, *no orçamento
as rubricas respectivas, e reservava ao governo a faculdade da
cmpregal-os na sua despesa geral

( Art. 41. Não obstante a disposição do artigo precedentes
serão comprehendidas nos orçamentos as respectivas rubricas,
com a avaliação da remi& que puderem produzir, mas era
capitulo especial, debaixo do titulo — Depositos diversos.

• Da mesma forma serão contemplados nos balanços, como
sua despeza propria ; o o saldo que houver sido empregado na

despesa geral do Estado, será representado eotre as demais
rendas debaixo do titulo unico e especial — Receita de dopositos.

c Se os pagamentos reclamados durante um exercicio excederem

as entradas, o excesso será pago com a ronda orclinaria, e con-
templado na respectiva rubrica do balanço.»

Esta disposição, como se está vendo, conta,. para a restituição
dos deposites, em cada anno, apenas com a importanda dos outros
depositas que nesse mesmo exercido entrarem, suppondo, pois,
utilizada pelo governo em suas despezas as sommas recebidas em
deposito nos annos anteriores.

A lei n. 348, de 25 de agosto de 1873, art. 15, estatue :
c Continuard a ser empregada nas despesas do Estado, confor-

me o disposto no art. 41 da lei a. 628, de 17 de setembro de 1851,
o excesso das entradas sobre os pagamentos dos dinheiros das

seguintes origens :
Emprestimo dos cofres de orphãos.

g Bens de defuntos e do evento.
g Premios de loterias.
*.c Deposito do diversas origens.
C Quando os pagamentos excederem as entradas em uni exercido,

a diferença será paga com a renda ordinarlas e contemplada no
balanço sob o titulo — pagamento do deposites. >>

ES30 texto, na sua parte inicial, é peromptorlo, consignando
Solemnemente ao governo o arbitrio de accudir com essas quan-
tias ás necessidades ordinarias da administração.

A lei n. 2.640, do 22 de setembro de 1875, estabelece no
art. 14:

«E' autorizado o governo para receber o restituir os dinheiros
das seguintes origens :

« Emprostimos do cofre de orphãos.
g Bens de defuntos e ausentes e dá evento. -
g Premios de loterias.
g Depositos das Caixas economicas.

g Ditos de diversas origens.
g O saldo que produzirem estes depositos, será empregado nas

despesas do Estado ; e, si as sorrimos .restituidas excederem ás
entradas, pagar-se-ha com a renda ordinaria a diferença.

g O saldo, ou excesso das restituições, será contemplado no
balanço sob o titulo respectivo, conforme o disposto no art. 41
da lei n. 628, de 17 de setembro de 1S51.»

Em termos iguaes se enuncia a lei n. 2670, de 20 de outubro
de 1875, cujo art. 13 é reproducção textual do art. 14 da lei
de 22 de setembro desse anno.. E essa mesma disposiçtto repete-se
uniformemente em todas as leis de orçamento subsequentes ate ao
anuo de 1838.

No de 1889 se contém o mesmo preceito, nas disposições geraes,
art. 20, n. 2, mas por este theor :

«0 Governo fica ai tarifado a receber e restituir, empregando or
saldos nas despesas do Estado, e contemplando o excesso das testi-
tuiçõas no balanço, conforme o disposto no art. 41 da lei n. 638
de 17 de setembro de 1851, os dinheiros das seguintes origens :
emprestimoS do cofro do orphãos, bens de defuntos o ausentes e
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ewet,

do evento, premies de loterias, depositos das Caixas Economicas,
Montes de Soccorro e de diversas origens.»

São deposites da origem mais sagrada esses. Perteueem
ausentes, ao espolio dos mortos, patrimonio dos orphãos, ás
economias lo.borios-lamente acculnuladas pela pobreza nas caixas
econornicass e nos montes de SOCCOrro. Corntudo, o Estado não
lie :Ra em proclamar orlicialmente o seu direito do alienar esses
recursos, condados à sua guarda, om utilizai-os a seu beneficio,
ocorrendo com olhas ás suas precisõe, mesmo de ordem trivial e
quotidiana. Porque? Porque a maxinia do todas as garantias, no
Estado, é o credito do Estado. Em consequencia, as leis que
dominam esse ramo da administraçã.o, não poem diferença
entre os compromissos moraes em que esse credito se traduz, e
os valores materiaes que elle representa.

E isso tratando-se do depositos, que podem ser instantanea-
mente, inopinadamente exigidos. Porque ? Porque se presume
que a responsabilidade da nação cobre com vantagem todos OS

riscos do emprego l ios deposites utilizados a beneficio deita, e que
os recursos do Thesouro asseguram, com exuberancia, de garan-
tia, a efectividade da restituição.

Na especie vertente, portanto, os direitos do Estado são a
fortiori inquestionavels. O deposito do que se trata, não é exi-
givel senão sob certa clausula, do verificação difficil, talvez
remota : a manutenção do cambio ao par durante 12 mezes. Só
nesse bypothese as notas, de que o lastro metalico é ança, se
tornarão conversiveis. Mas então, por isso mesmo, os seus por-
tadores não terão interesse em lhes procurar o troco ; e, quando
o tenham, será excepcionalmente, de modo que os bancos rara
vez neeessitarão de recorrer ao seu lastro.

Nesse caso, estando o cambio ao par, isto é, barato o puro, não
custará sacrificios ao governo o adqiiiril-o, para devolver prom-
ptamente o deposito aos depositantes.

Nem para esse fim terá de onerar o orçamento, contrahir em-
prestimos, fazer operações de credito. Os proprios titules do
omprestiino recolhido, guardados no Thesouro, lhe depararão
meios, em qualquer emorgencia, para a acquisição do metal
ciso ao reembolso dos bancos emissores.

Não é asprimeira vez que entre nós S3 procederá deste modo.
, Em 1860 se mandou vender o deposito metalico da emissão do

Banco do Brasil, para accudir ás urgencias do erario na lueta
contra o Paraguay.

Cone esse intuito se decretou a lei n. 1349, dó 12 de setembro
do 1880, o o decreto n. 3.720, de 18 de outubro do mesmo anuo.

A primeira dispunha eno art. 1 0, § 4°:
« O Governo pagará ao Banco não só a importando, do papel

'moeda resgatado na fórma dos arts. 20 e sie da citada Lei de 5
de julho de 1853, mas ainda a dos bilhetes ou letras do Thescluro
ue existiram na carteira do mesmo Ban co.

« A somma destas duas pareella,s, e do predileto dos metaes
que o Banco tiver em caixa, será integralmente empregaddem
retirar da circulação igual valor de suas notas».

O segundo preceituava, no art. 91.:

« Dentro do prazo de seis . :nozes, a contar da data da publi-
cação deste decreto, o Banco fará vender os metaes, que tiver
em caixa, convertendo o producto delleS em notàs do mesmo
Banco, que serão logo golpeados e inutilizadas: o á medida que
for inutilizando as ditas notas, as enviará:á Caixa da Amortização
com a conta da venda dos metaes.»

Dir-se-ha que então se obedecia ás intimações supremas- da
honra nacional, empenhada nas dificuldades de uma guerra.
Mas, por Outro lado, alli se consumia a substancia do deposito,
rabaorvendo-lhe a importancia em despezas, que o devoravam
sem compensação, ao passo que,- no nosso projecto, se substituo
apenas um valor por outro, deixando ,nos cofres cio Thesouro,
em logar da moeda, titules da divida publica a juro em ouro, que

ouro representam, e instantaneamente sa poderão reconverter
em dinheiro.

. Acaso Ó mais perfeita a garantia oferecida aos bancos pela
presença material do seu lastro nas caixas do Thesouro ? Mas
esse lcstro cobre apenas Metade da emissão. Na eventualidade de
uma fallencia, apenas metade dos portadores de notas recebe-
riam a suminiportancio,, ou a totalidade -'-delles a metade delia.
Que é, pais, o que, a despeito desse perigo, mantem a esse papel -
a conilauça do publico ? E' a ficeão da responsabilidade do emis-
sor, é o credito do banco. Pois bem: si, o simples credito moral
do estabelecimento bancario, sem valores positivos,que o cubram,
basta para abonar metade da emissão inotclica, estará menos se-
gura a outra metade, assentando sobre o credito do Estado ex-
presso em títulos de equivalencia inetalica especialmente immo-
bil i zados com esse destino, e inallena,vehnente vinculados a elle ?

c< Terá o banqueiro no seu cofre a representação em nume-
rario do todo o papel, que circula sob a sua firma ?» pergunta uma
autoridade especialista nestes assumptos. <c Um banco que recebo
deposites, e deve reembolsal-os á primeira exigencia, conservar-
lhe-lia comsigo a importando, deixando-a improductiva, ?- 0
Estado mesmo, que se incumbe do emprego dos valores depostos
nas caixas economicas, teria a possibilidade de restitnil-os de um
dia para o outro ? Si todos os portadores de cedulas do Banco de
França paga.veis á vista se conchavassem, para com parecerj untos,
á mesma hora, na pagadoria do estabelecimento, achariam meio
de embolsar o seu equivalente em moedas de 20 francos? O Es-
tado,. quando se propõe a reembolsar, estel na mesma situaçao que as
instituições de credito, Ou deposito, que promettent o pagamento d
vista, em especie; ' de cheques, cadernetas, bilhetes. Essas institui-

ções teem a certeza de poder reembolsar, porque possuem na car-
teira valores iguaes ci sua divida, lettras de cambio, títulos de
renda, etc., facilmente negociaveis e realizaveis em alguns dias,
porque esta.° seguras devo os credores Ido raclanzarao os seus
capitaes, e, sobretutto, de que Os 124'0 hao de reclamar sinzultanea-
mente». (LABEYRIg: • Thdor. et hist. des onvers. de rentes,, p.
6Q-70.)

Nas emissões inconversiveis, já algum o disse, o lastro
apenas <c uma promessa de melhores tempos : não é urna gerou.,
tia : é uma esperança. A fé supersticiosa na intang,ibilidade

-do deposito em ouro, pelo simples prestigio do oiro, como espe-
cifico insubstituível, como fonte essencial do confiança, quando
a esse ouro, numa operação In-imune a riscos e infallivel nas suas
vantagens se está oferecendo emprego fortil em beneficies para

. o Estado, para o Thesouro, para o contribuinte, é uma preoccupa-
ção de avareza absurda, a que não deva ceder o governo. Não
nos parece licito hesitar entre a conservação inerte dessa massa
immovel nas arcas do oraria o a sua utilização num serviço, que
sem o minimo perigo para os valores depositados, vem libertar
o orçamento de onus consideraveis.

O governo italiano tem empregado o lastro metalico de seus
bancos de circulação em amortização de ensprestimos, Conversão
de fundos e acquisição de rendes de vias ferreas. Entretanto,
alli esses estabelecimentos são obrigados ao troco de suas notas

vista e á vontade do portador, ao passo que, no Brasil, a
convertibilidade só se verificará quando o cambio se mantiver ao
par durante um anuo. Alli a exigibilidade do dePoeito é continua;
aqui, está subordinada a uma condição de tempo longínqua.
Corno recuar aqui, no que alli não encontrou embaraços ?

Certamente, no uso dessa; faculdade, a administração ha do
ser cautelosissirna, timorata mesmo. Mas a questão será sempre
de convenieneia, de segurança, de discresão : não de direito.

. Só extraordinariamente será licito ao governo lançar mão do
taes recursos. Mas, se interesses superiores do paiz o exigirem,
e o objecto cia applicação não envolver a possibilidade de azares,
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iã,o devo arrecelar-se.da responsabilidade, , subordinando sempre
seu acIo a estas duas condições:
Excollencia indubitavel (lb emprego
Seg.urança absoluta de recursos paia a restituição.
Ora, é o quona• operação proposta se verifica rigorosamente.
As apoliees do emprestimo do 1830, retiradas todas da circu-

lação pelo modo 'que levaraes expendida, ficarão representando,-
no Thesouro, o lastro metalico dos bancos.

Na reserva dessas apoliees, que poderão guardar-se aqui, ou
na delegacia do Thesouro em Londres, terá o Governo meio
prompto do acudir com o ouro preciso para fazer boa aos pOrta-
dores do notas a responsabilidade dos bancos, que acuso Se

lieuidarem.
Dest'arto falira o Estado quasi inteiramente as vantagens da

anullação das apolieee, do resgato dessa emprestimo, a suppres-
são dos juros e a amortização, que pesam sobro o orçamento, man-
tendo, ao mesmo tempo nesses titules um recurso para as situa- •
çaes excepcionaes o de verificação dificilima„ cuja hipothese se
figura.

E assim, eliminando do orçamento um emprestimo irregular,
que reeebémos em papel; para pagar em ouro, e cuja taxa real de
juros é, portanto, mui superior á sua taxa •nominal, teremos' fito
annualmente na despeza um córte, que, do 3.425:220$000 logo
no primeiro anuo, se elevara, do quinto anuo em deaute,
4.454:960$063.

Rio, 6 de outubro de 1800.

Ray Barbosa.

e DECRETO N.' — DE 6 DE OUTTJDRO DE 1890

Preseyeve o recolhimento do emprestiano do ISSO

O Marechal • Manoei Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em nome da .
Nação.

Decreta:

Art. 1. 0 O Ministro e Secretario do Estado dos Negados da
Fazenda fica autorisado a resgatar os titulos do ernprestimo in-
terno de 1889, que não estejam garantindo a emissão dos bancos
roaionaes ern , virtude do Decreto n. 165 de 17 de janeiro deste
anuo, empregando nessa oporação o deposito metallico effectuado
pelos bancos do conformidade com os Decretos ns. • 253 do 8 do
março, 700 A, de 29 do agosto e 782 A do 25 de setembro do
anuo corrente.

	

Art. 2.° O resgate far-se-ha : • - 	 -
Por acquisição no mercado, ernquanto os titulos estiverem

abaixo do par;	 .	 .
Por embolso, ao p.'ir, o cm moeda de ouro, quando no mercado' •

ja não os houver áquelle preço, ou , em titulos • equivalentes do,Estado, á escolha do Governo. 	 -
Art. 3. 0 O Thesouro iannunciará o dia para o embolso, cas-

sando os juros dessa data em diante. •
Exceptuar-se-ha o caso, devidamente provado-, das apolices que

se tenham remettido para o exterior, as .quaes vencerão juros
até ao fim do trimestre..	 •	 ..	 .	 .,.	 .	 .	 .	 •

Art. 4. 0 Os titulos ora depositados em fiança da emissão per-
derão o caracter do amortizaveis, continuando; porém, a vencer .
os juros- nos termos cioDecreto n. 165 do '17 do Janeiro proxime . -
passado, art. 4° -.	 .

Maxon, DEonoiko DA FONSECA.

Ray Barbosa,

DECRETO N. 846—nu II DE OUTUBRO DE 1890
Concede á Companhia Estrada de Ferro Muzambinho privilegio para a

construc4 .3 do prolongamento da atrada de Forro Minas e Rio • até
ao ponto navegavel de Rio Verde, privilegio e garantia de juros , para
a do ramal da companhia desta mesma estrada. .

O generalissimo Manoel Deodoro da . Fonseca, chefe do Go-
verno Provisorio dos Estados Unidos do Brazil constisuido pelo

"Exercito o Armada, em nome , da-Nação, concede á Companhia
Estrada de Ferro Muzambinho privilegio por 50 annos para a
construcção, uso e gozo do prolongamento da Estrada de Ferro
Minas e Rio desde o actual ponto terminal em 'Tres Corações
do Rio Verd) até ao ponto navecig,avol,bom como para a construa-
ção, uso e gozo de um ramal ffa mesma estrada'que, partindo de
kilometro 106, termine na cidade da Campanha, passando pelas
Aguas Virtuosas - do Lambary • e Cambuquira,. e,' outrosim,
garantia de juros de cinco por cento ao 'anuo durante a construo-
çao do referido ramal, o quatro por cento ao anno 'durante 25
antros depois de aberto ao trafego sobre o capital de 2.509:500$
fixado em moeda nacional corrente, como necessario para a re-
spectiva construe,ção e estabelecimento, tudo de conformidade
com as clausulas que com esto baixam assignadas pelo general
Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negoclos
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça
executar.

Sala das sessões do Governo ProVisorio 11 de outubro do-	 _

1890, 2* da Republica.

MANOEL D.E:ODORO DA. FONSECA.

Francisco Glicerio.

-CLAUàULAS A QUE SE REFERE O 'DECRETO N. 846 DE 11 Dr OUTUBD.0

DE 1890

A' Companhia da Estrada do Ferro Muiambinho é concedido
privilegio por 50 annos contados desta data para a construcção,
uso e gozo do prolongareento da Estrada de Ferro Minas-e Rio,
desde o actual ponto terminal, em Tres Corações do Rio Verde,
até o ponto ne,vegavel deste rio, e, outrosim, de um ramal da
mesma estrada que,partindo do kilornetro 105, termine na cidade
da Campanha, passando pelas Aguas Virtuoisas do Larnbary 8
Cambuquira.

Além do privilegio, o'governo concede os mais favores eSpeci-
ficados nos numeros um a cinco da clausula primeira das que
acompanharam o decreto n. 10.101 do 1 de dezembro de 1888 e
bem assim:

a) isenção do direitos de importação nos termos do n. 4 da
clansula l a das que foram approvadas pelo decreto n. 7.959 de
29 de dezembro de 1880;

b) transporte gratuito pela Estradado Ferro Central do Bra-
zil do material fixo e rodante necessario para o primeiro estabe.
lecimento da estrada.

Fica entendido que os favores concedidos não poderão ser apa
plicados a qualquer outra estrada pertencente á companhia.

II

, O prolongamento e o ramal serão construidos de conformidade
com os respectivos estudos já approvados pelos decretos n. 37 e
n . 10.449 de 5 de dezembro e 9 -de novembro de 1889, de cujo
custo a companhia obriga-se a indemnizar a The Minas and Rio
Raílioay Company, Limited.

Os trabalhos da primeira destas estradas começarão no prazo
• do 30 dias e os da segunda no de 40 dias, contados da assigna-

tura do contracto, • sendo entregues á companhia nesse acto os
alludidos estudos, e deverão ficar concluidos o aberta a estrada ao
trafego, aquelles no prazo de um anuo e estes unimos no de 20
mezes.	 •

•
E' concedida , á companhia a garantia de juros de cinco por

cento ao armo; durante -a construcção do ramal da Companhia,
o a de 4 0/0 ao anuo, durante 25 annos, depois de aberto ao
trafego o mesmo ramal, sobre o capital do 2.509:504000
computado em moeda nacional corrente e fixado pelo' decreto
n. 10449 de 9 de novembro de 1889, netessario para a construcção
'de todas as obras dessa estrada de Serro, para a acquisi-
ção do material fixo e rodante e outros, linha telegraphica.

, compra de terrenos, indemnização dos estudos approvados e de
bemfeitorias e quaesquer despezas feitas antes e depois de co-
meçados os trabalhos de construcção da estrada até sua conclu-
são o acceitação definitiva o ser esta aberta ao trafego , pu-

•Miá),
- § I.° Além dos pianos geraes approvados a que se refere

a clausula frecedente a companhia sujeitará á approVação
do fiscal por parte do Governo os de .detalhe necessario para

execuçao das obras de arte e modificará, segundo for eilgIdd,

.„..	 -
Art. '5. 0 As apolices resgatadas ficarão no Thesouro, não N-

adando o Governo empregal-aa senão no -caso de carecer. levantar
fundos metalicos para os bancos depositantes, . que porventura
entrem em liquidação.-

Art . 6. 0 Revogam-se aS disposiçÕes em contrario..
Sala das sessões -do Governo Provisorio4a Republica dos Es-

tados Unidos do Brazil, aos 6 de Outubró de 1800,2° da Republica.
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na fôrma estabelecida nas clausulas primeiras dos decretos
ns. 10309 e 10310 de 10 agosto do 1889.

§ 2. 0 A companhia poderá alterar os estatutos approva-
dos nos pontos onde as modificações importarem economia ou
melhoramentó das condições technicas do traçado, precedendo
porém autorização e approvação do Governo o sim que,
em caso algum, resulte augmento quer do capital garantido, quer
do maxinm kilametrico correspondente a 3:000$000 por kilomotro
da linha definitiva.

Si alguma alteração for feita em um ou em maior numero dos
planos, desenhos e requesitos já approvados pelo governo, sem
o consentimento deste, a companhia perderá o direito á garantia
dejuros sobre o capital que se despender na obra executada, se-
gundo os planos desenhos, documentos e requesitos assim altera-
ralos.

Si, porém
'
 a modificação for feita com approvação do Go-

verno e della. resultar economia na execução da obra construida,
segundo a dita alteração, a metade da somma resultante desta
economia será deduzida do capital garantido.

IV

A garantia de juros far-se-ha effectiva na fórma da clausula
segunda do citado decreto n. 10310 de 10 do agosto do 1889,
tendo em vista as taxas dos juros garantidos estipuladas na
clausula precedente.

V

O material rodante (locomotiva, tenders, carros, quer de
passageiras quer -de mere,adariis de qualquer natureza) será
construido do modo que haja segurança nos transportee e com-
mo:lidado para os passageiros e possa circular em todas as linhas
ora concedidas e na de Companhia Minas o Rio.

O governo poderá prohibir o emprego do material que não
preencha estas condições.

Esse material compor-se-ha, para a abertura do pr :olonga-
monto ao trafego, do seguinte:

Uma locomotiva para trens de passageiros.
Uma locomotiva para trens de carga.
Um carro de primeira classe.
Um carro de segunda classe.
Dons carros rnixtos de primeira e segunda classe.
Dons carros de bagagem.
Vinte -n-agons para mercadorias.
Cinco wagons para lastro e para a do ramal da companhia.
Duas focomotivas para trens de passageiros.
Duas locomotivas para trem cio carga.
Dons carros de primeira classe..
Doas carros de segunda classe.
Doas carros mixtos de primeira e segunda classe.
Dons carros para bagagem.
Vinte wagons para mercadorias.
Cinco wagons para lastro.

VI

Para garantia da execução do contracto que celebrar, a can-
cessionaria depositará no Thesouro Nacional, antes da assigna-
tura do mesmo contracto, a quantia de 50:000$, em dinheiro
ou em titulos da divida publica.

O deposito feito em dinheiro não vencerá juros.

VII

Fazem parte integrante da presente concessão as clausulas das
concessões feitas á The Minas and Rio Railway Company, Linated,
constantes dos decretos as. 10101, de 1 de dezembro de 1888, e
10310, de 10 de agosto, e 10449, de 9 de novembro de 1889, re-
lativos ao ramal da companhia e dos decretos n. 10122 de 15 de
dezembro de 1888, n. 10309 de 10 de agosto, o n. 37 de 5 de
dezembro de 1889, relativos ao prolongamento da estrada em
tudo o que taes clausulas não contrariarem as procedentes ou
não se acharem por estas modificadas.

O prazo fixado para o resgato será contado da presente data.

VIII

O contracto deverá ser assignado dentro de 15 dias, contados
da publicação deste decreto no Diario

Capital Federal, 11 de 'adular() de 1890, — Frandsco Gil-
ver,

DECRETO N. 907 — nn 18 DE OUTUBRO DE 1890
Coneacle privilegia e garantia de juros para a e onstrue4o do prolongamento da

Estrada do Ferro do Parand dosdo o porto Amazonas atA Ponta Grassa,
passando por Palmeira.

•
O generalissbro Manoal Deodoro da Fonseca, chefe do Governo

Provisorio da Republica dos Estados Unidos do. Brazil, consti-
tuido pelo Exercito o Armada em nome da Nação, attendendo
ao que requereu a Conzpágnie Generale de Chenans de Fer Bresi-
liens, resolve conceder-lhe privilegio para a construeção uso e
goso do prolongamento da respectiva via-ferrea do porto Ama-
zonas, no rio Iguassa, até Ponta Grossa, passando por Palmeira.,
assim como garantia cio juros de 6 0/,,ao anno, durante trinta
annos, sobro o capital que for effectivamente empregado no
referido prolongamento até o maximo de 30:000$ por kilometro
mediante as clausulas aunexas ao decreto n. 10.152 de 5 de
janeiro de 1889, que forem applicaveis á presente contessão e as
que com este baixam; assignadas pelo cidadão Francisco Glicerio
Ministro o Socrotario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Commercio o Obras Publicas, que assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 18 do outubro do
1890, 20 da Republica.

.	 -
MANOEL DEODORO DA FONSECA..

E-ancisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 907 DE 18 DD OU -
TUBRO DE 1890

E' concedido privilegio á Compagnie Gènerale de Chenans de
Fer Bresiliens, para a construcção, uso e goso do prolongamento
da sua estrada de ferro, a partir . do porto Amazonas, no rio
Ignassú até Ponta Grossa, a entroncar na estrada de ferro do
itararé á Santa Maria da Bocca do Monte.

O privilegio vigorará pelo prazo que ainda resta do que a
companhia goza em relação á linha do Paranaguá a Curitiba o
ao respectivo prolongamento, desta capital ao porto Amazo-
nas, de confermidade com o § 1' da clausula segunda das que
baixaram com o decreto n. 5.912 do 1 do maio do 1875, ficando
extincto, portanto, ao terminar este ultimo,

Além do privilegio, o governo concede mais:

1. 0 Garantia de juro-a de 6 0/s ao anuo, durante 30 annos, so-
bre o capital que for offectivamente empregado no referido pro-
longamento, ata o maxirno de 30:0003 por rçilometro.

2. 0 03 favores mencionados nos ns. 1 a 5 da clausula primeira
das que acham-se annexas ao decreto n. 10.152 de 5 do janeiro
de 1889.

A companhia apresentará ao governo no prazo do um anno
os estudos definitivos do prolongamento da que se trata, con-
stantes dos documentos á que se refere a clausula segunda do
supracitado decreto.

Os trabalhos da estrada começarão no prazo de 90 dias conta-
dos da data da approvação dos estudos e deverão ficar conclui-
dos no de quatro adall03, contados da mesma data.

IV

O governo tom o dire1to de resgatar o prolongamento da es-
trada do ferro de que se trata depois de terminado o prazo rela-
tivo ao resgate da linha principal de Paranaguá a Curitiba, e
nas mesmas condições estipulada; na clausula 27 do decreto
n. 10.152 do 5 de janeiro do 1889.

V

A presente concessão fica sujeita ás clausulas que lho forem
applicaveis, annexas ao referido decreto n. 10.152 do 5 de jane:ro
de 1889, e que serão consideradas como parte integrante do res-
pectivo contracto.

VI	 •
e

No caso de desaccordo entre o governo o a companhia sobre a
intelligencia das causulas a que se refere o presente decreto, esta
será decidido por arbitros nomeados um pelo governo o uni pela
companhia.

Si tambem estes não Chegarem a accordo, cada uma das partes
designará um segundo arbitro e a sorte determinará o desempa-
tador.
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VII
•

Fica -entendido que a p.er..Ndo pldvilegio e mais favores por
motivo de caducidade -stla presente concessão, não a [reatará a

eselyrkei-Loistschengamento que achar-se concluida na fôrma esti-
pulada.

VIII
O oca:abaeto deverá, ser a,ssignado dentro de-00 dias contados

da publicação das presentes clausulas, sob pena de caducar a
concessão.

Capital Federal, 18 de outubro de 1890. — Francisco Gli-
cerio.

. DECRETO N. 018-• DE 24 DE OUTUBRO D]1.1890.
^ Autoriza J;s5 de Aguiar	 Companhia a transferi rom a Do:utugos Mon-

linho a, estrada de ferro do Bananal.

O generalissimo Manóel Deodoro da Fonseca, chefe do Go-
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil
constitui:10 -pelo Exercito o Armada, em nome da Nação, aten-
dendo ao que requereram José de Aguiar Vallim .S; Companhia,
proprietarios da estrada de ferro do Bananal, a que se referem
os decretos ns. 4673 de 10 de Janeiro de 1871, 5191 de 4 do
janeiro do 1871, 5191 de 4 do janeiro de 1873, 5850 e 5002 de 9
do janeiro o 7-da julho do 1875, 6100 do 24 d.e março do 1876,
6877 de O de abril de 1878, 7693 de 3 de maio de 188(1, 8395,
8423 o 8724 de 4 e 1I de fevereiro e 2 do novembro de 1882,
oan de 17 de novembro de 1883, 9580 do 24 de abril de 1880,
9810 e 9317 da 8 de dezembro _do 1887 e $918 ,de 4 do abril de
1838, resolva autorizal-os a transferir a Domingos Moutino
referida estrada, com Os favores e obrigações á ella inherentes
e constantes dos citados decretos.

O general Francisco Glicorio, Ministro e Secretario de Estado
dos Negoclos--da, Agricultura, Commercio e Obras Publicas,
assim o-faça executar:	 .

Sala das sessões do Governo Provisorio, 21 do outubro da
1890, 2° da Republica.

MANOEL 'DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

DECRETO N. 929—DE 24 DE OUTUBRO DE 1899
Concede ao bacharel João Antonio do Segadas Vianna autorização para

organizar nela sociedade anonyma sob a denominação de Companhia InduS-
trial Italo-Santista.

O marechal Manoel Deolloro do Fonseca, chefe do Governo
Provisorio constituido polo Exercito e Armada, em nome da
Naçã'o, attendendo ao que requereu o bacharel João Antonio de
Segadas Vianna, resolvo conceder-lhe autorização para orga-
nizar uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia
Industrial Italo-Santista o com os estatutos que com este baixam;
não podendo, porém, constituir-se definitivamente sem preencher
as formalidades exigidas pelo art. 3° do decreto n. 164 de. 17 do
janeiro do corrente a,nno.

O Ministro e Secretario do Estado dos Negocios da Agricul-
tura, Commercio o Obras Publicas assim o faça executar.

Sala- das sessões de Governo Provisorio dos Estados Unidos do
BraziI,_2•1 de outubro do 1890, 2° da Republica. •

- MANOEL DEODORO ' DA FONSECA.

Fi-ancisco

tatntosda Companhia Industrial Italo.
. Sautista, a que se refere() decretou. 012.'9
def.-24 de outubro de 1890.

CAPITULO I
CONSTITUIÇXO, FINS E DURAÇXO -

Art. 1. • Fica pelos presentes estatutos organizada, com Wel
e fero na cidade de Santos, estado do S. Paulo, urna sociedade
anonyma sob a denominação de Companhia Industrial Ralo-
Santista, tendo por fim a fabricação de biscoutos e massas
alimentares.

Art. 2. • A companhia durará pelo tempo de 30 annos.

— CAPITULO II
CAPITAL, FUNDO DE RESEPá'A.

Art. 3. • O capital é do 50:000$ dividido em 500 acções -do 100$
cada urna, podando ser nugmentacio por deliberação da _assem-
bléa geral,

Art. 4. • O capital será, realisodo em prestações dentro dos
prazos estabelecido, pela directoria.
- Art. 5 • As aeções depois de integralisalas poderão - ser con-

vertidas em titulas ao portador.
Art. 6. • O accionista' que não realisar as entradas nos prazos

mareados pela directoria perderá o direito ás entradas já falte,
podendo ser as acções em eommisso reemittidas.

Art. 7. • O fundo de reserva será coustituido .com 10 eia deS
lucros liquidos de cada semestre. -

Art. 8. • Deduzida dos lucros liquido, à quota para o fundo do
reserva, será o excedente distribuidá polos•accionistas.

CAPITULO' Hl
ADIVINIUTRAÇXO

Art. 9. • s'( companhia será administrada por uma directoria
do tres accionistas que entre si designarão o presidente, gerente
e secretario, e par tira conselho fiscal de tres membros.

Art. 10. O mandato da primeira directoria vigorará por seis
:unos e o das futuras por doas'.

-Art. 11. Os honorarios da directoria serão fixados pela, assome
falda geral.	 •

Art. 12. Cada director caucionará ao seu cargo cinco tIOÇUS,
emquanto durar o mandato.

CAPITULO' IV

ASSEMBLÉAS

Art. 13. A assambléa geral orclinaria . effeetnar-se-ha annual-
_mento. no moa de fevereiro para approvação das contas da dire-
ctoria o eleição do conselho fiscal.
' Art. 14. Cada grupo-do cinco acções dará, direito a um voto,

não podendo cada accionista ter mais do cinco votos. As re,e.,
loções serã. o sempre tornadas per capita, si ^o contrario não for
requerido o approvado pela maioria dos accionistas presentes.

CAPITULO V

• -DISPOSIOES GERAES

Art. 15. Em todos os casos não previstos nestes -estatutos
observar-se-ha o disposto no decreto n. 10 de 17 do janeiro
do 1891

Art.- 10. O anuo social começa em 1 de janeiro o termina em
31 de dezembro ; o primeiro semestre social, porém, começa prr
ocCasião da asseinbléa constitutiva, terminando orn 30 do junho.

Art. 17. Os accionistas sabseriptores dos presentes estatutos
nomeiam para a primeira a.dministraçã,o, que vigorará por

•seis annos :
(Seguir-se-ha a directoria o o conselho fiscal.)
S íntos,- 18 de setembro de '1891	 ,loao Antonio de Segadas

Vianna.

DECRETO N. 930	 24 DE OUTUBRO DE 1890
Concedo garantia de juros para o cidadão Josó .Forreirn da Silva- estabelecer

dous engenhos centra?,s d ._assuciar e alcool dø canaa no estalo de Sergipe

O generalíssimo Manoel Deocloro da Fonseca; chefe do Go-
verno Provisorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome
da Nação, attendendo ao quo requereu o ei•ladão José Ferreira
da Silva, resolve conceder-lhe, ou á companhia que organizar,
a garantia de juros de 6 70 ao anuo sobre o capital do mil contos
do réis (1.000:000$) para estabelecer dons engenhos c.ebtraes
de assacar o alcool de easuna, nos' munielpios da Capada o Missão
de Japiratuba, estado do Sergipe, do conformidade com os de-
cretos na. 10393 do 9 do outubro de 1889, o 525 de 26 do junho
do corrente anuo, e do a,ccordo cora as'elausulas • que com esto
baixam as,ignadas por Fr Enciseo Glicerio, Ministro e Secretario
de Estado dos Negocias da Agricultura, Commereio o Obras Pu-

-blieas, que assim o tenha entendido o faça executar.
Palacio do Governo Provisorio da Ropublica dos Estados

Unidos do Brazil,' 24 da outubro de 189), 2° da Republica.

MeNon 'DEOD0110 DA FONSECA.

Foancisco. Gliccrio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO es. 930 DESTA DATA

Cada engonho central poderá ser apparelhado para trabalhar
pelo eystema da diffusão 150 toneladas do canna por dia, pelo

durante a safra calculada em cem dias.
• '

A garantia deiuros de &0/ ao armo sobro o capital 'de qui-
nhentos contos de réis (500:000S), para cada engenho, que for
effectivamente empregado será durante o prazo de 25 anus.



403S Sexta-feira 31	 DIARIO OFIPICIAZ.	 Outubre (18903

.
Ao concessionenio, ou companhia que organizar, ficam mar-

cados os seguintes prazos, contados da data da publienção
presen te decreto:

1," De quatro movas pua assignatura do contracto;
2.° In seis meus pave organizado da companhia3. 0 D oito inee:es para apresento ção das plantas e orçunentos,das 0',PaS;

4.° De 24 meze,s para inanguração dos dous êngeuhoe een-troes.	 •
I V

O oonceseionario, ou companhia crue orgenizar, fica responsa,vel
perante o governo pela effeetividade do forneci mento da meteria
Prima coodractado, sendo suspensa a garantia de juros si o dito
fornecimento não se elevar á metade do sua importando, isto
a dez mil to/miados para cado engenho, por safra, selvo ceso
do f,ree maior a juizo do governo.

p t. 1 ;'et er ai , 21 do ontu ro de 1890.— Francisco Glicerio.

DECRETO N. 933 De 24 DE orruerso DE 1890
Extuigne o loar de prteiro do c:.,criptorio do direchr d.a fabrica do pclvora- da Estrella e cria mais tira lagar do amanuense.

O generolissimo Monoel Peceloro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio eonstituido pelo Exercito e Armada em nome da
Nação, at tendendo á representação feita pelo director da fabrica
do polvora da Estreite

Decreta:
Art. 1.0 Fiel extincto o togar do porteiro do eecriptorio do

mesmo director e ornado mais um togar de amanuense, q110 oc-
mnlorá as fuecções designadas no art. 1 0 do decreto n. 9580 de
10 de Abril de 18130 e parceberá 03 vencimentos marcados pora
logar, ora extincto, do porteiro pelo decreto n. 793 de 27 de Se-
tembro do corrente armo.

Art. 2.° Fleam revogadas as disposiçõei cai contrario.
O Marechal Ploria.no Peixoto, Ministro e Secretario de Estado

dos Negocios da Guerra, assim o tenha, entendido o faça exe-
cutor.

Pilado do Governo Pravisorio da Republica, dos Estados Uni-
dos do Brazil, 24 de Outubro de 1899, 20 da Republica.

11LÀ NOEL DEODORD DA FONSECA.

Floriano Peixoto.

n••n•

DECRETO N. 034— DE 24 DE OUTUBRO DE 1890.
ne novo regularneuto ao instituto Nacional de Musica

O chefe do Governo Provisor ike constituide pelo Exercito o Ar-
mode, em nome (Ia Nação,

Considerando 'inc consoante á exposição do motivos feita ao
Ministe,rio da Instrução Publica, Correios o relegraphos pelo
director do Instituto Nacional de Musica, ha para o ensino pu-
blico vantagens em reorganizar esse estabelecimento, levantan-
do-o ao uivei das instituiçÕes congeneres existentes em todos os
paizes adeentadoe, resolve mandar que o dito instituto passe a
reger-se pelo regulamento que a este aeompenba, assignado
Pelo general de brigada Benjamin Constata Botelho de Moga-
nãos, Ministro e,Secretario de Estado dos Nogocios da Instru-
ção Publica, Correbs e Telegraphos, que assim o faça executar.

Palocio do Governo Provisorio da Republiea dos Estados
Unidos cio Brazil, 24 de outubro do 1893, 2° da Republica.

AIAMOEL DEODORO. DA FONSECA.
-

Benjamin Constant Botelho de Magalluies.

Reautamenta da inittliata Onelow.11 IC 151fwdel

CAPITULO I

DOS FINS DO INSTITUTO

Art. 1. 0 O Instituto Nacional do Musica, tendo por base o en-
sino completo da musica em todos os ramos da arte, destina-se a
formar instrumentistas, cantores e professores de musica, minis-
trando-1114s, aléin do uma instrucção geral ortistica, os meios
pra ticos de so habilitarem á composição, o a desenvolver á bom
testo musical organizon lo grandes concertos onde sejam ex-
-ecut das as /melhores composições antigos o modernas com o
concureo dos aluamos por elle educados.

Art. 2.° Terão admissão os nacionaes ou estrangeiros. de
ambos os sexos, mediante iena contribuição manuai . paga no
Thesouro NacionAl e Segundo o curso que desejarem frequentar.

Paragrapho imico. ó etreeelo.poderá ser gratuito para os que
domostrarem careneia de reetteeese..

CAPITULO 11

DO PESSOAL E SUAS ATTRIBUL;623

Do director
•

• Art. 3.° O instituto ficará sob a superinte.ndenciã, do um di7-
redor nomeado por decreto.

Art. 4. 0 Ao director que deve ser um profisiAonal do merite
reconhecido, compete

I. A direcção artistica e administrativa do instituto e a in-
specção do ensino ;

II. Propor a nomeação dos professores e adjuntos o bem assina
indicar quem o deva substituir na parte artistica em caso do
impedimento

Nomear os aliunnos auxiliares propostos pelos professores;
IV. Organizar us programmas do ensino ouvindo cada um

dos professores
V. Estabelecer o horario das aulas
VI. Observar o fazer cumprir as disposições deste regulamento

e do regimento interno
VII. Convocar todas as reuniões de conselho e de corpo do-,

conte, quando o julgar necessario ;
Nomear toda as commissões para 03 exames e concursos

e organizar os comptentes programmas de aecordo com 03 pro-
fessores das differentes aulas

IX. Presidir todas as reuniões de conselho, os concurSos, OS,
exames e quaesquer reuniões ordinarlas ou extraordinar-as

X. Nomear o acompenhador,a ajudante de inspectora, o gar rda
portão e os serventes e demittil-os, quando julgar conveniente

XI. Assignar o rubricar todos os livros de escripturação, pa-
peis, diplomas, attestados, contas, folhas de vencimento e in-
formações ao governo ;-

XII. Apresentar ao governoelepois de teeminalos os trabalhos
do mano, um relatorio do estado do estabelecirninto e no qual
proporá as medidas que julgar necessarias á boa ordem e ás
exigencias -do ensino

XIII. Formular e propor á approvação do Ministro da Instruo-
ção Publica o orçamento annual

Art. 5.° Além destas, cabem ainda outras attribuições ao di-
rector, mencionadas em diversos artigos deste regulamento.

II— Do pessoal administrativo e economico

Art. 6. 0 O pessoal administrativo e economico compor-se-ha,
além do director, de um se-xotado, nome da por decreto, do um
amanuense, um ecônomo, um inspector e duas inspectoras de
alumnas e um continuo nomeados pelo Ministro da Instrucção
Publica..

Art. 7. 0 São deveres do seeretario:
I. Substituir o director na parte administrativa e oeonomica

no impedimento deste
II. Encarregar-se do todos os livros de registro e matriculas ;
III. Assignar por ordena do director tolos os avisos publicos ;
IV. Redigir e expedir toda a correspondendo, do instituto e as

ordens da director ;
V. Organizar annualmente a folha do pessoal do instituto e

as contas das despezas, convenientemente documentadas, afim
de serem 'presentes ao director ;

VI. Passar, á vista de despacho do director, as certidões que
forem requeridas I

VII. Assistir a todas :IS reuniões do corpo docente o do con-
selho, lavrar as respectivas actas e lei-as nas sessões seguintes
podendo, por indicação do director, usar da pdavra para es-
clarecimento do objecto em discussão, sem direito do voto ;

VIII. Encerrar o livro de presença de todo o pessoal
IX. Lavrar os termos de exames e concursos
X. Ter em boa ordem a bibliotheca , o archivo o o museo,

cuja administração lhe compete, organizar catalogos rela-
cionar os objectos existentes.

Art. 8. 0. São deveres do amanuense
I. Auxiliar o secretario na escripturaçã,o e em tudo quanto

este lhe ordenar ;
II. Zelar pela conservação do archivo, bibliotheca o museo,

segundo as prescripções que lhe forem dadas pelo secretario ;
III. Substituir o secretario em suas faltas o impedimentos ;
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V. Fazer, annualmente, • auxiliado poio econorào, o inven-
ta'rio de todos os moveis e utensilioà.:do instituto.

Art. 9, 0 São deveres do ecenorlio:
1 Manter a disciplina no estabelecimento
II. Admoestar os ahunnos que se desviarem das boas normas

do civilidade, communicando ao director; cru caso do reincidencia
ou de gravidade, a natureza . dessas 'faltas para applicação das
devidas penas.. Dentro das aulas, porém, só na ausoncia dos
respectivos professores, exercerá os seus deveras policiaeS ; •

III. Conservar em asseio todo o edidelo, bom como a mobilia,.
instrumentos e mais objectos sob Sua guarda . ; •	 •

IV. Fazer as despezas miadas que foram autorizadas polo'
director ;

V. Cumprir o que lhe for determinado-pelo director ' o pelo
secretario ;

VI. Auxiliar o amanuense na confecção do inventario do que -
trata o n. 4 do art. 8^, guardando uma copia authen tico ;

VII. Exigir do continuo, guarda-portão o serventes o cum-
primento de seu8 deveres ; • 	 •	 -	 •	 ,
.	 DistribUir e arrecadar -as musicas nas diversas classes.

Art. 10. -São deveres dos inspectores do amornes:	 •
I. Estar presentes durante todo o tempo em que funccionarem

as aulas frequentadas pelos alumnos e a todos os aetos a que.
estes tenham de comparecer;	 .

Il. ' Admoestar 'os alumnos, quando estes procederem irregu-
larmente, communicando ao director as faltas mais graves;
• III. Designar á ajudante o serviço que lhe compete...

Art. 11. São deveres do continuo:
Cumprir todas as ordens que lhe forem transmittidas Pelos

seus superiores. 	 .	 ..
.	 -	 .

_ 111— Do pessoal . docente

Art. 12. Os professores e adjuntos formam,' corn o director o
corpo docente.	 • •	 ,	 .	 .	 ,

Art. 13. O numero do professores e adjuntos estará subordi-
nado ás exigencias do ensino e ao numero de alumnos. . 	 -

Art. 14. Os professores serão nomeados pêlo Ministro da
- /nstrucção Publica, sob- proposta do director.

Art..• 15. Os adjuntos serão indicados ao-director pelos profes-
sores'a quem tiverem do coadjuvar. O director, si approvar a .
indicação, fará ao Ministro da Instrucção Publica a proposta do .
nomeaçã,o. •	 • .	 s

Art. 16. Quando o director julgar mais -conveniente que os
professores ou adjuntos sejam contractados no paiz, pedirá ao
Ministro da Instrucção Publica autorização para celebrar os re-
.spectivos -contractos: 	 - •

Paragrapho unico. Quando houver necessidade de contractar
professores no estrangeiro, o director pedirá ao Ministro da In-
strucção Publica que providencie nesse sentido.

Art. 17. Cada um dós professores_ ou • adjuntos é obrigado:
' —I. A ensinar de accordo com o programma ;

11. A dar o numero de lições que lhos forem indicadas pelo
regimento interno ás horas designadas no horario; , •' •

III. A completar as horas de lição marcadas no horário desde
que a sua classe seja frequentada por mais de um alumno; •

IV. 'A dirigir as classes • do conjuncto para que for designado a
pelo director; ' •

V. A encarregar-se da direcção das séssões de orchestra quan-
do para isso for nomeado pelo director;.

VI. A contemplar em cada . lição todos os alumnos de' sua -
:classe;

VII. A manter na • aula a precis', - admoestar os •
alurnno$ que comnnetterem faltas; reprehendel-os conveniente-
mente e impor-lhes conformo os delicies e as • circumstamias, as: •
penas que estiverem na sua alçada; '

-VIU. A dar mensalmente ao director as notas de freq‘iiencia,
applicação, aproveitamento e comportamento' dos alumnos do sua
classe;	 •
s IX- A comparecer a rouniões alatinarias e extraordinarias,

aos exames e aos concursos para que • for nomeado e , aoS•actoa
solemnes 'do instituto; .

X. A zelar pela-conservação dos instrumentos do sua classe.,
Art. 18. O professor .ou adjunto que for eacarregado pelo di-

rector da leccionar extraordinariamente •irha 'classe de • solfejo, •
perceberá a gratificação addicioaal 'de um conto da reis. e

-Art. 19. São 'obrigaçõesespeciaes• dos professores' :
1. Reunir-se do tres ern Ires annos para-: elegerem 'os cinco' .

professores que deverão fazer parto. do conselho;

_
Art. 22. Ao guarda-portão • compete :
I. -Abrir o fechar <o edificio do Instituto ás horas regula-

mentares todos os dias em que funccionarem as aulas o em
tempo de feri is o' feriados, quando assimn lhe for determinado
pelo director ou secretario; 	 ;
• I t .' Conservar-se na portaria e della não ausentar-se sem auto-

rização do director ou do Secretario.
Art. -23. Os serventes cumprirão ás ordens de todo o pesoal

do instituto.

CAPITULO III

DO CONSELHO

•Art. 24. Será constituido- um conselho formado do director,
de cinco professores e do troa membros lionorarlos escolhidos

. entre os artistas dos mais notaveis residentes na capital e ostra-
nhos ao instituto. 	 :

Art .. • 25. 03' professores, membros do conselho serão
'eleitos pelo Corpo. docente, como • fica dito em o -a. 1 cio
art.-17.
• Art.,' 26. Os membros honorarios serão, sob • proposta da

director, nomeados pelo Ministro da Instrução Publica.
Art. 27. O conselho funcelonará : ' • 	 .
1. Antes da abertura das aulas-o depois dos' exames do

são provisoria para resolver sobre 'a admissão do alumnoo5 aspi-
rantes nos casos do art. 48;

II. Depois do concursos, .para deliberar acerca da concessão
e distribuição dos premlos ;	 .

III. Todas as vezes que o director o convocar . por assim o Jul-
gar necessario. -

Art. 28. Em .casos extriordinarios urgentes o conselho .
poderá sor igualmente consultado por circular do director, na
-qual será exposto o objecto da consulta.

Cada • um - dos membros assigliará a .circular,! . antecedendo
á assigmatura a Sua -opinião sobro o caso para que 'é con-
sultado.'	 -	 •a• • .

• • Concordando todos, fará a circular parte dos trabalhos da
reunião mais proxima e será inserida , na- . respeeti xa - acta ; não
sendo unanime a opinião dos . membros do conselho, será este
convocado para discutir e resolver..

Art. 29. Ao conselho compete, além da que fica expresso nos
'•

I. Applicar as penas 4a o 51 com) determina o art: 91, nos
limites do regulamento ; .

II. Assistir ao acto solemno da distribuição dos promios. _
— Art. 30. Não poderá funceionar em Sessão o conselho quando
;falte a maioria dos professores que dello fizerem parte ; con-
siderar-se -ha, porMn, constituido e como tal -poderá funccionar

•mesmo - com ausencia do todos os membros lionorarlos. • .
Art. 31. Os membros honorarios terão por dever 'comparecer

às sessões ordinarias e extraordinarias- do conselho, aos actos
solemnes do instituto e fazerem parte das commissões jolgado-
rasaquando para isso :forem nomeadas pelo' director. GoUside-
rar-se-ha vago o lagar do membro honorario .do cdnsellio que

• por duas vezes deixar de comparecer ou se recusa a qualq uer
daquelles serviços seu, justificar impedimento.

1I. ;Exigir do,s adjuntos, seus auxiliares, a exacta observancia
do programnia ,de, ensino;	 ,

, III. Propor ao director a adeinissledo adjiinto do -Seu curso,
quando esto não preencher; devidamente as furnaçõos do seu
cargr.a" .	•	 a

IV. Propor ao director a nomeação da aloinaoa auxiliares,
quando convier a subdivisão de uma classe do seu curso;

V. Fornecer ao director, . terminadas os trabalhos do Onno
escolar, unia relação • •los 'seus alamos, classilleando-os- nas
épocas que terão do cursar no anuo immediato, afine de regulari-
sarese o pagamento de matricula,s p.	 • . :
. .	 IV— Da pessoal do nomeaçao do dii^ector-

•
Art. 20. O acompanhador, ajudante da inspectora, o guarda-

p tão e os serventes'. serão nomeados pelo director. .
Art. 21. • Sito deveres do acompanhador :.	 , • -
I. Assistir á3 classes determinadas pelo director, fazendo os

acompanhamentos de piano e de harmoniam
II. Auxiliar o secretario nos serviços da bibliotheca- e

do .archivo. e fazer as • cópias - musicaes que sejam neces-,
sacias ;	 .

Distribuir e- Orreeadar as musicas nos ensaios e concertos
do instituto-.	 .;	 • .

Art. 21. A ajudante da inspectora cumprirá as ^ ordens qud Ihq
forem dadas pelas- mesmas. -

<

na. I e do art. 27 :



4 040 sexta-feira 31
	

MARIO OFFICLA.L	 Outubro [1890]

Art. 3?. O conselho terminará a sua commissão no fim de
tres annos. Findo este prazo, o corpo docente procederá a nova
eleição ; poiendo reeleger os mesmos professores. Os membros
hoaorarios permanecerão no novo conselho emquanto o go-
verno o julgar conveniente.

CAPITULO IV

DO ENSINO E DA FREQUENCIA

Art. 33. O ensino divide-se em seis secções abrangendo os
Seguintes cursos

I-Secçao elementar
.‘ •1.° Curso de theoria, elementar-Em uma época de um armo,

comprehendendo o ensino rudimentar de theoria, musical ; o sol-
fogo articulado e caligraphia musical

2.° Curso de solfego individual-Destinado aos alumnos de .
canto a solo e aos que não puderem frequentar o curso prepa-
ratorio de canto-coral por se acharem Da época da mudança
de voz-em duas épocas de um anno cada urna, a saber : la
época, continuação da doutrina elementar da musica • pri-
meiros solfejos entoados o rythmicos variados ; dictidos .de
entoação o rithmos separadamente ; 2 s época, recapitulação
da doutrina musical e primeiros rudimentos de theoria de har-
monia ; solfejo; gradativos ; transposição pratica, dictado
entoação o de rythmo simultaneos ; leitura á primeira vista.

I I-Secelto vocal

1.0 CUNO preparatorio do canto-chorai-Em duas épocas de
um armo cada urna, comprobendendo : l a época, continuação
da doutrina elementar da musica; primeiros solfejos entoados •
observando uma boa emissão de voz.; ry-thmos variados ; dieta-
dos 'da rythmo e de entoação separadamente; exercicios do
córos a duas partes ; 20 época

'
 *recapitulação da doutrina mu-

sical e primeiros rudimentos da theoria de harmonia ; solfejos
mais ditficeis a muitas partes ; canto e varias partes do esty-lo
rigoroso o livre attendendo a uma boa pronuncia ; transposição
pratica; dictados de entoação e de rythmos simultaneos ; leitura
á primeira vista.

2.° Curso de canto a solo-Em tres épocas de dons periodos
cada urna. Formação da voz até o aperfeiçoamento na execução
de todos os genoros, observando uma dicção clara e sentida.

IJI-Secçao - instrumental

1.0 Curso do teclado-Em unia época dos tres periodos. En-
sino elementar do piano obrigatorio para 03 cursos de canta
e do 11,rinonia,.

2.° Curso de piano-Em tres époces de tres periodos cada
uma. Desenvolvimento technico desde os estudos elementares
até o aperfeiçoamento da execuçÃo das melhores composições
anti gas e modernas ; esmero na interpretação dos urversos
estylos.

3.° Curso do orgão-Eni. tres épocas de dons periodos cada
uma. Conhecimento da estructura do oro, desenvolvimento
technico até á execução perfeita de grande fuga o improvisos
sobre themas dados.

4.0 Curso do harpa Em tres épocas do dous periodos cada
num.

5.° Curso do violino - Em tres épocas, sendo as duas primeiras
de tres periodos e a terceira de doas.

0.0 Curso de violoncello - Em tres épocas, sendo as duas pri-
meiras do tres periodos o a terceira de dons.

7.° Curso do contrabaixo - Em tres épocas, sendo as duas
primeiras do dons periodos e a terceira do um.

8.. Curso de flauta - Em tres épocas do dons periodos cada
urna.

9.° Curso do oboé - Em tres épocas de dous periodos cada
urna.

10. Curso de clarinete - Em tres épocas de dous perlados cada
uma.

11. Curso de fagotte - Em tres épocas do dons periodos cada
uma.

12. Curso de trompa - Em tres épocas de deus periodos cada
uma.

13. Curso de clarim - Em tres épocas de dous penados cada
uma.

14. Curso do trombone - Em tres épocas de dous periodos cada
urna.

Ensino completo de todos os instrumentos de orchestra, desde
os estudos iniciaes até á resolução pratica de todos os problemas
de musica instrumental applicaveis a cada um dos cursos.

1V - Secção preparatoria e complementar de composiglo

1. 0 Curso de harmonia e acompanhamento - Em uma época de
quatro periodos comprehendendo o estudo do harmonia theorica
o pratica, eseripta e ao teclado.

2.° Curso de contraponto e fuga - Em duas épocas do um
portelo cada uma, a saber : 1a época, contraponto; 2 a época,
calme o fuga.

3•0 Curso de composição - Em uma época de um anuo, instru-
mentação, fbrinas e leitura de partituras.

- Secedo litteraria

Curso de historia e osthetica da musica - Em uma época de
um anuo.

VI - Seceelo de conjuncto

1.0 Curso superior de canto-chorai - Execução do composiçães
antigas e modernas dos generos sacro e profano.

2.° Curso de conjuncto instrumental - (Classe de orchestra)
para alumnos dos cursos de instrumentos de orchestra.

3.0 Curso de musica de comam com piano- Para alumnos dos
cursos do piano o de instrumentos do arco e de sopro.

4.0 Curso de musica de camara para instrumentos de arco -
Para alumnos dos cursos do instrumentos do arco.

Art. 34. Será indeterminado o tempo de frequencia em todos
os cursos da secção de conjuncto.

Art. 35. O programma de ensino de cada um dos cursos, será,
estabelecido pelo director, ouvindo para isso os respectivos pro-
fessores.

Art. 36. A frequencia dos alumnos nos diferentes cursos: será
de numero illimitado nos cursos de theoria elementar, de canto-
chorai (curso preparatorio o superior) e de historia e esthetica
musica ; de vinte, em cada uma das épocas do curso do solfejo
individual e no curso de harmonia e acompanhamento; de doze,
no curso de contraponto e fuga ; de oito, em cada uma das classes
dos cursos de canto o solo, teclado, piano, harpa, violino, violou-
collo, contrabaixo,fiauta e clarineta ; de oito, nos cursos reunidos
do oboé e fagotte e nos do trompa, clarim e trombone reunidos ;
de seis, no curso do orgão.

Art. 37, O director, de accordo com cada um dos professores,
designará os alumnos que _devem tomar parte nas sessães de
conjuncto.

Art. 38. Por indicação dos referidos professores alguns
alumnos adeantados do curso de violino, flauta, oboé, clarinete,
fagotte o trombone farão exercidos especiaes : os do primeiro
destes cursos na violeta, os do segundo em flautim, os do terceiro
no corn-inglez, os do quarto em cor do basset ou no clarinete
baixo, es do quinto no contra-fagotte e 03 do sexto no
bass-tuba.	 •

Art. 39. O adumno, no acto de inscrever-se para qualquer dos
cursos do trompa, clarim ou trombone, declarara por qual doS
systemas opta si pela trompa lisa ou de pistões, si pelo clarim
liso ou de pistdes ou cornetim, si pelo trombone de varas ou de
pistões, não ficando impedido do, caso o professor o julgue con-
veniente, fazer exercidos com instrumento do systema diverso
daquelle por que optou.

Art. 40. Ao alume) auxiliar que bem servir durante um anuo
será concedido um premio do valor approximativo do 200$, ou
em um instrumento, ou em obras musicaes, ou em litteratura
musical, ou em dinheiro. Em documento assignado pelo director
e pelo respectivo professor serão assignalados os serviços pre-
stados ao instituto pelo mesmo alumno.

Art. 41. Completo o numero de alumnos em urna classe, serão
nella a.dmittidos ouvirdes até o numero de quatro, comtanto que
esses ouvintes tenham 03 requisitos necessarios para poderem
frequental-a.

A primeira vaga de alumno efectivo será preenchida pelo
ouvinte de maior aptidão e assiduidade.

CAPITULO V

DOS ALUMNOS, SUA ADMISSIO E MATRICULA

Art. 42. A admissão de alumnos é sempre provisoria.
Art. 43. A matricula para a admissão effectuar-se-ha na

secretaria do instituto nos dias uteis de 15 de fevereiro a 15
de março.

Art. 44. O candidato á matricula, sendo de maior idade,
deverá requerer ao director para ser admittido no instituto ou
para inscrever-se nos exames de admissão provisoria, declarando
o curso que pretende estudar, a sua nacionalidade, naturalidade,
filiação e residencia, e juntar a sua certidão de idade e um attes-
tado que prove ter sido vaccinado dentro do prazo não superior
a cinco annos.

Paragrapho unico. SI o candidato for de Menor idade, deverá
o requerimento ser feito por seu pae ou por pessoa competente-
mente autorizada.

Art.-45. A inscripção para os exames de admissão provisoria
será aberta em 1 do março e encerrada em 15 do mesmo mez.

Art. 46. Os candidatos que desejarem seguir qualquer dos
cursos, excepto o de theoria elementar, deverão concorrer aos
exames de admissão, que serão effeetuaclos .ua ultima quinzena
de março.
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Art. 47. Não poderá ser • admittido como alumno
1-0 candidato estrangeiro que não conhecer a lingua por-

tugueza ;
II. O candidato que rião for dotado de uma constituiçiio phy-

sica adaptada às exigencias do estudo ;
III. Todo aquelle que tiver menos de nove annos de idade ou

mais de 25, conforme o curso a que se destinar e a instrucção
musical que já possuir:

Art. 48. Em casos extraordinarios, o conselho resolverá sobre
a admissão do candidato de idade menor ou maior, do que a
estabelecida.

Art. 49. Compete ao director admittir os candidatos aos
cursos do solfejo, de teclado, de harmonia, de composição e de
historia o esthetica.

Art. 50, Não poderá ser adrnittido no curso em que tiver
requerido matricula o alumno que não tiver os preparatorios
exigidos no regulamento interno para OS30 curso e que não
tenha uma surficiente instrucção litteraria, aprosentando"do-
aumentos que o comprovem. .

'Art. 51. Approvado nos exames de admissão provisoria, o
candidato sara adinittido e classificado como alurnno aspirante.
Serão igualmente classificados os alumnos que forem admittidos
pelo director, em virtude do estabelecido no art. 49..

Art. 52. Verificando-se que o numero do candidatos approva-
dos é inferior ao das vagas de cada classe, poderá o director
admittir como aspirantes os que pretenderem cursar as aulas
do instituto, embora não tenham concorrido aos exames de
admissão provisoria.

Art. 53. Todo o alumno aspirante que durante os quatro pri-
meiros mezes não patentear ou confirmar as suas aptidõos musi-
caos, não poderá continuar os estudos no instituto.

Art. 54. Os alumnos aspirantes serão definitivamente admit-
tidos segundo as provas do aproveitamento que derem nos
exames annuaes.

Art. 55. O alunmo que obtiver admissão definitiva pagará
annuadmente uma das seguintes taxas :

De 5$ para os cursos do solfejo individual, canto-chorai (curso
preparatorio) canto-chorai (curso superior), teclado o para a
primeira época dos cursos de violino, vioioncello, contrabaixo e
instrumentos de sopro ;

Do 6$ para o curso de harmonia e acompanhamento e para a
primeira' época dos cursos de canto a solo, piano e harpa

De -7$ para a segunda época dos cursos de violino, violoncello,
contrabaixo o instrumentos do sopro ; 	 -

D3 8$ para a segunda época dos cursos de canto a dolo, piano.
e harpa ;

De 9$ para a terceira época dos eursos do violino, violoncello,
contrabaixo e instrumentos do sopro ;

,D3 10$ para a primeira época dos cursos de orgão, e de con-
traponto e fuga, e para a terceira época dos cursos de canto a
solo, piano e harpa ;

Da 15$ para a-segunda época dos cursos de orgão e de contra-
ponto e fuga ;	

_	 .

De 24 para os cursos de composição o de historia e de.
esthetica, e orgão, terceira épaea.

Art. 56. O alutnno que frequentar mais de um curso pagará,
sói-unte a matricula daquello curso cuja taxa for mais
elevada.

Art. 57. Todo o alunmo que tiver do proseguir nos estudos,
erminado o auno escolar, deverá fazer esta declaraçã'o, diri-

gindo-se ao secretario, afim de que este ponha a devida nota no
livro de matricula.

Art. 53. O director poderá abrir matricula extraordinaria,
no meai° do armo escolar para preenchimento de vagas.

CAPITULO VI

DAS CLASSES

, Art. 59. Os dias e as horas do cada classe serão determinados
polo director.

Art. GO. .A.'s mães daS alumnas ou ás pessoas que as repre-
seotarem convenientemente, será permittido assistir ás lições.

•Art. 61. A entrada nas aulas durante as horas de lição será
vedadt ás pessoas estranhas ao instituto, salvo autorização do
director.

CAPITULO VII

DOS CURSOS PARALLELOS

Art. 62. Todo o alumno será obrigado a frequentar os cursos
paralielos que lhe designar o director.

Art. 63. Os cursos parállelos-são : os áo solfejo individual,
decanto-choral (curso prepa.ratorio) -; de- canto chorai (curso

- superior), de teclado, de piano, de harmonia, contra-ponto e fuga,
historia e esthotica, de conjuncto vocal, de .conjuncto instrumen-
tal e musica de camara.

Art. 64. No regimento aterno serão especificados os cursos
parallelos para cad-a, uma das epocas do curso do ensino.

Art. 65. O adumo poderá seguir outro curso além dos que
já frequentar, obtendo para isso autorização db director.

CAPIT1.11-0

DOS , EXAMES E DOS CONCURSOS

Art. -66. Na segunda quinzena do moz de outubro, serão oba-
madoss a exame todoS os alumnos do instituto, afim da se, veri-
ficar o seu aproveitamento durante o anuo.: .

Paragrapho unico: As , notas destes exames soro indicadas
por pontos.

Art. 67. As mesaS examinadoras serão compostas de quatro
membros, nomeados pelo • director que as presidirá. No caso de
ausencia, do um dos membros da coannissão á liara da abertura
dos trabalhos o director poderá nomear substituto.

Art. 68. As chamadas ,para exames e o resultado destes
serão pablicados no :Diario 05gial e afiliados na portaria do
instituto.	 .	 s •

Art. 69. 03 alamos que não comparecerem aos, oxames- por
motivo justificado poderão ser examinados nos dias que para tal
fim forem designados pelo director no /noz de março seguinte.

-Art. 70. O alumno que, sem motivo justificado, deixar do
prestar exame, perderá o direito á matricula.

Art. 71. Terminados os exames annuaes, abrir-se-ha a in-
scrição pardos concursos aos premlos.

Art. 72. Terão direito de concorrer .aos premios 03 alumnos
que tiverem completado um curso e obtido habilitação no exame
final. Exceptuam-se:	 •

I. 03 que tenham incorrido na pona. 4 a disciplinar ;
• II. 03 que não tiverem continuado a frequentar com resultado

os cursos parallelos Onde estiverem inscriptos ;
III. Os que não tenham frequentado o curso desden principio

do armo escolar.
Art.- 73. Não haverá 'concursos para theoria elementar, sol-

fejo individual e canto-chorai.
Art. 74. As classes de musica de camara poderão concorrer

aos prernios por proposta dos professores encarregados do as
dirigir.

Art. 75. Os concursos serão publiaos, á excepção do3 de te-
ciado, de harmonia, 'do contra-ponto e fuga..

Art. 76. As commissões julgadoras para os concursos sbrão
nomeadas pelo director o por elle presididas. Constarão • de
quátro professores pelo menos e de dons membros lionorarios do
conselho. Faltando á ultima hora um dos membros da commissão,
professor ou membro honorario, o director nomeará ' substi-
tuto.	 •

Art. 77. Os professores não poderão:fazer parte da commissão
julgadora dos concursos quando concorrem alunincis de são, classe.
Todo o premio ou diploma .obtido com violaçãci deste artigo será
nullo.
, Art. 78. Determinadasats provas de uni concurso, a commissão
reunir-se-ha: em sessão secreta, presidida polo director e com a
assistencia, do secretario para a apuração das notas obtidas pelos
candidatos _nas listas que para esse fim serão distribuidas aos
membros da commissão. O resultado dessa apuração será lavrado
pelo secretario ern acta feita em livro especial o assignada por
todos os membros.

N. E. O. membro da cornmissão não poderà, sob pretexto al-
, gani, modificar a sua ,nota depois de assignar a acta.

Art. 79. Terminados os concursos, será convocado o conselho
para resolver sobre a concessão dos premios á vista das notas--
mencionadas na acta.-

Art. 80. Si. acontecer que pela commissão julgadora sejam
dous_ou mais alumnos equiparados em merecimento, o conselho
depois de decidir qual o premio correspondente ao Valor das

'provas do concurso, ' votará sobre os concurrantes, cabendo o
premio àquelle que obtiver maior numero de votos. A votação
será nominal. Em caso de empate serão distribuidos premios
iguaes.

Art. 81. Os premios consistirão em 1 0, 20 e 30 promios de ani-
mação para o curso do teclado, 1 0, 20 e 30 premios de monto para
os cursos restantes, excepto o de composição; para o qual só ha-
verá una premio denominado premio Beethoven.

Art. 8,2. Os premios de animação consistirão em medalhas dt1
bronze ; o primeiro premio de mordo em uma pequena medalha
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de ouro ; o segundo em uma grande medalha de prata ; o ter-
cairo em urna pequena -medalha do prata ; o promio Decthoven
cm unia grande medalha de oura,. Todas as medalhas são acom-
panhadas de diploma.

Art. 83. O alim po a'quem tenha sido conferido um primeiro
prendo poderá continuar a frequentar o mesmo curso por mais
um armo, sem que soja incluido no numero de alumnos estabe-
lecido para a mesma, classe.

GosO das mesma§ vantagens o alumno que, obtendo o segundo
premio, queira concorrer ao primeiro.

Art. 84. O instituto acceitaaa quaesquer premio a offerecidos
por portionlares o conferil-os-lia aos alumnos laureados nos
concursos do armo a que forcem destinados esses preallos, Pela
ordem destes e dos premios do instituto.

Art. 85. Haverá concursos especiaea para o diploma do pro-
fossor. Para ser admitlido a esse concurso é necessario ao candi-
dato:

1. Ter concluido com habilitação o curo a que se destinou

II. Ter bem servido como alumno-auxiliar desse mesmo curso
por tempo nunca inferior a tres olmos

III. Dar boas provas em to las as matarias que constituem o
prognImma, esp4oal do concurso.

Art . 86. O director terã a faculdade de crear concursos esp e-
ciaos o novos premlos, quanto o julgar conveniente, submet-
tendo a sua resolução a approvação do Ministro da Instrucção
Publica.

Art. 87. A sessão solemno da distribuição dos promins for-
se.ba nos mezea de abril ou maio em dia designado pelo Ministro
da Instrucção Publica, sob proposta do director.

CAPITULO IX

DA DISCIPLINA E DAS PENAS APPLICAVEIS A03 ALUMNOS

Art. 88. Todo o alimmo deverá comparecer pontualmente á
hum da lição na respectiva aula.

Art. 89. O altunno será, obrigado a tomar parte em todos os
exereicios ou sessões, de orchestra para as quaes o designar o
director, não podendo sor dispensado sem urna razão muito
poderosa.

Art. 90. Aos alumnos, pelas f dta,s e denotas' que commette-
rem contra as dlsposições do pr 'sane regulamento e do regi-
mento interno, serão applicadas, sagundo a gravidade dos casos,
as seguintes penas.:

1.' Reprehensão em particular ;
2. a Reproh ansão em nula;
3. Expulsão da aula por um dia; •
4.a Porla do direito de admissão nos condensas;
5, a Expulsão do instituto.
Art. 91. Ao director compete a imposição de qualquer das

penas ; noa professores a das primeira, segunda, e tercoira ;
econotoo e noa inspectores ,a da primeira, e ao conselho as da
quarta e quinta, á vista da participação de um professor, do
economo ou dos inspectores, transmittidas pelo director. As
penas serfal especificadas DO livro de matricula. •

Art. 92. O domo que faltar a uma lição sem motivo justifi-
cado será raprohendido severamente; faltando a duas no mesmo
mez sem justificação, ser-lhe-ha a pplicada a pena quarta; pela
terceira falta nas mesmas condições dentro do uni mez poderá
ser expulso do instituto. Por 16 faltas do compor cimento, du-
?auto um anuo, poderá, si não as justificar, incorrer na pena
quinta. Por 10 faltas durante o anuo, ainda mesmo justificadas,
sonora a pena quarta.

Art. 03. Soffrerá a pena quarta o anuamo que sem justificação
aec5eitavol. tenha faltado a um concerto ou a dous ensaios.

Art. 9. São &netos graves: a falta de respeito a aces su-
periaree; os actos contra a moral e os costumes ; todos aquelleS
em que fia-orem de ser applicadas as penas quarta e quinta.

Art . 05, g istJumno que, pela imprensa ou qualquer publica-
ção, se referir ao instituto ou a seus superiores cai termos des-
respeitosos, incorrer& na pena de expulsão do mesmo instituto.

Art. 96. A pena qu i nta intoosta ao alumio impadindo-o de
eonseraar-se dentro do estabelecimento, porresponde ú poda do
todos os seus direito , . Decorrido, porém, (tona amos, si o
alumie° requerer a reldmissã.o. o conselho, aprecio-ido as alia.
~estalados que tiverem ocorrido, poderá autorizal-a, si o
julg,ar digno de tal favor. -

Art. a7. Logo que teratinarem as liçõss nu noto a que for
obrío•ado a assistir no instituto, C) alumnd deixará immediataa
xnen.fe o estabelecimento, salvo quando i:;-„-r de fazer estudos no
prgão, tendo para isso obtido uma licença espada: 11° CO9
que lhe Indiçará as horas para o estudo.

CAPITULO X

DAS roxas APPLICAVEIS AO.PES50AL DO INSTITUTO'

Art. 98. O livro de presença será encerrado pelo secretario
ás horas que lhe forem determinadas pelo director: Em aviso
afixado na secretaria, o director,ito começo do armo escolar, es-
tabelecera, essas horas de accordo com o horario das classes. •

Art. 99. 0professor adjunto que, sem moti vo jast Meado com-
parecer depois do encerrado o livro de presenças, perderá
gratificação de um dia. Si justificar a demora perderc metade da
gratificação.

Art. 100. Trinta minutos ,depois da hora marcado pira a
abertura de sua classe, .será contada ao professor ou adjunto a
falia de um (lia.•

Art. 101. O professor ou adjunto que se retirar antes da
hora estabelecida para terminação de sua classe, sem licença do
director, pei dera um dia do vencimentos ; si com slicença, per-
derá a gratificação.

Art. 102. O professor ou adjunto que, sem motivo justificada
não comparecer as reuniões do corpo docente, ou a qualquer
acto para. que for designado, perderá o vencimento de oito dias.
Incorro em igual penalidade o professor que, fazendo parte do
conselho, não se apresentar ás reuniões do mesmo conselho.

Art. 103. Por tres faltas não justificadas, duranto o mez, o
professor' . ou adjunto soffrera o desconto do 15 dias de venci-
mentos ; por cincca. faltas dentro do mesmo lapso de tempo, a
perda do um mez • da vencimento.

.Art. 104. A falta de exactidão habitual, a' irregularidade do
conducta, ou qualquer outro motivo grave, exporá. o professor
ou adjunto á advertencia do director, á admoestação do con-
selho, á multa do 15 a 30 dias do vencimentos, ou á suspensão
do exercido o vencimento durante o prazo de 15 dias a seis
mexes.

Art. 105. A multa e suspensão serão impostas pelo governo,
á vista de_ informação do director, que ouvirá o conselho, si
assim o entender.

Art. 106. O empregado perderá todo o vencimento:
1. 0 Si faltar co serviço sem causa justificada ;
2. 0 Si se ratirar sem licença do director antes de findos os

trabalhos.
Art. 107. O empregado perdera toda a gratificação :
1. 0 Faltando por causa justificada ;
2. 0 Comparecendo depois das 10 horas;
3. 0 Retirando-se antes das 2 horas da tardo com licença do

director.

Art. 108. São causas justificadas:
1. 0 Enfermidade do professor, adjunto ou empregado, que

será provada com attestado, medico si as faltas excederem de
tres dias em cada mez

2. 0 Molestia grave de pessoa de familia
3. • Nojo ;
4.° Gala de casamento.
Art. 109. O director poderá considerar justiacaveis outras

causas pOnderosas, além das especificadas no artigo ante-
cedente.

Art. 110. As justificações das faltas . commettidas pelos pro-
fessores, adjuntos ou empregados, serão dadas, por escripto, ata
as 3 horas da tarde do ultimo dia util do mez.

Art. 111. Si o motivo for de natureza quo prolongue o im-
pedimento, será communicado este em tres dias ao director,
D,am de que providencie de farma a não soffrer o serviço.

CAPITULO XI

DAS SUBSTITUI0E3

Art. 112. Nos impedimentos que 53 prolongarem por mais de
unia semana até um mez e nas licenças que não excederem de
um me, o director nomeará substituto.

Art. 113. Nos impedimentos o licenças par mais longo lung°
e nos casos de vagas até serem definitivamente preenchidas, o
Ministro da Instrucção Publica nomeará os substitutos mediante
piroposta . do director.

Art. 114 Nos casos de substituição previstoa neste rognIa-
mento caberá ao substituto uma gratiflo:aão igu ,1 ao venci-
mento do togar. Exceptua-se o caso de accumulacão temperaria
no qual se abonará ao substituto uma gratificação acalicional
nânivalente á do -emano que acumular.
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CAPITULO XII
DISPOSIOES GERA US

Art. 115. O olmo escolar c,orrieçará na primeira'segunda feira- -
do abril- e terminará a •30 de novembro.

Paragrapho unico. Durante este tempd serão feriados os do ;- .
mingos e 'Os dia de festa nacional.	 .

Art. 116. O presidente eria caso &empate, dispõe do votõ da -
qualidade.	 . -	 '' - .	 -	 .

Art. 117. Osvencimeatos _de todo o pessoal da instituto re-
gulam-se pela taballa junta.,

-Art. 118. O professor que não tiver alumno matriculado no
seu curso não terá direito à gratificação. , • ;

Art. 119. O instituto manterá e desenvolverá com Os re-
cursos annualmentà consignados no orçamento para OSSO fim:*

1. 0 Uma 1,1bliotheca de obras musicaeá, litterarias e didacticas,
franqueada ao publico no recinto da estabelecimento ; . .

2.° Um archivo de peças •musicaes de todos os generos e' épo-
cas;	 ..	 .	 ,

3 0 Um museu de instrumentos de musica que offe,reçam inter-
esse para o estudo da historia da musica , e-do seu. desenvolvi- .
mento nus diversos paizes. 	 .	 -.

Art. 120. , No regulamento interno, 'approvado • pelo Ministro
da Instrucçã'o Publica, achar-se-hão exaradas disposições não pre-
vistas no preseute regulamento mas acne subordinadas:

- _ • 'Uniriam - dias vencimentos

•	 17...51PREGADos

•

o
cd
o

o

o

c2o
CIO

F-4 o
"

1 director 	
1 secretario 	
1 amanu
	  1:600$

4:000$
3:000$

2:060$

800$

6:00ng;
4:500$
2:400$

20 professores: 1 de theoria. elementar,
2 do solfejo e^ canto, chorai,	 1	 de
canto, 2 de piano,	 1 dc orgão..1 de
harpa, 2 de violino,	 1 de violoncel-
lo, 1 de centrabaixo, 	 1 de flauta,	 1
de oboo	 e fir,rotte,	 I	 do clarinete,
1 de trompa, clarim e trombone,	 1
do harmonia, contra ponto e fuga,
1 de composição o 1	 da historia	 e
esthetica 	   2:000$

•	 ,

1:000$ 60:030$
4 adjuntos:	 2 de piano,	 1 da violino e

1 d e canto 	
1 economo. 	
2 inspectous do aIumn-s.. 	 	
1 inspector de alumnos 	
1 continuo 	

	  1:300$
1:300$

1:200
1:200$

800$

•	 70W.:
700$
600$
600::;
400:$

-
8:0OOLe;
2:000$
3:600$
1:8'10$

-1:200$

•
Pessoal de nome

.
ação do director -

1 acompanhailor 	
-1 ajudante de inspectora 	
1 guarda-portão.. 	 •
2 serventes 	  	

1:80OS
1:200$
	  - 900ti
	 	 790$

1 :803$
le9.08$

900$
1:440$

Gratiticaçã'o addicional a 1 professor
ou adjuntõ" que	 acumular	 uma
classe de solfejo 	   	 1:000$ 1:030$

DECRETO N.. 935—DE 24 nE OUTUBRO DE 1890
Considera de utilidade , publila para o findo serem d'esápropriados os predioS

no. 2 e 4 da • praga da . Republica, e 52 p.51 da; rua do Visconde do Rio
Branco „	 ,
O chefe do Governo Provi z.,orio • donstituido pela Exercito e

• Armada, em nome da Nação, considerando de urgencia a reali-
zação dos melhonmentos de que precisa o edificio do Museu Na-
cional, resolve na fórma do decreto h. 811 de 4 do corrente mez
considerar de utilidade publica para o Em do serem desapro-
priados na fôrma da lei vigente os predios de propriedade par-
tieular ns. 2 o 4 da Praça da Republica, e 52 o 54 da rua da Vis-
conde do Rio Branco desta capital, o aproveitados . no alarga-
mento do mencionado edificio do Museu Nacional. -

O general de, ta igada:Bnjamin Constant Botelho de M3 golMes,
Ministra° 8.1 cretario do Estado dos Negocies da Instruccã á Pu-.
blica, Correios e Telegraphos, assim o faça executar com os
despachos necessarios. .

Sala das sess5as do Governo Proyisorio da Re publica da; Es-
tados Unidos do Bra7,11, • 24 de outul ro 4(. 1890 20 da Repu--	 •••
Uca.

MA?.,TOTL DEODORO DA FONSECA;• .
Benjamin Constant Botelho do MagallOce,

'DECRETO N. 0:j6 - DE 24 RE OUTUBRO DE 1800
-

Concede ao , eng-Juheiro -civil Joaquim da Cesta. ChaVes Faria autoriz,aefio pata
o estabelecimento do commumeac5os,telephonicas entre esta capital e as cita-
desde' Potrorlis 0 Nitheroy.

:O chefe, cio Governo Provisorio .c •on.stituide pelo E,xercito e Ar-
mada, em nome da Nação, considerando que ó de grande vanta-
gem o projecto que apresentou o engenheiro civil Joaquim
Costa Ceaves Faria, de estabelecer uma rede telOplonica na ci-
dade .de Petropolis, ligando-a por-liulias . telephonicos entre esta
capital o a cidade de Nitheroy, resolve eonec,,der ao mesmo en-
genheiro autorização para o ostabelecimento de 	 telepho-
nicas que satisfaçam as coniMes acima citadas, niediento
clausulas abaixo especificadas : .

1. 0 O prazo maxila° da conce g são sirá de 13 anno;-_;
2. 0 0 . cducesionario ou_coMpanhia que organizar pagnei, ao

Estado Federal . 10 o/o de renda liquida;
3. a No caso do querer o governo tederal prece ler ao resgate

da companhia, ou empena, o pagamento • será • effeetuado
apoTices da divida ,publica, que produzam juros equivalente.,S ã
renda' média animal da companhia nas chapo minas anteriores à,
data do resgate, ou sómente dos annos anteriores 5  este tiver• 

lagar antes do primeiro quinquennio ; 	 •	 -
4. e o goveano federal Esconsará a companhia coa jo entender;, •

5. a A presente concessão caducará:si dentre' de sois mezes não
forem começadas as obras.	 • " •	 ,
• O Ministro e Saco' etario do Estado dos Negocios da Instrucção
Publica Correios,e Telegraphos assim o faça executar,

Pala,cio do Governo da Republica aos Estados Unidos do Bra-
.

zil, 18 de outubro de 1890,2° da Republi 	 '

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Berdon2 ;42 Gonstant Botelho de_ Magalh/ies.

,DEC;RETO_N. 881—DE 18 DE OUTUBRO . DE 18c...0• • .	 .
Transfere ft EMproza Taustrial do .15161boramentosate Braza a conceSaZio feiluà

a Frederico Augusto de Souza Nogueira para estabelecer quatro saladairoS
'11.3 estadJ do Maranhão:

• O generalisSimo Manoel Deódero da Fonseca, chefe do Go-
„vem° Provisorio constituiria polo Eurcito e Armada, em nome
. da Nação, attendendo ao que requereu o cidadão Frederico Au-
gusto de Souza Nnp,meira, resolva_ permittir a transferencia da
concessão que lhe foi feita por decreto n. 840 do 11 do cor-
rente mez para estabelecimento de quatro'saladeiros no estado
cio Maranhão á Empreza Industrial de Melhoramentos no
Brazil.	 .

-Francisco Glivrio, Ministro e Secretario” de Estado dos Ne-
gocins da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o
faça executar. •

Palacio do Governo Provisorio da •• Republea, -dos - &todos
Unidos do Brazil; 18 de outubro de 1890, 2 0 da Republica.

• MANOEL DEODDRO PA FONSECA...

Francisco Gliccrio,

DECRET0 N. 927 — DE,24 Pr, otiTilint0 DP 1890

Concede'aes cidadti's 'reão Cari os-de Mahlniiea Fártade o A nanias Barbosa
garantia de juros paro tj, n/ engenho central em Minas Geraes

O genernlissimo Manoel Deoloro da Fonseca, chafe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito o Armada., em nome da Na-
ção, attendendo no que requereram os' cidadãos João Carlos do
Mendonça . Furtado e Ananias Barbosa," resolve conceder-lhes

• garantia de juros de G 10 ao armo sobro o -capital do 750:000$
para,por si ou companhia que org,anizarem,estabelecerem um en-
genho central da assuem' o alcool de canoa, rio municipio do Ita-

. juba. estado de Minas Geraes, de conformidade com os decretos
• eis. 10393 de 9 do outubro de 1889 e 525 do 26 do- junho do cor-
. .rente mino e de acc,ordo com as clansulas'que com este baixam,

assignadas por Francisco (;Ilicerio, Mjnistro e Secretario do Es-
talo dos Negocias da Agricultura, tommeecio e Obras Publicas,
que assim o faça executar. ,	 .

Palacio do Governo Provisorio da Republica, das Estados
dos do Brazil, 24 de outubro do 1890, 2.1 da Republica.

• • MANOEL DEODOTtO DA. FONSECA.
"•

Francisco Glicerio.
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O engenho central poderá ser appareaado para trabalhar pelo
system da difrusão 250 toneladas de canna por dia, peio mi-
Mino, durante a safra calculada cru 100 dias.

V

ss-; e)nessionOrio.	 r companhia nu a orga a isa rem, ficam re-
)01.)SaVeiS poranto	 Nemo pela efrectiviusbs do fornecimento
t mataric prima co ,:(etada ; sendo suspensa a garantia de

, .ros, si o dito forme—mento não se olevar a 15.000 toneladas,
álo menos, salvo caso de força maior a juizo do governo.
Capital Federal, 24 de outubro de 1890. —Francisco Glicerio.

•••nn •n1

A garantia do juros do 6 V. ao anno sobre o capital , de
750:000:=s, que for effectivamentt empregado será durante o
prazo de 25 annos, e. o pagamento só será efrectuado quando o
engenho houver trabalhado, pelo, menos, 15.000 toneladas de
canna durante a safra de 100 dias:

Tu

Os concessionarios, ou a companhia que organizaram, ficam
obrigados a estabelecer no engenho um laboratorio chimico e
u ma:- estação meteorologica

IV

Aos concossionariwi, ou companhia que organizarem, ficam
marcados os seguintes prazos, eontaios da data da publicação cio
presente decreto:

1. 0 Do dons movas para assignatura do contracto;
2. 0 De quatro mezes para organização da companhia;

3 • 0 De seis mezes para apresentação das plantas e orçamento
das oSras;

4. 0 Do 24 mezes para inauguração do engenho central.

DECRETO N. 935— DR24 DE OUTUBRO DE 189)
n-isidera da utilidade publica -para o fim do serem clesapraprinclus os predioS
nR. 2 e 1 da prava da Republica 0,-52 e 51 da rua do Visconde do Rio
Branco.

O chefe do Governo Provlsorio constituido pelo Exercito e
moda, em nome da Nação, considerando de urgencia a realiza-
to dos melhoramentos dá que precisa o editicio do Museo
aciona], resolve na forma, do decreto n. 811, de 4 do corrente
'az, considerar de utilidade publica para o fim de serem
ssapropriados na fôrma da lei vigente os predios de proprie-
ide particular na. 2 o 4 da praça da Republica e 52 e 54 da
ia do Visconde do Rio Branco desta capital, e aproveitados no
argamento do mencionado editicio do Museo Nacionais
O general de brigada Benjamim Constant Botelho de Ma-
ilhães, Ministro o - Secretario de Estado dos Negocios da
strueço Publica, Correios o Tele,graphos, assim o faça ex-
ator com os despachos necessarios.
Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica dos
lados Unidos do Brazil, 24 de outubro do 1890, 2° da
apublica,.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Benjnnin Constant Botelho de Magalhaes.

Por decretos do 23 de corre:
Foi nomeado o bacharel

Alves Monteiro para o legar
Inspeetoria Geral da lustra
&caiai:iria no estado das Ala;

Foi cone-dida a Florisbel
Azambuja, Neves e Carolina
Braga, esta professora da
de meninas da freguezia d
aquella	 la da freguezia
tificação addicional do um

Ministerio da 11

Por decreto de 30 do correi
rutilado com o art. 22 do
nexo ao decreto n. 921 de

reformado o mestra dá' 2,
de officiaes marinheiros da
Ler10 dos Passos, na l a classi
da 2°, visto contaismaiS
viço e haver sido julgado inc

Por outro de igual data,
Bernardo Cardoso Ayres, nc
toiro do arsenal de marinha
deral, a pedido, e visto soffis
que o impossibilitam de
emprego.

de 20 entrando, no estado
de Itagnally, da 3a entrono
Janeiro;

Foi dispensado o Dr. -Jos
da Cunha Lima do cargo do
do estado da Parahyba, pc
pedido.

Ministerio da Instruo io Publica,
Correios e Telegi Lplios

)Ceará, para a
, no do Rio de

rinha

;e, e de cantor-
gulamento an-
21 deste mez,
alasse do corpo
armada Pedro
e com o soldo
10 annos de ser-
caz do mesmo.
roi aposentado
togar de' por-
ia Capital Fe-
, do mole.stias
:ercer aquelle

Antonio Maria
hefe do policia
assim o haver

á
ntonio Antero
á delegado da
ao Primaria o
Sas ;

Moratorio de
Dias da Silvá.
escola publica

Sant'Anna e
•Logán a, a gra-
uinto de seus

Ministerio do Interior

Por decreto de 24 do corrente rnez, foi no-
msado cavalleiro da Ordem de Aviz o capitulo'
do corpo de engenheiros Antonio Maria de
Albuquerque O' Connell Jersoy.

Por outros de 30 do mesmo mez, foram agra-
ciados com os seguintes'grãos da dita ordem:

Official
Tenente coronel medico de 2 0 classe Dr.

Pedro Borges;
Majores medicos de Sa classe—Dr. Ray-

mundo de Castro ;
Dr. Flavio Augusto Falcão;
Dr. Pedro Augusto Borges ;

Diogo Fernandes Alvares Fortuna
Dr. Jo.:è Lopes da- Silva Junior ;
Capitão medico de 4 1 classe Dr. Yirgillo

Tavares de Oliveira ;
Capitães pharmaceuticos de 33- classe—Luiz

Antonio Murtinhe ;
Norberto da Silva Ferraz;
Augusto Ferreira Chaves Accioly ;

• Alferes do 1 0 batalhão de infantaria Fran-
cisco Flerys da Cruz.

•n•nn•nn••••FM

Ministerio da Justiça

Por" decretos de 30 do corrente: •

Foram aposentados, a podido, com todos
os vencimentos, os desembargadores da Re-
lação de Porto Alegre, José do Araujo Brus-
que e Francisco Gonsalves Martins;

Foram nomeados desembargadores da Re-
lação do Porto Alegro os juizes do direito
Trajano Viriato de Medeiros e Herminia
Francisco do Espirito Santo;

Foi removido o juiz do direito João Paulo
Gomes de Mattos da comarca do Pacatube,

vencimentos ou 480$ annuaes por terem com-
pletado 10 anno3 cio serviços distinctos no

mag,isterio, conforme o art. 19 do decreto
n. 6379, de 30 de novembro do 1876 o art. 14
do decreto n. 6179, de 18 de janeiro de
1877.

SECRETARIAS DE ESTADO

llinisterio do Interior

ExTediente do dia 23 de outubro do 1300

. Autorizou-se o inspector geral de Hyeiene
a providenciar afim de que se obtenha uma
lancha que possa ser adquirida para o ser-.-
viço de transporte de variolosos dando conhe-
cimento ao Ministerio do Interior do preço
que for pedido.

—Declarou-se ao director geral da assis-
tencia-medieo-legal de alienados que o Mi-
pisterio do Interior resolveu seja admittido
gratuitamente no Hospicio Nacional ,satisfeitas
as disposições regalamentares, o enformo de
quem trata o officio do provedor da Santa
Casa da Misoricordia, desta capital de 25 do
setembro findo. — Deu-se conhecimento ao
dito provedor.

Ao governador do estiá° do Maranhão, em
resposta ao officio do 3 do corrente mez, que
fica approvado o credito de 20:000$, que abriu,
autorizado por tele,gramma, para occorrer ás
despezas não só com o tratamento do indi-
gentes acommettidos da variola na capital,
mas tombem com as medidas sanitarias ado-
ptadas no intuito de prevenir a propagação
da molestia.

Ao do estado de Gonz, em solução do officio
de 27 de setsmbro proximo passado, e para o
fazer constar á thesouraria de fazenda, que
fica approvado o de 187$500, aberto sob sua
responsabilidade, para pagamento de despezaa
feitas com acquisição de papel, impressão de
titulos de eleitores o do regulamento, elei-
toral.— Communicou-se ao Ministerio da Fa-
zenda,
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Remetteram-se
••

- Ao Ministerio des Relações Exteriores o do-
creio do 18 dó corrente, pelo qual foi Confá-

gran cruz 'da 'ordem do-Cruzeird
general D. Andres Avelino Cáceros, ex-;pre;,;.
salente da Republica do Pern ;	 • -

Ao governador do estado dó Pará a portaria
do nomeação do Dr. Gernintand 'do . Lyra
Castro para o togar do ajudante do inspeotor
de hyp,ieno daquellé estada

— Reg ulsitou-Se ao Ministerio da Fazenda
a expedição do ordens : 	 "	 -•. " :'•

Parkquo se indemnize, por jogo do contas,'
ao Ministerio -da Marinha a quantia ..de
87$010,. importancia, do medicamentos forne-
cidos á população indigente do-Ladario pola:
enfermaria do arsenal ldo marin4a.do estado
do Matto Grosso. --; Deu-so, onhecimefito ao• ,ultimo dos referi los ministerios.. 	 •.

Para que se paguem as seguintes quantias:
De . 484$099, importancia, das gratificações,

relativas ao periodo decorrido' de 24 de junho
a 30 de setembro ultimo, concedidas ao " 'te-
nente liOnorario Antonio Maria Quarthn e a
Josó Maria Xavi3r, esto ' telegraphiSta
aquolle interprete - da . fortaleza de ' Santa.
Cruz, em remuneração . do Serviço extraordi-
nario que toem tido Qui - eensequencia das me-
didas preventivas do eholera,-morbus adopta-'•.•
das pelo governo;	 •

Do 784970, 'de passagens concedidas. nos-
paquetes do Lloyd Brazileiro por canta, do
Minutai-h) do Interior.

Ministerio da Justiça

Por portarias de 30 do corrente:

Concedeu-se exeatta g ár,nos termos do decreto
D. 7777 do 27 de julho do 1880, ás sentenças:

Do juiz de direito da comarca de 'Villa do
Conde, no Reino de Portugal, habilitando
Manoel Fernandes como unico e .pnivesral
herdeiro do s3u fallecido : filho Poavehtura,
Goinés da Costa ; 	 •

Do juiz de-direito da comarca de Amaran te,
no Reino de Portugal, habilitando Francisco
Alvos como unia) e universal herdeiro do
seus fallecidos irmãos naturaes Perfilhados
Cypriano Jose Alvos e. Paulino Jose Alves;

Da juiz do direito :da comarca de Villa,
Pouca do Aguiar, no mesmo reino, a favor
de Albino .Josó da Cru; Paulo Joaquim da•
Silva e Josè Duarte.' - •	 • .	 -	 •
' — Dec/arou-se que o nome do cidadão' /10-?

meado, :ror decreto de 21 do corrente mo;
paia o posto de alferes da 5 a . companhia do
1 0 batalhão de infantaria, da Guarda Nacional
da 'Capital Federal, ô JOSRá GROdOS do . Mello e
não Josuè Gomos do

Pela Secretaria : do Estado do. Nezeciostia
Justiça, em 27 do cbrrente, Passou -se diploma
habilitando o bacharel Alfredo Pinto-Vieira
de Mello ao cargo do juii do -direi to.

Pela Secretaria do Estado dos Nogocio.da,
Jostiça, em 30 do corrente; passaram-Se di;
plomas habilitando os inchareis Thomaz So
riano do Souza e Francisco do Soula, ao Cargo
de juiz do direito..

Ministerio da Fazenda

No dia 3 de novembro proximo futuro n-ão
lia.verá expediente nas repartições deste mi-
nisterio por estar transferido do . dia 2 .para
aquelle dia o feriado . consagrado. ..á comino-
moração geral dos mortos pelo de ePsit0 de 14-
de janeiro ultimo.

REQUERIMENTOS DESPACH4DOS

D. Amelia Ambrosina dos Santos Loureira
pedindo licença Para . veador. a 5" parto dg pro-
clio n.' 359 da laza do Visconde do. Rio Branco,
em Ni théroy, edificado • Orn terreno dá triari [Ma
—Só depois de provar que herdou do Seu liai-
Iècido marido a -ieforida parte 'e -que acha-se
quito dos forós"ate ao exereicio 'cle • OG o 1887,
lho serà Concedida a • liCiarlÇa que pede. , pa-
gando preViarrient6 o laudémio devido.
.Coinpanhia. Manufaetora •• Productos do

'CliuMboo, apresentando; documento para ser
regida pelo 'decreto anterior a.add 13 dO'' eler-
rente me; o pedindo que fia" recebedoria. - se
faça a devida inseripção afim: do se pagar a
importam:ia de 15:000$ equivalente •"a
10 ° 	 sua 1 a chamada do capital.-Como
requer.	 •

Compan	 Fabriea :de Tecidos do - Rinck
peçliiidoisenço. 'do inaposto do industrias, o
protisS0eS. 7-drideferidó. - .•	 •	 . •
. Eíraristo Alvos de Azevedo pedindo' Testi-

tniçãO. do imposto de transraissao de proprie-
dade: exigido' pela recebedoria 'desta, capital;
visto já ter pago tal imposto na collectoria da
cidade de Lavras, no 'anilo do .1885.—Intiefe-
rido. ,	 .	 •

Felicidade. • Ro Irignea ferrugem -Pedindo
gtie se Ilie . passa titulo de Tli3i0 soldo a que se
julgacoin diroito, na qualidade de mãe do
fallecido •capitão do 70 batalhão do infantaria'
Manoel Antonio Rodrigues -Ferrugem.—In-
deferida

Josué Guedes de Mello, porteiro 'cla'recebe-
dona desta, capitai, mentido abono da consi-
gnação para ilnuól de casa::÷Trideferida

Tácito de Sá Bi theadourt e Camará pedin-
do quase ihepasse titulo declaratorio do voá
i -,cimento de' naetividado que ' lhe coinpotir;

—0fficie-se ao Alinisterio do Interior: -

_ Ministerio da Marinha . -

Foi nomeado Pedro Pereira Caldas para
exorem.' o logar de escrevente do
Puras;

Por títulos .do : 30 do corrente, foram no-
meados para o Arsenal da Capital Federal,
de conformidade com o re,eatiamelito annoxo
ao decreto n. 745 de 12 desetembro do cor-:.	 .
rente anuo:	 •

Jorge Gomos ` dá Passos Perdigão mestre
da officina de diniadores ;

Vicente Madeira, contra-mostire ci t °Moina
do lb-fiadores;	 .

Francisco qosó .. Gonçalves, mestre da
eina de fundição ; ••	 "--	 •

Augusto 'Manoel do . Freitas Aleito, contra-
mestre qa„.91-11cina de torneiros -;.	 •••	 .

José Gonçalves' de Oliveira, mestre -cia offi-
chia do calder,3il'os de ferro ; •

Alanoel Cardoso dó Almeida, contra-mestre
tia officina do caldeireiros de forro

João Jos5 Tavares, mestre ,da officitia dá
caldeireiros de cobre

Casiiniro Josaph Stockter, mestre da
eina de modeladores ;	 o

João Jo36 de Mesquita, cautra-mostre
officina de modeladpres.

--
Exp-oient de dal 28 de outubro de ISCO

Ao Alinisterio dos. Negoeios da Fazenda,
declarando, ent resposta ao officio do 20 dó
,corrente, que a-cessão:a a Companhia Nacional
do Construeções, do terreno que o Estado
possuo na ilha do Governador, entre o Asylo
de lovalidos .0 o 'qUartel de a prondizes ma-
rinheirds, trará inconvenientes, como o. do
impedir O melhoramento daquellos estabele-
eitnéntoS o facilitar - as deserções; pelo que
parece que não se deve aeceder ao pedido da
referida 'companhia'

REQUERIMENTOS -DESPAOILADOS•

-Joaquim .Gomes de Castro.;-
cumentoS sobro 'suas habilitações e certidão
dó bit:Pus:Mo.

Antonio Lemos Vieira.—.1cient.
Ernesto Mudo de Andrade ç Oliveira.-!-

C.PPIM139.N uaf9PreNriA.

— Ao Qiiarted General:
Mandando que seja desligado (1.1 escola de

apreadies marinheiros desta capitai o menor
.Diogo da Silva :Rosa' e entragit 3 a- s.ia
Ricardo Maria da Conceição; que o reclama.

peclarandà `,qUe 'jã . mandou-so incluir* rio
prirnefro • atino ilnâneeiro

qiian t i a' hoCessa ria para di abono:de ritOeS zie;
o(tL,iaée do &orbe ,arfnada, queSer Verá , rias
escolas de aprendizes marinheiros e só oritiI,o
será attendida a reçlamação do connuandan to
da caeola do Para, visto que actualinentemão
lia meios pita ocorrera essa despeza.

,—A' Insp.ecçao cio- arsenal riesta capital,
autorizando a abrir noVai''conciirrencia;4•ara
OXeoução das •obras' de irielheratheillo • *da -la-
deira do HoSpitçal - do Afarinlia: •-•'"-"•fl" '

_autorizando o reeebiinento do propostas
para os 'concertos doa reboados-Os Gitarang
Tagy depois de organizada° as especidcaçÕes
competentç.s....., 	 ,

—Declarando qqe pôde ser • classificado -na
5a. d asse dos operarios extrgordinardoS da: offi-
cilia de construeçãd naval Alanoel Felippo Tei-
xeira. .	 • •	 .

,	 capitania: do Portp do
Mando o telegTainma, .desta.clatpauo auto-
riza a fretar por 504 'um rohoeidor Para
levar para o canal de B,ragança q. patacho
Restaurcvár o do lã trazet' o'outiNa Mai ," io e .
que providencia-se quanto a' coneessio dei • re- •
specti vo credito.

Capitania do . S g1t.,1 cattwinN . antoti-
zándo a çoiitractar a coristrliè'pno-'. de uma
e itraia'n propr md o .Sey_yi'(,), Uri fo1rne O 01-
ç ;menta -que aecanpanlion o Officio:a 1).'S 'do 8
do correu to 	 Contadoria..

— co Mi iiisterio do . Interioy,. po l indo. in-
demnização 'do 32:$460 pelas'dospozas feitas
çoin a lancha da • capitania do porto tio Pa-
raná. em viagens do governador des.se estado.
— Commuinc,ou-so -ao • Alinisterio da yazend.i.

— Ao Ministerig da Guerra; idem, idem de
2p6$50 proveniente do mitniciamepto de uma
praça ' do batalhão • doartl tp, sua mulher
o urna ffilia, • durgate a ylagoal -igo 110;am-, a,
bordo do encouraçado Píuzy, edo
tive" o niaiS'artigos gastos por bordo dói(itp,or
auxiliar Antonio Jo;Io.— Cominimieá	 ao

in	 Feszenda	 • "
.‘ —A' int nidencia, autorizando kentrezar

ao-SliniSterio-clit Giierra'íieló preço tri . 6 Wis
por kilogramina, tojo. o.enNofre, sem
cação cigo	 oNistir, oáVlarido
lince a J?eSPeetiV ri éppta,' 'a thil do Éolicitài,:f,e

incleminçae. - —	 'tio M ?s-
terio da Guárh.,	 •	 .

A'• In tendenci 1, declarando que, do prefe-
renda, forneça ao' Arsenal do Pará. o .edbre
quo for necessário para , a, confecção' de100
cofres destinados á polvora existente no-de-
posito do Aura'.---,Çomniunicou-se aa.Arsenal
do Pará.', •	 “-
‘ que-do-aC'eepti cbin qs ráz(M. O-

postas ern 0111.;.lo n .2,83 . do • 25 de Otifnbip, '4'40
ao, vent- que . ' .sejgn feitas : nci
Gherrà de Parto 'Alegro "as 'PeçãáAdfa'rd -
monto necessarias á escola de aprendizes. 'do
Rio Grande do Sul .-+Coilaininlicou-se aó Quar-
tel General.

— A'-.Contadoria, 14a laudo prorogar.para
.exercieio de 1,301, o Ccin t Meto celebrado com

J) : Domitillatadájia 00:no yo7 ÇOIléOlç.;10
para o serviço da lavagem da roupa da Es-
cola Naval.—Commuuic.ou-se à Escola Naval.,
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Ministerio da Guerra.
Por portarias de 28 do corrente, foram no-

meados Manoel Antonio Soutello e José An-
tonio Freire do Carvalho, este para o legar
do amanuense do escriptorio de ajudante do
Arsenal de Guerra do estado do Pará, e
aquelle para ()ale amanuenso, que jà, exercia
interinamente,. do almoxarifado do dito ar-
senal.

Por outras de 29 tambem do corrente, con-
cederam-se dous mezes de licença, com o ven-
cimento que lhe competir, ao Ajunto tele-
graphista da Repartição Geral d.os Tele-
graphos Luiz Marcos Duarte Nunes Filho,
que -se acha á disposição da commissão mi-
litar encarregada da construcção da linha
tele,oraphica de Uberaba RO Araguaya, afim
.de tratar do sua saude nesta capital. 	 .

--
Expediente (a) dia 27 de outubro do 18C0

Ao Sr. Ministro da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos, remettendo, para que
so digno tomar em consideração, os papeis
relativos á reclamação que faz o governador
do estado de Goyaz sobre a demora que ha na
transmissão dos telegrannnas que lhe são
dirigidos desta capital.

— Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Rogando se digne providenciar para que o

Ministerio do Interior seja Indemnizado da
quantia de 1: 715$232, importaneia do trata-
mento de officiaes e praças do pret do exercito
no Hospicio Nacional do Alienados durante os
ElleZeS de abril a junho deste anno.— Commu-
nleou-se ao Sr. Ministro do Interior.

Transmittindo, para que se digne tomar na
consideração que merecer, o requerimento em
que D. Maria Augusta Fernandes da Costa,
viuva do major reformado do exercito Marco-
lino Rodriguos da Costa, pede lhe seja con-
cedido o respectivo meio soldo.

Ao ajudante general, declarando que:
E' approva.da a proposta que o inspector

geral do serviço sanitario do exercito foz do
medico de 4a classe Dr. JOão Mariano Bayma
do Lago para.servir na guarnição do estado
do Rio Grande do Sul ;

E' deferido o requerimento em que José de
Mello Passos pode exoneração do Jogar de en-
fermeiro-mór do Hospital Militar flo Anda-
rahy.

— Ao director geral de obras militares, de-
clarando, em solução ao seu oficio de 14 do
corrente, que, dá accordo com o rsgulamento
da mesma repartição, não pedem os chefes
das respectivas secções perceber a gratifica-
ção especial e para transporte que recebam os
ofilolaes encarregados de trabalhos fOra da
repartição, por isso que não devem alies -ser
distrahidos dos serviços de suas secções. 	 •

— /ao comnaanda.nte do Collegio Militar,
mandando alli admittix, como alumno interno
gratuitos, os menores Huascar Barata Man-
cebo e Gervasio Barata Mancebo, filhos de
D. Isabel Barata Mancebo e do finado capi-
tão-tenente da armada José alargues Man-
cebo.

—A' Rer adição de Ajudante General:
Conoedeado;
Troca de Corpos entre si aos alferes José

Canaido Bezerra da Trindade e Nicanor Gue-
des de Moura Alves, este do 34° e aque/lo
270 batalhão de infantaria.;

90 dias do licença, para tratamento de
mude, aos capitães Joaquim Rodrigues de
Moraes, do corpo de engenheiros, e Geraldo
José de Abreu, do 23" batalhão- de infan-
taria.

.Transferin lo o 2° tenente Euclides Rodri-
gue; da Cunha do 2° batalhão rara o 2° ro-
gimen to de artilharia.

Permittindo-se -ao 1° sargento do 320 bata-
lhão de infantaria -Adolpho Lopes da Costa
usar de distinctivo de . 20 cadeté até que pos-

sa reconhecer-se nessa classe, devendo pre.
viarnente restituir á Fazenda Naeional
quantia do 100$, importando, da l a presta-
ção do premio que, como voluntario, reco-
bou de accordo com a lei n. 3363 de 31 de
agosto do 1888.

Approvando a proposta que fez o inspector
geral do serviço sanitario do exercito da
creação no hospital central de urna enfer-
maria especial para tratamento do mo-
lestias de olhos, devendo ser estabelecido
no corredor que passa sobro a 78, enfermaria,
no compartimento que fica fronteiro ao mesmo
corredor, fazendo aquolla inspoctoria o pe-
dido dos necossarios instrumentos e appa-
relhos.

Mandando :
Averbar nos assentamentos de praça do

soldado . do 230 batalhão de infantaria Joa-
quim Vieira Ferreira Sobrinho a certidão
do exame de portuguez que prestou em
agosto deste anno perante a Inspectoria Geral
do Instrução Publica, entregando-se-lhe,
mediante recibo, a mesma certidão, conforme
pediu;

Contar ao 2° sargento do fio batalhão do
Infantaria Jovino Valerio de ,Macedo Cara-
peba, como tempo do serviço, o per lodo decor-
rido de 16 de abril de 1878 a 12 do agosto de
1884, em que jà esteve no exercito.

Ministerio da Agricultura
Por portarias de 30 do corrente:
Foi concedida ao engenheiro Feliciano do

Freitas Pinto a exoneração, que pediu,do legar
do primeiro ajudante da Estação Agromonica
de Campinas;

Foram nomeados para a mesma ostação o
engenheiro Aurelio Carlos de Toledo Braga
para o legar de subdirector;

O engenheiro Gustavo Neves da Rocha para
o de primeiro ajudante;

O. auxiliar Abolardo Pompou do Amaral
para o de segundo ajudante, percebendo 03
vencimentos que lhes competirem;

Foi nomeado o cidadão Autran de Oliveira
para o legar de almoxarife da commissão do
açude do Quixadá, no estado do Coará, per-
cebendo os vencimentos que, lhe competirem;

Foram concedi los 30 dias de licença 1/5 do
soldo e da etapa ao 2° sargento do Corpo da
Bombeiros Firmino José da Silva, para tratar
do seus interesses onde lhe convier.

Requerimento despachado
Dia. 20 de_ontubro de 1890 •

Dr. José Luiz Flaver, e outros.— Com-
pletem o salto.

Caiando José Barbosa de Almeida pedindo
terras devolutas, por compra, no estado do
Espirito Santo.— Complete o sello.

IteportIcão fiscal do geterno junto á tempo.
'Mita CIty Improtements

BOLETIM DO SERVIÇO DIARIO

Dia 8 de outubro de 1890
Foram visitadas as casas de macbinas e fez-

se a desinfecção das matarias com os ingre-
dientes ena dosagem conveniente.

03 flushing-tanks funcolonaram regular-
mento.

1 0 districto	 Predlos esgotados 8.117 3/4;
cortiços 70, com 2: g89 quartos.

Reclamações em predios seis, sendo duas
por obstrucções devidas a sebo (1) no ramal
de 6", e a lixo no syphão da bacia, uma por
vasamenfo em cano de ferro, unia por abati-
mento do ramal do 4" o duas que ficam em
andamento.— Foram attondidas no 'mesmo
dia.,

2° diStricto — Predios esgotados 8.786; cor-
tiços 129, com 369l quartos.

Reclamações em predioâ. duas, por obstruo.
ções devidas a terra nos ran'iaes do 4" o do
9"..— Foram attendidas no mesmo dia.

Limparam-se es depositos-das ruas da Ame-
rica, Nabnco de Freita., General Pedra o traa
vessa de S. Diogo o á galeria da praia For-
mosa.

30 districto — Predios esgotados 4.369; cor-
tiços 80, com 2.375 quartos.

Reclamação cm precllo uma, por obstrucção
devida a terra no ramal de 6"

Reclamações Qin ruas duas, por vasamento
em canos de 4" quebrados.—Foram attondidas
no mesmo dia.

Continala a limpeza .das galerias das ruas
Buarque do Macedo e Rezende.

4° districto — Predios esgotados 7.252; cor-
tiços 37, com 660 quartos.

Reclamações em preellos sois, sendo cindo
por obstrucções dovidas a lixo (1) e a terra (4)
no ramal de 6", tuma por vasamento devido a
juntas abertas no ramal de G". —Foram atton-
(lidas no mesmo dia.	 .

Limparam-se os depositos das ruas de São
Francisco Xavier, Oito de Dezembro, Bou-
lovard Vinte Oito do Setembro, e continúa a
limpeza do ramal do 18" do Boulevard do Im-
perador.

50 districto— Predios esgotados 2.928; cor,.
tiços 11, com 232 quartos.

Reclamação em predio uma, por olistrucção
devida a terra no ramal de 6". .

Reclamação em rua uma, por vasamento
em canos do 6" quebradoS.— Foram atten-
didas no mesmo dia.
. Limparam-se os depositos. das ruas de I).
Marciana e General Polydoro, o continha a
limpeza d a galeria da praia do Botafogo;

Repartição; fiscal do governo junto a com-
panhia City improvenzents, 9 do outubro de
1890.— Pelo engenheiro fiscal, Luiz F. Moas
toiro de Barros, ajudante.

Diá 9

Foram visitadas as casas de machinas e
fez-se a desinfecção das matarias com os in-
gredientes e na dosagem convenienteã

Os flushing-tanhs funccionaram regular-
mente.

1° districto — Predios esgotados 8.117 314 ;
cortiços 70, com 2.389 quartos.

Reclamações em predios sete, sendo Ires
por obstrucções devidas a gorduras (2) no
ramal de 6", a. pannos e lixo (I) eai cano do
ferro, uma por abatimento do ramal de 4",
uma por desarranjo em bacia de patente, uma
por vasamento devido a receptaculo quebrado
e urna sem motivo.— Foram attendidas
mesmo dia.

Concluiram-se os deus serviços que hontem
ficaram em andamento.

20 districto — Predios esgotados 8.786; cor-
tiços 129, com 3.691 quartos.

Reclamações em predios duas, por obstruo-
çõos devidas a terra, palmos o lixo lio ramal
de 6".— Foram attendidas no mesmo

Limparam-se os ramaes de 9" da rua da.
America e de 12" da rua de. José Bornardino.

Contináa , a limpeza da galeria da praia
Formosa, e as obras da rua, do Santo Christo.

3° districto	 Predios esgotados 4.369; cor-
tiços 80, com 2.375 quartos.

Não houve reclamações.•
Continaa a limpeza da galeria da rua

Buarque do Macedo.
4° districto — Prelios esgotados 7.252; cor-

tiços 37, com 660 quartos.
Reclamações em prodios tres, sendo duas

por obstrucções devidas a lixo (I) e a terra (1)
no ramal do 6", e uma por vasamento devido
ajuntas abertas no ramal do G".—Foram at-
tendidas no mesmo dia.

Limparam-se os depositos das ruas do São
Francisco Xavier, Visconde do Itamaraty o
continúa a limpeza do ramal de 18" do Bou-
levard do Imperador.

5° districto — Prodios esgotados 2.928; cor-
tiços 11, com 232 quartos.



ReclamaçUS em predios Ires, sondo urna
por obstrucção devida a terra no rarnalde,0",.
o duas por desarranjo em bacia do patente.
Foram attendidas no' mesmo dia. _

Limparam-se os depositos das ruas do-Ge-
neral Real Grandeza o Todos os'
Santos.

Contintia, a limpeza da galeria da praia do
Botafogo.	 •	 • -	 • s	 .

Repartição fiscal de 'governa junto á com-
panhia City Inaprovenzents,. 10 ^de • outubro de
1890.—Pelo engenheiro fiscal, Lpiz F.- Mon-
tefro de Barros, ajudante.

•
Ministerio da Instrucção Publica,

Correios e TelegraphoS

Por portaria do 28 do • corrente foi nonieado
.o bacharel Francisco Marcondes . do Gouvêa
Nactividacle, professor interino do niatbeina-
ficas do curso annexo á Faculdade do Direito
de S.• Paulo.	 •

• Expedienta do dia 22 de outubro de MO

Ao director da Faculdade do Direito do Re-
cife autorizou-se a matricular Tranquilino
Graciliano de Mello Leitão no 5 0 anuo dessa
faculdade se satisfizer s exigencias do regu-
lamente.,

Ao de S. Paulo idem a Liberato Costa
Fortes no 30 anno o Folippo Gonçalves no
50, satisfeitas que sejam as exigencias regu-
lamentares.	 •

• Dia 23

Ao ministro do Brazil om França, rec,om-
mendou-se -o pensionista da, Academia das
'Bailas Artes João Ludovico Maria Berna do
conformidade com as instrucções mandadas
observar por aviso de 4 de novembfo de 1805.

Ao Ministerio da Agricultura, Commercio
o Obras Publicas pediu-se provi tendias para
que , seja a bagagem dos empregados do Mu-
seu Nacional comprehendida, na requisição do
aviso n. 649 de 8 do setembro. •

AOMinisterio da Fazenda pediu-se provi-
dencias para ser pago ao servente do .Peda-
gog,itun João Quintanillia a gratificação a que
•tem direlko.

—Ao mesmo cornmunicou-se terem sido no-
meados para a Bibliotheca Nacional 1 00 offi-
ciaes, os 20° Antonio Pereira Agrella, Felis-
horto Manoel da Rocha Porto, João Ribeiro
Fernrdes o Antonio José Fernandes cio Oli-
veira, 20° officiaes os auxiliares Alexandre
Alvores Gomes Barroso, Antonio Luiz Pinto
Montence,To, Sebastião José da Silva e Carlos
PeixotO ; amanuenses os auxiliares Bernardo
de Souza Franco Gualyba, Olympio Ferreira
das-Noves, João Aydano da Costa Imbuzeiro,
e :os amanuenses da secção dopermutos inter-
nacionaes Julio Gesar de Mames o Alfredo
Mariano do Oliveira, o Raul de Villas Lobo
auxiliares Joaquim Saldanha da Silveira,
Francisco Amorico do Macedo Soares,. For-
naodo Luiz -Travassos, e os praticantes- da
secção de permutas internacionaes . Podro Li-
borio de-Almeida o João Gomes do Rego ;
ajudante alo parteiro, o servente- José 'Der-

. irardes.	 '
—Ao mesmo cormnimicou-se terem tomado

posso: a 4 do corrente, o Dr. Ernesto de
Aquino Fonseca-, director da Faculdade do
Diroito do Recife ; a 9, o Dr. João .Talleinont
Fontes, lente da cadeira do psychiatrica
Facoldada de Medicina do Bahia ;, e a 11, ter
reassumido o cargo do .director do institui°
dos Surdos Mudos o Dr. Tobias ' R,abello
Leite.

—Ao 'mesmo,. pedindo providencias para
serem, despachados livremente as ferragens
aastioadas as obras do Instituto Nacional dos
Cegos.

—Ao mesmo communicou-so que, por por-
taria do 16, do corrente concedeu-se exone-
ração a Ernesto Bagdacimo do adjunto ás
escolas publicas cio 1 0 grào desta capital.

—Ao /11081/1 .0 idem ter sido sorteado. para o
jury o Dr. Joaquim de Oliveira Fernandes.

—Ao mesmo idem que a-18 do . corrente
tornaram ' posse - - das cadeiras de , lentes da
Faculdade,de Direito de S. Paulo o Dr. Anto-
nio Dino da Costa Bueno e P,razilio Augusto
Machado de Oliveira.	 ,	 ,

—Ao, mesmo idem que a 18 do co:rente
tomou posse do Jogar de director da Faculdade
de Direito de S. Paulo o Dr. Carlos Leoncio
do Carvalho. •

—Ao mesmo idem que foram nomeados
interinamente a 22 do corrente internos do
• obstetrica o gynecológica os alumnos
José de Miranda Carvalho e 'Francisco de
'Assis Vasco de -Toledo.

—Ao director da Academia das 'Bailas
Artes' cOmmunicou-se terem sido approvadas
as resoluçOes " dessa 'academia relativas ao
pensionista João Leolovico Maria Berna,-
. Ao • director do Pedagogium declarou-se

terem sido 'solicitadas ás devidas providon-
elas para que ao servente João Quinta,nilba
seja paga a gratificação a que tom direito.

Ao Ministro do Brazil na Italia, recommen-
dou-se os professores Manoel José Pereira
Frazão, - Luiz Augusto dos Reis, Adelina Doylo
e Silva e Amelia Fernandes da Costa que
seguem para a Europa e Estados Unidos da
America do Norte, afim de visitar os princi-
paes estabelecimentos de instrucção primaria,
estudar sua organização, methodo e' material
do ensino adoptado.

Identico aos representantes do Bani' na
França, Inglaterra, Belgica, Suissi,- na Eu-
ropa, e Estados Unidos, na America. 	 '-

Mis professores acima mencionados envia-
ram-se instrucçtiaes pelas quaes se devem
guiar para o desempenho desta cominissão.

Ao inspector geral, da instrucção primaria
o secundaria deu-se conhecimento da commis-'
são incumbida aos citados professores.	 ••

-Ao mesmo declarou-se ter approvado o acto
em virtude,do qual foi nomeado o • Dr. Do-
mingos Jacy Monteiro delegado dessa inspe-.
etoria na ilha da Governador em substituição
do Dr. - Domingos Lopes da Silva Araujo.

Ao mesmo commuulcou-se a nomeação do
bacharel Antonio- Antero Alves' Monteiro
para delegado desta inspectoria no estado
daS AlagOas,	 . •

Ao director da Faculdade de, Direito de
S. Paulo mandou-se admittir á ma tricula do
2° anuo o estudante Joaquim- àle Queiroz Car-
neiro Ma,ttoso e á do I° Luiz Lisboa da Silva
Rosa, Adolpho do Araujo e Manoel José'
Gomes.

Ao director da Faculdade da Medicina com-
implicou-se ter sido deferido o requerimento
dá estudante da Ga serio Alfredo de Mello
e Alvini em que pede sejam consideradas • va-
lidas as provas praticas que prestou em no-
vembro do anuo passado.

Ao governador do estado das AlagOas com-
municou-so ter sido nomeado o bacharel An-
tonio Antero Alves Monteiro para .o legar de
delegado da inspectoria . geral do instrucção
.primaria e secundaria.'

Ao governador do estado do Rio Grande do
Sul approvou-se a. exoneração concedida ao
Dr. Joaquim Antonio Ribeiro do cargo de de-
legado da inspectoria geral da instrucçãb
primaria o secundaria o, a nomeação do Dr.
Protasio Antonio Alves para o substituir..
. Ao governador do estado : de .Santa Catha-

lana idem a exoneração do • Raulino 'Julio
Adolpho Holm e a nomeação interina do

,lacharel José Ferrão de Clasmão Lima para
. delegado da inspectoria geral da instrução
primaria e seca n ela ria. .

Ao governador do estado do S. Paulo ac-
ousou-se recebida o officio em que communica
ter tomado posso - do cargo para o qual. foi
nomeado por decreto de 14 do corrente:

Communicou-se
Ao ,Dr. - Francisc° L. L. Pereira, que, em

vista alo oficio n. 509 da Directoria Geral dos
Telegraphos, foi requisitado por aviso desta
data ao Ministerio da -Fazenda; para que

• •
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fosse posta á disposição do mesmo,- na Dele-
gacia do Thesburo em Londres, a quantia de
84:319$, para °ocorrer ás despem Com a
compra e remessa dos materiaes que a Mesma,
directoria encommendar ;
• Ao director do Pedagogitini, que providen-

ciou-se afim de que fosse adiantada ao por-
teiro; a quantia de 30$, pára occorror ás des-
pezas de prompto pagamento;

Ao inspector da Thesouratia de Fazenda do
estado de Santa Catharina, que providen-
citm-se aam de que Ca credito - diatribuido
avalia thesouraria para a verba Correio
Geral — do exercicio vigente,Tosão_elevado a
49:000000;	 •	 .

Ao Ministerio da Agricultura, pio, por
aviso desta data foi requisitado o pagamento
da despeza feda .ela inspecção- geral de
obras publicas, -com o abastecimento do agua
para o Internato do Instituto Nacional, na
importaneia de 532$550;	 • •.	 •.'	 . •

Ao Ministerle da Guerra, que providenciou-
se sobro o pagamento de 624$, proveniente
do fornecimento feito por aquello ministerio,
do seis pastas o seis - saccos ;

Do director' geral, dás' telegraphos_que soli-
citou-se do Ministerio• da Fazenda que fosse
posta á_disposição . do Da. , F. L„ Leite Pereira
para fazer face áS •despezas com a ~pra o
remessa do materirs quo o mesmo cacem-
mondou líquelle engenheiro ; 	 -

Do Ministerio da Fazenda, que, -por des-
pacho de 8 do corrente, foi deferido o pedido
dos -internos da _Faculdade de Medicina da
Capital para que os seus vencimentos fossem
pogos. como danteS, na razão de 720$000.—
Ao• director da faculdade de medicina fez-se
disso conhecimento. ' 	 •

— Declarou-sano Ministerio da Fazenda que
despeza excedente, corno pagamento dos

adjuntos, devo ser paga pela verba propria,
providenciando esse ministerio, caso se esgote
a mesma.

Recommendou-so ao inspector geral. da
Instrucção Primara o Secundaria que fossem
enviadas dentro dos cinco primeiros dias de
cada mez as folhas da subvenção abonada its
escolas particulares contractadas e as da con-
signação ás escolas publicas de instrucção pri-
maria, e secundaria. ,
• — Requisitou-se do Ministerio da Fazenda
o pagamento :

Dos vencimentos da extincta Cadeira de re-
ligião do Instituto Nacional dos' Cegos, desde
1 de fev-ereir'b até 2 de inalo . ultimo ao eo-
nego Miguel C. daAragão Bulcão ;

De 10:880$,proveniente do aluguel das casas •
°ocupadas pelas escolas publicas • da_ Capital

De 219$930 a G. Leuzinger & Filliõs;
De 50$560 a A. G. da Costa Junior prove-

niente de, fornecimentos feitos á Bibliotheca
Nacional ;	 ;	 •

De 3:692$965, aos,fornocedores dó Institlito
Nacionalades Cegos ;:	 • • •	 , • -

Do 10:760$ a Moreira Carvalho & Comp. e-.
Marcenaria Brazileira„ proveniente de forne-
cimentos feitos a esta secretaria de., Estado,

anos 'nozes de maio a outubro ; .• .
\---Do 624$ ao Ministerio 	 Giaerra prove-
Mento do forneChnento de seis pastas e -saia
saccos para este ministerio ;	 .„

- Do 41$, proveniente do fornecimento de
materiaos para illuminação electrica da 13i-
bliotheca Nacional, ao Sr. Tavares ; •

De 302$600 - ao director do Instituto dos
Surdos Mudos proveniente do encriderna,çOes
feitas naquolle instituto .dureinto o niez do
setembro ;

De 2284'875 aos fornecedores • do Inter-
nato do Instituto Nacional, proveniente dos
fornecimentos feitos no moa, dejulho ;

De 3:538$ assim distribuídos' a José- M.
'Cunha Vianna 304$, a José Manoel Monrão
.102$, a Manoel _Resende & Comp.- 496$, a
;Costa Ferreira & Comp. 1.956$ o a Raphael,
F. da Silva 680$, proveniente do forneci-
mentos feitos para a.s obras deste minis-
terio; •

e
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De 5:734940 ao engenheiro das obras
deste ministerio corno indemnização das fo-
lhas dos operarios;

De 2:632$200 a Antonio R. da Silva e 13.
W. Moss proveniente de fornecimentos de
mater:aes para as obras ;

De 532$550 á Inspecção Geral das Obras
Publicas, proveniente do abastecimento de
agua para o Internato do Instituto Na-
cional;

De. /7$ a Bernardino José da Silva, pro-
veniente de fornecimento de moveis para
esta secretaria de Estada;

De 9:200$ proveniente de forneciinentos
feitos á Academia das Bailas Artes a,

De 49$ a G. Leuzinger &. Filhos prove-
niente de fornecimentos feitos para a secção
do permutas da Bibliotheca Nacional; .

De 225$ a Belmiro Rodrig,ues & Comp.
proveniente do fornecimento de carvão para
o serviço de illuminação electrica , da Biblio-
theca Nacional;
•De 93$190 a Domingos Antonio Rosa, agen-

te do correio da Conceição dos Ouros, como
divida de exercicio findo ;

De 141$ a Joaquim Pereira Sapucaia, agen-
te do 'correio da Villa de Porçaes no catado
da Bahia, como divida ale exercido findo.

Requisitou-se do Ministorio da Fazenda:
Que fosse posta 'á disposição do engenheiro

Frarcisco Lobo Leite Pereira a quantia do
84:319$ para °ocorrer ao pagamento das des-
pezas com a compra o remessa de mate-
ricos para a Repartição dos Telegraphos;

Que fosse adiantada ao porteiro do Patino-
gium a quantia de 30$ para cceorrer as
despezas de prompto pagamento;

Que fossom pagos a Candido Jucá os ven-
ci neritos a que tem direito corno professor in-
terino dos Surdos Mudos.

— Solicitou-se do Ministorio da Agricul-
tura, o pagamento a que tiver direito o co-
nmel José Joaquim do Rego Barros, ajudante
da commissão telegraphica de Uberaba a
Cuyabá referento ao tempo em que esta com-
missão estava sob a administração do mesmo
ministerio.

- Autoi izou-se:
O director geral dos Correios• a requisitar da

Estrada de Ferro Central do Brazil o carvão
de que necessitar para a illuminação electrica
do respectivo edificio;

O director geral dos Telegraphos a mandar
proceder á exploração e levantamenlo
planta da linha telographica prajectada.,para
a cidade de Lages, no estado de Santa Ca-
th Irina;

• O director geral dos Correios a mandar
abrir concurso para as vagas de praticante de

• 2a classe daquella repartição.
--Communicou-se:
Ao Alinisterio da Guerra que providenciou-

se para que fosse posto á disposição daquilo
ministerio mais um telephoniga;

Ao Ministerio da Agricultura não ser pos-
sivel satisfazer a requisição feita por inter-
medio daquelle ministerio pala commissão
geographica e geologica piulistana, de dous
apparelhoa T heorell.

aecominendon-so ao director geral dos
talegraphos que faça proceder ao orçamento
da despeza neces:saria para a construcção
baila telegraphica, da villa da Encruzilhada,
na estado do Rio Grande do Sul á cidade do
Rio Pardo, no mesmo estado, requerida pela
intendencia municipal daluella vil la.

Dia 29

Autorizou-se o (tirado: geral dos COPI aos
a crear

Daus logiu e3 de praticante de 2a classe na
administração do correio do estado da Bahia.

Na administração do corre r ° do estado do
Minas Gemes o3 togares de fiel de thesoureiro
e de 3' oficial..

—Ao governador do estado de Minas Gea
raes remetteti-Se o titulo de engenheiro eia

vil conferido pela Escola Polytechnica a Joa-
quim Augusto Ribeiro de Almeida afim da
the ser entregue.

—Ao director da Escola do Minas do Ouro
Preto autorizou-se a admittir à matricula
do 1° armo do curso geral a Francisco Xa-
vier Rodrignes Campello Junior e Eugenio
Gode.

—Ao da Facuidado de Direito do S. Paulo
autorizou-se a admittir á matricula do 1° anuo
a José Pacheco Leão.

—Ao reitor do Internato do Instituto Na-
donal de Instrução Primaria e Secundaria,
mandou-se admittir como alumno gratuito,
quando houver vaga, a Carlos Rabello de
Vasconcellos.

inspector geral da Instrucção Prima-
ria e Secundaria communicou-se . que na pe-
tição da professora Maria Melam Madeira
da Silva foi proferido o seguinte despacho:
(Poderá, como requer, ser nomeada profes-
sora offectiva, havendo vaga e sem prejuizo
da que . melhores titulos possua».

Rectificação

O Dr. Luiz de Araujo foi nomeado por por-
taria de 27 do corrente para o Instituto dos
Surdos Mudos e não para o de musica.

ÚOTIGRESSO NACIONAL
enato

RELAÇÃO DAS " ACTAS DA ELEIÇÃO PARA SENA.-
DORES,PROCEDIDA A 15 DE SETEMBRO ULTIMO,
RECEBIDAS NA RESPECTIVA SECRETARIA.

(Cmitinuação)

Estado de Minas Geraes
Salinas ( 1 a C Za secçõ.es).
Veredas.
Catingas.
Theophilo °Gorai 	 secção).
Morro Grande.
Tiradentes (l a secção).
S. João d'El-Rei (3 a secção).
S. Caetano de Marina.

Estado do Ceard
Sobral (43 secção).

E,tado de Perncimlateo

Petrolina (2° -diatrieto).
Belmonte.
Agua Preta (l a secção do 2° districto).

Estado da Bahia

Brotas (villa, l a secção do 1 0 districto).
Conceição do Sapé (l a secção).
Brotas de Macahubas (1 a, 2, 3a, 4 a e 51 sec-

ções do 10 districto e 2a secção do 2° dis-
tricto).	 •

Lagoa Clara (1 a , 2° e 3° secções).
Brejinho (l a e 2, secções).
Resgate das Umburanas.
Madahubas (vila, la, 2 a e 3' Secção).
Santa Maria do Ouro.
Villa da Viotoria (2a e 3° secções).
Sant'Atina da Feira (3a secção).
Poções (1 0 districto).
Sè (capital, Ga secção).
Victoria (20 districto).
Bomjardirn (Urubu, l a e 2a secções).
Minas do Rio do Contas (Furna).
Velha Boipeba (4 0 districto).
Inhambupe (Beritingere).
Santo Antonio d'Além do, Carmo (2° sec-

ção).
District° Federal

S. Christovão (l a o 4a secções).
sacramento.(l a e 4a secções do 1 0 districto).

Secretaria do Senado, 30 de outubro de
1890.-0 director, Josd B. da /Serra Belfort.

Camara dos Deputados

RELAÇÃO DAS ACTAS DA ELEIÇÃO DE DEPU-
TA.DoS, PROCEDIDA A 15 DE SETEMP,R0 UL-
TIMo, RECEBIDAS NA. RESPECTLVA SECRE-
TARIA

(Continuação)

• Estado de Minas Gemes
Philadelphia (Sete Passos, 43 sução).
Santa Rita dos Patos (l a secção).
Salinas (Catingas).
Salinas.
Salinas (Santo Antonio, l a secção).
'Vereda.

Estado- da Parahyba
Alliandra.
Catolé do Rocha (l a o 2a secções).
Jericó (Catolé do Rocha).
blogeiro de Cima (ingá).
Quarabira (2° secção).
Souza

Estado da Bahia

Villa de Brotas (Macahubas, l a secção).
Villa de Brotas (Maeahubas, l a , 2a, 3a e 4a

sAcções do 1° dittricto).
Boipeba (40 districto).
Beritingas (Inliambupe).
Chapada Velha (Macahubas, secção do 20

districto).
Arraial da Corrente (Macahubas, 5a secção

do 40 districto).	 --
Tremia (Rio do Contas). .
Arraial dos Milagres (Brotas, Macahubas,

2a secção).
Sapé (l a secção).
Villa da Victoria (2a secção).

• Estado de Pernambuco
Santo Antonio (Recife, 21 secção do 6° dis-

tricte).	 .
Triumpho (1 3 , 23 e 5a secções).
Varzea (l a senão).
Caboclo (Petrolina, 2° districto).
S. José do Belmonte.
Campo Frio (Agua Preta, l a senão do 2°

districto).
Estado do Ceará.

Sobral (4a secção).
Secretaria da Camara dos Deputados, 29 de

outubro de 1890.— O director, Dr. Horacio
Leal de Carealho Reis.

RELAÇÃO DAS ACTAS DA ELEIÇÃO DE DEPU-
TADOS, PROCEDIDA A 15 DE SETEMBRO UL-
TIMO, RECEBIDAS NA RESPECTIVA SECRE-
TARIA

(i",',ontinualão)

.Estado de Miam Geraes

Ouro Preto (Apuração geral).
S. Caetano do Ribeirão Abaixo (Marina).
S. João d'El-Rei (1 3 secção).

• Tiradentes (l a secção).

Estado da Bahia

Arraial do Cachimbo ( Victoria, 2' dis-
trieto).

Arraial do Bornjardim (l a e 2a secções).
Brajinlio (1 3 secção).
Lagoa Clara (1 a , 2a O 3a secções).
Islacalinbas (1 a , 23 e 3a secções).
Poços (1 ° secção do 1° districto).
Sant'Anna da Feira (3'. secção).
Sé (capital, Ga secção).
Nossa Seuliora do Resgate das Umbu-

ranas.
Oliveira do Brejinho. •
Santa Maria do Ouro do Morro do Fogo

(municipio de Agua Quente).
Victoria (3a secção).
Secretaria da Camara, dos Deputados, 30

de outubro do 1890. — O director, Dr. Rerado
Leat de Caruatho Reis.
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NOTICIARIO
• -	 .

Janta . êorninevelal — Sessão em
23 do outubro do 1893. —Presidenta o Sr.Cits-
tilho Maia	 Secretario o Sr. 	 Casar do

Presentes o presidenta Castilho Mala os
supplentes em exercido Campos, Castilho e
Carvallho, faltando com causa 03 deputados
Lemos, Goulart e Faria, abriu-se a sessão. -

Foi lida e approvada a acta, da sessão - an-
tecedente.	 ••

Antes de começarem os "trabalhos, o pre-
sidento apresentou a seguinte moçã,o:

A Junta CoMinercial da Capital Federal,
considerando que . o decreto n. 917 do 24 do
corrente, gila reformou 6 coligo coimar-
eia! na parte relativa a fallencias, veia at-
tribuir ás juatas e associações comraarciaes
legitima o efficaz iaterferencia no j ulgainento
dos processos criminaeà que se organizarem
das fallencias, conforme a disposição do
art. 82, e satisfazer deste modo uma das
mais seriaS neéeSsidades da justiça distribu-
tiva—a applicação da lei do accordo com o co-
nhecimento prófissiónal dos factos sobre qua
tem do operar— resolve dirigir . ao Sr: Mi-
nistro da Justiça applausos o •congratulações
e significar-lhe. que o • coa-mareio- pela recti-
dão do seus :representantes corresponderá
sem duvida aos elevados intuitos de tal re-
forma. •	 as • .

Foi unanimemente approvada, mandando-
se dar crenhecimento ao Sr. Ministro da Jus-
tiça.

O expediente constou de:
Requerimentos deAntõtlio Vaz do Carvalho,

Juventino -de Lima Coelho, Joaquim Gonçal-
ves Coelho, Antonio Soares Araujo, Luiz Soares
do Araujo, ChaSstiano Peregrino Vianna, José
Oswald Nogueira do Andrade o Domingos Luiz
da Costa, para serem admittidos á -matricula
de com merciantes.—Deferidos,

De Joaquim Pinto de Oliveira Nunes, João
Manoel Rodriques, Custodio Rodrigues Pe-
reira, Caulino José Sampaio o João Nicola,
commerciantes matriculados nesta :Junta,
para se averbar rifa, Matricula do primeiro a
mudança do sou dómicIlio para a capital de
S. Paulo, e nas dos outros a acceitação
nacionalidade - brazileira, nos ^termos do de-
crete de 14 de dezembro ultimo.— Deferidos.

• Dê Franciieo Dias Lopes, para se fazer nã
Sua matricula a averbação de ter deixado o
exercido habitual do commercio.— Deferido.

De \V- R. Mac-Niven, para se lhe passar
titulo de corretor de navios desta praça, por
ter prestado fiança idonea.—Deferido.

Da Companhia Industrial Agricola Paraty-
mirim, para carta de registro da barca, nacio-
nal Paraty-ntirini, de sua propriedade
Deferido.

Da Companhia do Moveis Curvados, Com-
panhia Ma.nufactora do Productos do Arame,
Companhia Melhoramentos no Norte do Bras
zil, 'Empraza Industrial do Norte e.Oaste do

-Brazil, Companhia Garantia dos Locatarios,
•Companhia Nacional de Artefactos de Folha
do Flandres, Companhia Distillação Central,
Companhia A la Menagère, Companhia Indus-
trial de Crystaes e Vidros, para o archiva-
monto dos seus estatutos.—Deferidos.
• Do Augusto José de Almeida & Comp.,
Bastos Filho & Mendonça, Vieira, Risses &
Comp., Ribeiro & Faria é Cyro Valioso, para'
o archivamento de seus contractos seciaes.—
Deferidos.

Do Bacellar e Azemberg, para o arChiva-
mento do seu distracto social.—Deferido.

Do Luiz Eloy da Silva Passos, agente de
leilões da cidade do Campos, para averbar-se
no seu titulo a nova fiança que prestou e foi
acceita cai e3SãO de 23 do corrente. —
Deferido,

Malas — O cOrreio geral expede hoje
as seguintes:.	 -

Pelo Parahyba, para Macalié e Campos, im-
pressos até á 1 hora da tarde, cartas para
o interior até á 14, ditas com porte duplo
até às 2, objectos para„ registrar até á , 1. ideai.

Pelo Glunhofen, para Santos, impressos até
ás 8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 834, ditas com . porto duplo até às 9
idear. -
•• Polo Cintra, para Pernambuco e Hamburgo,
impressos • até ás 12 horas 'da manhã, 'cartas
para o interior até ás 12 !4, da tarde, ditas com
porte duplo e para o exterior até á 1, objectos
para registrar até ás 12 da manhã:
•Polo Pi-ovence, para Santos, Montovidéo e

Buenos Aires, levando malas para Matt6
Grossa o Paraguay, impressos até ás 3 horas
da tardo, .cartas para o interior até ás 3
ditas com porto duplo o para o exterior até
ias 4, objectos para registrar até ás 3 idem,

.— Amanhã: Pelo Cantillo, , para Desterro,
Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre, impres-
sos até ás 9 horas da manhã, cartas para o
interior até ás 9 i6, ditas com porte duplo até
ás 10, objectos para registrar até ás G da tarde

	

de hoje.	 -
Pelo Rio Parasti, para Santos e maisportos

do sul, impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 9 1/2, -ditas
com porto duplo até ás 10, objectos para
registrar até ás 6 da tardo do hoje.	 .

Pelo Bcáia, para Santos, impressos até ás 9
horas da manhã,. cartas - para o interior até
ás 9 34, ditas com porto duplo até ás 10; ob-
jectos para registrar até ás G da tarde de hoje.

Inatracla cle Perro do Sobral
Do extracto do relatorio do . maio de 1890;

consta que durante o mez foi a receita
do. 5:1275306, o a . despeza cio custeio 'de
11:612$519, rosultanlo o deficit de 6:4813623,
o sendo a rotação por cento da despeza para
a receita do 226,4.
Receita total.. 	 	 5 : 127580G
Dita por Isilornetro em trafego 	 	 395775,7
Dita por tremskilometro. .....	 15011,2
Dita por vehiénio-kilometro 	 	 $136,6

Comparação da- receita com a dos ,annos
anteriores, em maio de:

	

1883 	 •	 G:832$930 •

	

1881 	 	 4:1733030

	

1885 	  3.:228$900

	

1886 	  .• 2:71S$920

	

1887 	 	  4:4235020

	

1888 	 	 4:0l4900

	

1389 	 	 9 :1705941

	

1890 	 	 5:1275893
A receita foi assim dis-
tribuida 'do. janeiro a maio cle:

	

1883 	 -	 35:5165313

	

188354 	 	  27 925521318 
	  17: 672$069

	

1886 	  18:1305731

	

1887 	  21:585,5040 •

• 1889 	
 3225 : 547051153947

	

1888 	

	

1890 . 	  45:541$302
O movimento e receita foi:
Passageiros, quant. 1470...	 1:850163280014
Bagagens, 20.588 kgs  -
Encommenclas, (s )-387 ditos 	 	 12$770
Animaes, 15 	 	 345600

• Mercadorias, 219.385 kgs 	  2:448,5500
Armazenagens 	 	 -25720
Telegraphõ 	  • 3185250

	

Multas. 	 •	 195500
Rondas diversas 	

•	

2985556

Somma 	  5:127$895
Arrecadou-se mais a importancia de 185$777,

que teve as seguintes procedencias:	 .
Imposto do solto 	 	 9$000
Dito sobre voncimentos 	 	 72$177
Taxa de transportes 	 •	 1C45600

~MI nn•n

185$777

(*) Incluidas 18,875 kilogramm a,s a que de-
ram direito os respectivos bilhete de pas-
sagens,

Taxa de 5 0/0 addicionae3 : • -
Sobre o imposto do seHo..	 15149 .
ldeni ¡Soai ,cla vencimentos .35603

. 189$829
Daspeza total. 	 	 1
Dita por kiloinetro	 trafego.	

•1:6125519
- 905075,3

tátil, por treni-kilometro 	  23290,0
Dita ponsvelliCulo-kilomotro., 	  - 3309,5

Comparação das dcspeza do custeio Com a
dos annos anteriores, em maio •do:

	

1833 . ... '. .. .. .......... 	 • .	 13:0843136

	

1884. 	
,	 1885 	  -
	 1'):403$045
	  I i:7,95$280

	

- 1836 	  11:4845295

	

.11888887 	 	
7:7365093

•
1389 	 	

8:8245032
9:218$06S

	

-1890 	 11:6125519
Do janeiro a maio de:

	

1883 	  54:88635576

	

1884 	

	

1885 	
 61:4175639

59:3765057

	

1886 	  57:723$211'

	

1887 	  44:304340
	 •

11 888898 	 -48:0845771
42:9705353

	

1890 	 	 .	  57:8525811 •
• O seguinte quadro mostra . a distribuição da

claspoza • de custeio palas diversas divisões da
estrada: .

	

Pos3oal	 Material	 Total
ia Admintstracão

	

central 	 •1 :961:3307	 3(3 t200 2: :57330)7
2a Trafego... 	 2:670,313k	 302$000 2 :078$'131
3a Locotnocão. 	 2:0753583	 803345; 2883(73;
4a Conservação „	 3:133:3250	 40;000 3: /7:05)

	

Solam 	 	 9:S233134	 1:73403,7) 11:6123,19

Pessoal—Empregaram-se durante o mez,-
,em todos os trabalhos desta estrada 175 ho-
mens com 4.557 dias de serviço.

TRIBUNAES

. CONSELHO SUPRENIO 'MILITAR: DE
JUSTIÇA	 -

sEsslo Est 29 DE OUTUBRO DE 1803
•

Achando-se presentes os Srs. conselheiros do
guora Barão de Ivinhoima, Visconde de Beau-
repaira Rohan, Barão de Miranda Reis, Her-
mes, Elisiario,Abreu e ministros adjuntos dos- •
embargadores Pindahyba de Mattos, Motta
e Pinheiro, foi aberta a sessão. Lida e ap-
provada a acta da-antecedente, o secretario de
guerra deu conta do expediente que se acha
lançado no livro dá porta sna, sessão de hoje.

O Sr. desembargador Pindahyba de Mattos-
relatou os seguintes processos:

Soldado João Antonio de Souza, condem-
nado a seis mozo3 de prisão e. mais. castigos
por Is deserção simples. Foi confirmada a
sentença ;

Soldado Antonio . José Pereira de Oliveira,
condemnado a sei8 . mezes do prisão o ,mais
castigos por l a deserção' simples.— Foi , an-
nullado o julgamento por,ter sido ndraeado 6•'
servido no conselho de guerra •ina tenente
em vez do um capitão, contra á legislação
militar em vigor; .s
• Soidado-Francellino José do Moura, con-

clemnado a sois mezes de prisão a mais casti-
.gos . por 1 a deserção simples.— Foi. annullado
o julgamento por ter sido nomeado e servido
no conselho de guerra um tenente em vez do
um capitão;

'Soldado Agostinho França José Floriano,
condemnado a dons annos de prisão com tra-.
balho e mais castigos por 2s deserção simples.

Foi confirmada a sentença.
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O Sr. desembargador Motta relatou o se-
guinte:

Soldado Mariano de Souza Rodriguos1.—
Foi confirmada a sentença que condenmou o
rei) á pena de um armo do prisão o mais cas-
tigos, como incurso no crime de l a deseNão
ag,gra,vada.

O Sr. desembargador Pinheiro relatou os
Seguintes:

Soldado Bolarmino Francisco do Nascimen-
to, condemnado a deus mexes de pri*lo sim-
ples o mais castigos por crime de l a deser-
ção simples. Foi confirmada a sentença;

Soldado Benigno Medrado, condemnado
seis mexes de prisão simples e mais castigos
por crime de l a deserção simPles.— Foi con-
firmada a sentença;

Soldado João Baptista dos Santos Segundo,
condomnado a seis mozes do prisão simples
e mais castigos por crime do l a deserção sim-
ples.— Foi confirmada a sentença;

Soldado Pantaleã,o Antonio do Brito, con-
demnado a um anno de prisão com trabalho
por crime do l a deserção aggra,vada.— Foi
reformada a sentença para condemnar o réo
a quatro annoS do prisão com trabalho e mais
castigos por crime de 2a deserção aggravada;

Soldados João Baptista do Carvalho, Amaro
Gu'lliermo dos Santos e Gonçalo Torquato Cá-
loy; conclamados, o primeiro a um anuo de
prisão com trabalho, o segundo a seis me-
zes de prisão simples o o terceiro a seis me-
xes de prisão com trabalho.— Foram refor-
madas as sentenças por julgar á todos incur-
sos na l a parte do art. 8° dos do guerra, e
condemnar os réos João Baptista de Carvalho
a um armo de prisão com trabalho; Amaro
Guilherme dos Santos a seis mexes de priaão
com trabalho o Gonçalo Torquato' Caloy
troa mexes de prisão com trabalho; 	 •

20 cadete Elpidio do Rego Villar, coo-
campado a um anno do prisão com trabalho
por crime de insubordinação.—Foi reformada
a sentenca parti condemnar o réo a um anno
de prisão em fortaleza, sendo depois expulso
do exercito.

E de nada se podendo tratar, o Sr. pro-
sidente encerrou a sossã.o, da qual -se lavrou
esta acta.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SESSÃO ES"' 29 nn OUTUBRO DE 1890

Presidencia do Exm. Sr. lrisconde de' &-
bani—Secretario o Sr. Dr. Pedreira

A's 10 1/2 horas abriu-se a sessão, achan-
do-se presentes os Srs. Freitas Henriques,
Alencar .Araripe, Bandeira Duarte, Aiiuino
e Castro, Faria, Leal, Uclnia, Queiroz Barros,
Costa Ferreira, Buarque do Lima, Augusto
da Silva, Brito o Trigo de Loureiro.

Foi approvada, a acta da antecedente.
Lida e assignada a correspondencia Orneja],

pascou-se á exposição da revista n. 11.251 e
em is.aguida aos

Julganientos
N. 11.229—Relator o Sr. Bandeira Duarte,

'recorrente Venancio Delgado da Mot ta, recor-
ridos Araujo Maia Sc Irmão.— Foi negada a
rev is ta.

•"-1 .e.once-
cien t e  Antonio Alvos Melchior. — r • -
diria a ordem para o comparecimento do pa-
ciente á barra deste tribunal na sessão se-
guinte, prestando os esclarecimentos °juiz de
direito do 9° districto criminal desta, capital.

N. 757—Relator o Sr. P. do Lima, paciente
Luiz Folippo de Souza.—Teve igual despacho
prestando esclarecimentos o juiz de direito
do 100 districto criminal desta capital.

Levantou-Se a- Sessão á moia hora depoiS

qv
citzio-dia.

7

PRIMEIRA VARA DE ORPIIÃOS•
JUIZ DR- ANTONIO J. DE OUZA =ais°

—ESCRIVÃO FRANÇA E LEITE
Inventarios

Fallecidos: D. Adelaide Emitia do Sá Sa-
lazar.—Defiro a petição do fls. CO, passando-
se alvará.

Nomeio o corretor Joaquim Navarro para
offectuar a venda.

João Manoel Machado.— Ao contador para
o calculo.

Augusto José Berquó.—Vistos estes autos,
o considerando que são improcedentes os em-
bargos de fls. em vista dos fundamentos que
firmaram a sentença de lis. 75, a qual, em
suas providencias, acautelo os direitos ao
credor hypothecario, e procura saldar ai-

umas migalhas para os orpliãos •, assim, pois,
espréso os embargos de fls. 86 para que

subsista a sentença embargada : pagas as
custas pelo embarganto.

Lniza Amelia da Cunha Forreira.—Ao des-
embargador curador geral e procurador dos
feitos.

Luiza Maria do Nascimento.—Na fôrma do
officio do Dr. curador geral.
- Manoel Marques de Carvalho Alvim.—
Emancipado o menor, seja intimado o tutor
para prestar contas. .

ESCRIVÃO COELHO
Inventar ios

Antonio José Peixoto.— Diga o inventa-
rian te.

Madre Maria das Dores.—Nomeado tutor o
Dr. Luiz José Pereira Simões.
. Antonio José Leite.— Julgado o termo de

negação de bens, mandou-Se archivar o in-
ventario.

Jesuina Brazilina da Silva Guimarães.—
Indeferida a petição.

Joaquim José de Araujo Guimarães.— Ao
Dr. curador 'geral.

Maria Joaquina do .*Jesus.—N-se vista ás
partes.

João Ricardo	 Indeferida a pe-
tição.

José Manoel Baptista Pereira Bastos.—
Passe-se o alvará.

Dr. José Francisco de Souza Lemos.—Defe-
rida a petição do tutor.

Maria do Amaral • Leal 	 Ao Dr. curador
geral.

Joanna Ferreira' Gulinarães.-Deferida a
petição, prestando contas:

Joaquina do Oliveira' a SilVa. — Diga o
Dr. procurador clã Falteis da Fazenda Na-
cional.,

SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MONTEIRO DE AZEVEDO

—Eseniviko tutu-tos
ileçao ordinaria

Autor José Lopes, de Souza, réo Antonio do
Nascimento Algarava.—Em .prova.

Execuçao	 .
Exequento José Pinheiro Mendes Moreira,

executados Maria do Carmo Leite e outros•
—Junte-se aos autos a certidão de que trata
a informação e venham conclusos.

Especialisaçao de bens
Supplicante José Lopes Pereira do Lago. —

O requerente disigme o immovel que tem de
garantir a sua -,hypotheca, legal o voltem
conclusos.

Sunznzaria
Autor José Francisco Antonio Corréa, réos

Antonio Baptista aos Santos o Graça Junior
Como .—Condemnados na quantia-de 351$,

juros da mora o custas.,
Pcor'tillta amigavol por divorcio

"'"---41 (kantes Frankliá Hermonneo Dutra• bupp,....	 ,
e Rosalinda Elydiit da, Luz.—Passe-se guia
para pagamento do imposto relativo á melado
do valor das dividas remidas.

nsonívXe , ALME IDA. E ALBUQUERQUE
Despejo

Autor Dr. Bernardo A1Y0S . Pereira, rôo
Xisto da SlIvao--Julgado por sentença o lati,
çamento, passe-Se rfiarid i•14Q do. despejo con-
tra o réo.

Execuçao
Exequentes Motta & Irmão, encutado Ma-

noel Ferreira do Oliveira.—Rojeitados os
embargos, paguem os exequepfes as, custas.

Lomntario por divorcio
Supplicante João Julião Lajoux, supplicada

D. Ma,thilde Lajoux.—Sobro as declarações o
O mais dos autos digam as partes.

Acções summarias
Autores : Luiz Barbosa Pinto, ré() José

,Ignacio da Silveira.—Julgada provada a
acção e condemnado o réo no pedido e custas.

Joaquim Moreira Machado, reo Armindo
Augusto de Oliveira.—Condemnado o ré° no
pedido o - custas.

nscaivXo BRANDÃO
Appellaçao

Appellante Antonio de Carvalho Vascon-
cellos, appellado Victorio Megliora.—Confir-
mada a sentença appellada o condenmado o
appellante nas custas.

DECIMO DISDRICTO CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO DR.-MONTEIRO DE AZEVEDO

— ESCRIVÃO PENNA

Summario de culpa
Autora a justiça, réo João Joaquim de

Moura.—Julgada improcedente a denuncia,
dê-so baixa da fiança.

EDITAES E AVISOS
Ileeelledwrin ' da Caplial Federal

Termina hoje, 31 do corrente, a cobrança,
sem multa, dos impostos predial e ponnas
do agua, relativos ao 2° semestre do exercí-
cio de 1890.

--
1?.(eon Naxal'

Concurso para provimento da vaga de adjunto •
na secçao de linguas do curso preparatorio

Nos termo do art. 8° do programmarespe-'
clivo e do aviso do Ministerio da Marinha, de
14 do corrente, abre-se nesta data, encerran-
dt-so a 31 de janeiro proximo, inscripçã,o para
concurso afim de proencher-sa o legar de
adjunto na secção de linguas do curso propa- .
ra torio .

E para conhecimento dos interessados, pu-
blicam-se as seguintes disposições do pro-
gramma:	 •

(Art. li. A inscripção poderá ser feita pes-
soalmente, ou por proCuração, ou por officio
dirigido ao director; nestes ultimos dons casos,
si o concurrento na °ocasião achar-se a mais
de 20 leguas de distancia da escola, ou tiver
legitimo impedimento.

Art. 16. Para a vaga do lagar de adjunto
cio curso preparatorio poderão concorrer os
officiaes da armada, e na falta destes quaes-
quar outros i mlividuos

Art. 22. Si o concurronto não for ofilcial
da armada deverá, provar: ser cidadã,o bra-
zileiro, ter mais de 21 armo.; de idade, si não
for titulado, exhibir folha corrida no lagar da
naturalidade ou no da residencia, durante os
ultinios seis inezes e apresentar prova, por
certidão de approvações plenas, nas matarias
em concurso.

Art. 23. Si o concurrente for alotai- da
armada deverá provar ter approvação plena
nas matarias em concurso.

Art. 39. As provas consistirão em:
Prova esoripta;
Prova oral ;
Prova pratica.»
O que faço publico, de ordem do Sr. consa-

11;eiro contra-almirante Maneei Carneiro tia
Rocha.

Escola Naval, 91 de outubro do I800.—Pelo
searetario, Jonitiiii, da Recita CarvaMo .,	 (,

Ilabeas-corptes

N o Sr. Brito, paciente Joa-
Ferreira de Oliveira Porto,— Foi negada

anItUra, contra os votos doa Srs. Alencar
...	 en nsta Ferreira, e Trigo de Loureiro.

A ra,r1 pe, 	 - e, Costa Ferreira, pa-
N. 756—Relator o



• Obras da 10,gaa Rodrigo do Freititp

	

Edital	 ,
•

De ordeM de S. Ex. o Sr. Ministro o Se
cretario de Estado dos Negoeios da Agricul-
tura, Cornmercio e Obras Publicas se faz pu-
blico que nesta directoria serão recebidas até
ao dia 8 da novembro proximo vindouro, pro-
postas para execução das obraá de melhora-
mentos da Lagsia. do Rodrigo de Freitas, con-
'stantes do projecto . da .• conimissão de sanaa-
manto desta cidade por empraza ou . compa-.
'nula mediante as seguintes clausulas:

';	 1'	 •	 -
Os melhoramentos coinprolienderão &toá,

aterros, drenagem, canaes e mais obras men-
cionadas no dito projecto, segundo as plantas
ie perfis qua serio apresentados aos proponen-
tes nesta directoria. ,

• •."'	 • -	 • -•	 2s
As obras serão exocatadas' por conta da em-

praza:ou companhia e ilscalisadas conforma o
regulamento que para asse fim for expedid
pelo governo, podendo ser completado ou mo-

•dificado o projecto no que for deficiente,

	

34	_
A ernpreza ou companhia terá sua sada

nesta capital.
• As questões que não puderem ser resolvidas
por accordo entre a emprega ou companhia e

io governo ou os partietilares,serão resolvidas
'por arbitramento nomeando cada uma das
¡partes um arbitro e ambas de accordo um ter-
;cairo, no caso de divergencia. ,

4S	 .
Terá a empraza ou companhia pessoal te-

clinico habilitado para executar as obras, re-
servando-,se o governo o direito de exigir .a
a- substituição, quando julgar conveniente.

• Os terrenos a. que a empraza ou companhia
adquirir direito só poderão ser alienados á
medida: que se completarem os aterros o nive-
lamentos e forem executadas as obras con-
stantes , do projêcto o do contruto, que- lhes
forem relativas, o em visto de attestado pas-
sado do conformidade com o que for estatuido
no regulamento fiscal mencionado na • cias=
sala segunda.

'	 6a
• Será reservada a titulo gratuito uma área

do 5.003-metros quadrados para a construa-
ção de escolas o edificios publicas.

73. f
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• inspeetorla Geral de,Saude dos Portos- •

	

;,.,. •	 Lancha a vapor	 •	 .
. Propostas para. o fornecimento do uma

lancha á vapor destinada, ao serviço sanita-
rio do parto de Santos; sã,o recebidas. assi-
gnadas e em carta fechada; no dia 6 de no-
vembro proximo futuro, . ás 2 horas da tardo,

-psarasserem abertas 'perante as Srs. concur-
rentea:--s-ss	 •	 •	 •	 "

Os planos e especificações para a construa-
çãss da referida '.lancha, .; entregue' jsrompta
para . navegar, acham-se á disposição dos
interessados na secretaria da Inspectoria
Geral; Caos- Pharoux i. 0s

Riad() Janeiro, Secretaria da Inspectora
•Geral de Saúdo dos Portos, 23 de outubro
de 1800.— O secretario, Dr. J. nimino Vel-
kz.	 . (..

lem.•••n•••nn••

Repartição de Quartel-liestre General
De ord6m do Sr. general do brigada conse-

lheiro quartel-mestre general, se faz .publico
que nesta repartição serão recebidas, amanhã,
31 'deouttibro;proposta,s para a pintura geral
de todas as depondencias do quartel do g'

regimento de cavallaxia ligeira, na Quinta da
Boa Vista.,	 • .	 .	 • .	 .

A descripção o especificação do traballio,,
que devera ficar - concluido :até ,o dia 15 da.
proximo mez, estão , : patentossnosta rapar-3

Repartição do QuartelMestre General, 301
da outubro de 1890. 	 Francisco .de
Senna, tenente-coronel, chefe dai' secção. s•

Intendçncia da Guerra
Madeiras, remos de faic4' cal,' pedras e artigos

	

.	 semelhantes .	 . .
O conselho de compras - desta repartição

recebo propostas no- dia 7 de novembro; até
ás 11 horas da manhã, para o 'fornecimento•
-dos artigos : acima mencionados durante :o
primeiro semestre sdo anuo: proximo vin-
douro.	 •	 •	 •

As pessoas que pretenderem contractar
estes fornecimentos, queiram .procurar • os
respectivos impressos na secretaria desta In-
tendencia, 'onde deverão previamente apre-
sentar •suasdusbilitações na fórma do regu-
lamento o mais ordens em vigor.:

Previne-se que as propostas devem sor em
duplicata, escriptas com tinta prata sem ra,-*
miras, o assignadas pelos •. proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fszer-se

•representar competentemente na occasião da.
sessão, o ter muito em vista as s.spos.çses -o •
art. 61 do dito regulamento, devendo nas re-
feridas propostas fazer a declaração do su-
jeitarem-se"á Multa de 5 04 no caso de se re-
cusarem a assignar. o respectivo contracto.

-Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1890.-0
secretario, A. D. da Costa Aguiar.

Intendencia da Guerra

	

"	 Tintas e -drogas .
O conselho de 'compras desta repartição ro-„

cabe .propostas no dia 4 do mez de novembro,'
até as 11-- horas da manhã', para o,forneel-;
mento dos artigos acima mencionados,. du-
rante o primeiro sementre do anno : proximo
vindouro. • - •' ,	 :	 .

As pessoas que pretenderem contractar esse'
fornecimento queiram procurar os respecti-
vos impressos na ^ secretaria ' desta Intenden-
cia, • onde deVerS'o previamente apresentar
suas habilitações na fornia do'regulamento e
mais ordena em vigor.-

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta , sem ra,-,
saras, e assignadas pelos proprios proponen-
tes, que deverão comparecer ou fazer-se re-
presentar. competentemente . 'na occasião .da'
sessão, e ter muito em vista as disposições do
art. 64 do dito regulamento, devendo_ nas
referidas propostas fazer à declaração do su-

- jeitarern-se á multa de 5 0/0 'no. caso sia.re-;
cusarem-so a assignar os respectivos contra-
ctos. •	 —

'Rio do Janeiro,. 29 de outubro do 1890.-s.
O secretario, 4. B. da Costa' Aguiar.

As obras deverão começar dentro do prazo
de um anuo-e terminar no maximo de. cinco
annos _contados • da data da • assignatura do
contracto. •	 .

81 •
Serão concedidos á empraza ou companhia

os seguintes favores:	 •.•	 .	 _
. O dominiautil por 00 annos o gratuito dos
terrenos do Estado comprehendidos nos planos
e dos que forem adquiridos , por aterros ou
desaterros, depois - de completamente nive-,
-lados, exceptuados Os que forem reservadas
para logradouros publicos.

Isenção do direitos de importação de mata-
riam e apparelhos Ucessarios para execução
das obras comprehendidas nos planos. •
is Isenção, até 20 annos, de impostos predial,
excluida a taxa addicional do § 30 parte la do
art. , 11 da lei n. 719 de 28 de setembro de
1851, destinada ao serviço de limpeza das

'casas e do esgoto da cidade, conforme o de-
creto u. 1929 do29 de abril do 1857, cessando

iáénçãose os edificios forem alienados pela
empraza, salvo no caso de 'cessão e transfe-,
renda de concessões.

Dispensa, pelo mesmo prazo, do imposto de
transmissão do propriedade ; quanto á acqui-
siçã'o de immoyels necessarias ás construções
segundo os planos approvados.
- Direito de desapropriação, conforme a lei
IV. 816 - de 10 de julho de 1855, relativamente
aos terrenos particulares coraprehendidos nos
planos, comtante que nos mesmos tersenos
não haja edificios sujeitos ao pagamento do
Imposto predial ou isentos deste Isor lei.

Permissão para - o assentamente de trilhos
que facilitem õ transporte - dos materiaes ne-
cossarlos obras, durante a execução destas
e Concessão gratuita lis : pennas da agua que
forem precizas para os trabalhosS até a sua
conclusao.s

;;.•	 •	 9s	 ••••	 -	 •	 •
. • À empraza ou companhia Manterá em por-
feito estado de conservaçã o, • limpeza e func-
;cionamento todas ,as•obras que executar, du-
srantg o prazo da conceásão, : podendo, na falta
' de cumprimenta 'desta obrigação Serslhe
, imposta a milita do 500$000 á .;1^; 009000.

	

10s.	• • •	 ;	 •	 ^
Findo o prazo dó contracto ficarão porton::

condo ao Estado todas as iebraa que . fazem :
objecto do contracto.

	

;	 ••	 • s	 •	 ''l ia •
•Considerar-Se-ha rescindisla o contrasto,

ficando ^ a empraza ou companhia sem ,•diroito

	

indemnizaçao alguma	 •	 ;
•1. 3; Si não forem os trabalhos eorile,-,105. e

terminadas tos prazos" estinládr,s3 ' na eia-

sti.Elasleasi zira20''S sOmente serão Prorogados por
força maior j ust Nada s pema te o. governo...

'2. a Si depois -*de começadost 05; trabalhos,
;forem interrompidos por ,mais de tres mezes ;

3•s Si forem as obras dadas -por•concluidas
'o suspensas por prazo igual ao da paragrapho
anterior, som,que estejam ,completas as qua
;constam doa planos e satisfeitas todas as elau-
aulas do centrado.

	

-	 12s
r_ .0. proponente depositará na,Thesciuro .Na-
cional, como caução, a quantia - de 5:000$000;
que perderá em favor do.Estado:se,:preférida -
a `sua proposta não assignar o contracto no
prazo de .30 dias. .

• 13s,
A concurrenoia versará sobre • o prazo o

goso de cada uni dos favores especificados na
clausula .8a .	 ••• .	 '• •	 '
-Na concurrencia será, tomada em considera-'

ção.a idoneidade do concurrente, devidamente
comprovada.	 .-•	 • ..• 	 •	 •	 : • '

Só serão tornadas em consideração as pra- •
postas que vierem acompanhadas do - conheci-
mento de deposito, a que se refere .- a • elas-

Alas1p2sr.op
ostas; feell' adasTi laeradas, • serão

recebidas nesta directoria até ao 'mélo-diaale
8 do novombro proximo vindouro, o -serão
'abertas às 2 horas da tarde, na presença .dos
concurrentes, á, cuja disposição se acham, • na •
Mesma directoria, as plantas e -documentos
respectivos.

Segunda Directoria. de Obras. • Publicas, --25
do outubro de 1890.— Carlos Pimentel Junior,
director. '

, —
inspecção Geral das Obras Publicas da Ca-
.",	 ,	 . ,	 pitai Federal	 ,.•	 - • -

De ordem do 'Cidadão inspector geral; faço s
publico que nesta secretaria recebem-se pro-
postas para o melhoramento do leito' da es-
'Irada do Santa Cruz, desde . a praça- de Bem-
'fica até : a, entrada dasestrada da Penha, em
uma extensão de cérea de ,dous kilornetros,
ate ao dia 30 do corrente mez, devendo -os
proponentes declararem:

O preço do metro cubico de alvenaria, de.
pedra socca. • .

O preço do metro cubico de alvenaria de-
pedra com argamassa de urna parte de ci-
mento e tres de areia.

O preço do metro cubico de aterro colho
Cado no logar o devidamente recalcado.

O preço•do metro corrente do sargotas do -
alvenaria; tendo o meio fio do fundo 0 1°,20 de,
largura e cada aba 0m,40:compreliondendo-se
o custo da preparação do leito. . 	 •

O preço do metro quadrado de calçamento
de mac-adam, tendo de espessura lotai 0112,15,
devendo a pedra noitada não. exceder de 011,05
de ',grandeza o ser convenientemente compid-
anda.

	 do metro quadrado -de calçamento
tu	

•	 , -

	

O	
• :..

paralielipipedos, comPrehandenda a-da
,I preparação d.o leito o do empedramento sobre

O qual terá de ser assentado.

(•

• •
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De ordem do ,cidarlão Dr. Inspector Geral,
faço publico que nesta repartição recebem-se
propostas até o dia 11 de,novembro do cor-
rente anuo para forneeimento e assentamento
da cobertura lcle ferro corrugado dos dons com-
partimentos do reservatoria do morro de San-
ta Thereza, conforme o plano què na rapar-
tição fica á disposição dos coneurrentes e bem
assim quaesquer esclarecimentos de que pos-
sam precisar.

As propostas serão feitas soparadamante
par obras do madeira e de ferro, e de confor-
midade com as -clausulas do regulamento de
14 de maio de 1862, que regem os serviços a
cargo do Ministerio das Obras Peblieas, no
que lhes for applicavel.

Os proponentes farão um deposito pre-
vi° de 300$ na agencia desta repartição
para garantia da assignatura do contracto,
ficando entendido que -perderá o direito a essa
quantia aquelle proponente que for preferido
e recusar-se assiguar o respectivo contra-
ato.

O proponente cuja proposta for acedia
prestará no acto da assignatura do contracto
um caução no valor de 20 0/0 da importancia
da proposta, destinada a garantir a fiel ase-
ama° do mesmo contracto.

Inspecção Geral das Obras -Publicas da Ca-
pital Federal, 17 de outubro de 1890.— No
impedimento do secretario, A. P. Lopes da
Silva, contador.	 (.

---
Éstrada de Ferro Central do Brazil

Despacho de mercadorias
Do ordem da directoria se declara para

conhecimento dos interessados que, a come-
çar de amanhã,' o até segundo aviso, esta

_estrada não receberá a despacho mercadorias
destinadas ás estações além de Cachoeira,
visto acharem-se completainente cheios os
armazens desta e de outras estações interme-
diarias, por não terem podido seguir essas
mereadorisá a destino.

Escriptorio do trafego, 24 de outubro de
1890.—Abel Ferreira de Mattos, chefe do tra-
fego.	 (.

tradz tio Ferro Central do Brami'
Fretei' a pagar

Para conhecimento do publico declara-se
que, por aviso do Ministerio da Agricultura,
Cominarei° o Obras Publicas n. 148, do 23
de setembro proximo passado foi declarado
em sou inteiro vigor o aviso n. 105, de A
de setembro de 1889, que autoriza .o despa-
cho do mercadorias em geral, com frete a
pagar, ficando sem offeito o de ri. 92, de 2
de julho ultimo, que alterou essa disposição.

Esta resolução começará a vigorar no dia
de novembro proximo futuro.
Eseriptorio do trafego, 24 de outubro de

'14390~Abel Ferreira de lilattcs, chefe do
trafego

Corpo de Bombeiros

' Reaebern-se repostas em carta fechada até
'ás 11 horas do dia 31 do current° inez, para
o terneelinento de 400 blusas de brim pardo,
60 blueas de panno azul, 400 botinas de be-
zerro(pares), 400 calças da brim pardo, 60 cal-
ças da panno azul, 400 amime d.e morim, 400
gravatas do seda, 40 jaquetões do panno, 250
capacetes do couro da Russa, tudo igual ás
amostras existentes na secretaria deste corpo,
onde se informa acerca das condições do for-
necimento.

Rio de Janeiro,19 de outubro de 1890.—Hen-
rique Eugenio de Assis Loureiro, amanuense,
servindo de secretario; 	 (.

secretaria de Estado 11:to Aliezoetag doi In
atracção Publica, Correios e Telegrapitos

Convido o Sr. -De. Otto -Edmundo Raulino
a ~parecer nesta secretaria, afim de lhe ser
entregue o seu respectivo diploma. 	 -

Capital Federal, 29 de outubro de 1890.
—O director geral, Da. Hamvultanclo.

- 
EDITAES

De praça coni dispensa de pregões

O Dr. Antonio Joaquim do Souza Parais°,
juiz de direito da 1 3 vara de oaphãos da Ca-
pital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital de
graça com dispensa de pregão virem, que,
nos dias 30 de outubro, 3 e 6 de novembro do
corrente anno, o porteiro dos auditorias, ás
12 horas do dia á rua da Constituição n. 48,
ha de trazer a publico pregão de venda e ar-
rematação a quem mais der sobre a avaliação
de um lote de terreno situado á rua do Des-
embargador Borges Monteiro, desmembrado
da fazenda denominada Engenho de Dentro,
freguezia de Inhauma, na estação das Ornei-
nas n. 344, tem 1333,75 de frente e 871%20 do
lado direito o 88%50 do lado esquerdo o
13 33,30 nos fundos, avaliada' por 260$; um
dito ifirmediato n. 365, tem 11 metros de
frente, 90 metros do lado direito, 87 1/1,02 do
esquerdo o 10%90 nos fundos, avali ido por
220$. UM dito n. 346, tem 11 metros de
frente, 94,10 do lado direito o 90 metros do
lado esquerdo e 1033,90 nos fundos, avaliado
por 220$, pertencentes á menor Amelia,
Olha legitima da finada Anua Dantas 'Bar-
bosa Fialho, e vão á praça a requerimento de
João Garcia Fiailmo, pae da dita menor. E
para que chegue ao conhecimento de todos,
mando que este seja publicado nas folhas de
maior circulação desta capital e affixado pelo
dito porteiro no logar do costume, de que
passará certidão de o haver cumprido para
se juntar aos autos. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal, aos 29 de outubro de 1890. E
eu, Antonio Rodrigues dos Santos França e
Leito, o subscrevi. — Antonio Joaquim. de
Souza Paraíso.

De citaçtro com o prazo de 10 dias

O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Braga,
juiz dos Feitos da Fazenda Nacional da Capi-
tal Federal e do estado do Rio de Janei-
ro, etc.

Faz sabor a quantas o presente edital do ci-
tação, com o prazo de 10 dias virem que, pela
Fazenda Nacional, representada por seu procue
rador, lhe foi raquerido que, tendo a suppli-
cante obtido mandado de intimação e penhora
centra Joaquim Augusto Pereira Fontes, pro-
veniente do imposto predial o penna do agua
polo predio da rua Barão do S. Falis n. 95,
20 semestre do exercido de 1884 a 1885, e,
não tendo sido citada o supplicado por ser
ignorada a sua rosidencia, lhemandasse
passar edital de citação com o prazo de 10
dias,

E, sendo justo o requerido, mandou passar
o presente, pelo qual manda AO porteiro dos
auditorias cite o chame o supplicado para
nó termo referido vir pagar aguei le imposto,
sob pena de proceder-se á penhora em seus
bens si não comparecer, ficando desde logo
citado para todas os demais termos até aos de
praça e arrematação na fórMa da lei. E para
que, chegue á noticia do supplicado„ do
outros quaesquer interessados, o pt(santo edi-
tal sara publicado Pela imprensa e affixado
nas legares do costume, pelo porteiro dos au-
ditorias, o qual deverá lavrar a competente
certidão para ser junta aos autos. Dado e
passado na Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil aos 10 outubro do 1890. E eu, telt-
rade° Narbal Pamplona, o subscrevi.— Jose
Joaquim Ferreira da Cesta Draga.

De citaçrto com o prazo de 10 dias

O Dr. José Jeaquim Ferreira da Costa Braga,
juiz dos Feitos da Fazonaa Nacional da Capi-
tal Federal e do estado do Rio de Janairo, etc.

Faz saber a quantas o presente edital de ci-
tação, com o prazo de 10 dias,virem que, pela
Fazenda Nacional, representada por seu pro-
curador, lhe foi requerido que, tendo a suppli-
Cante obtido mandado de intimação e penhora
contra Eduardo da França Ferreira, prove-
niente do imposto predial e agua do predio da
rua de S. Januarro n. 44, le e 23 semeatres
do eiercido de 1884-1885, e não tendo sido
citado o suppliaa do por ser ignoradaa, sua resi-
dencia, lie mandasse passar edital de citação
com o prazo do 10 dias. .

E sondo justo o requerido, mandou passar o
presente, peloqual manda, ao porteiro dos au-
ditorios cite e chame o supplicado para, no
termo referido, vir pagar aquelle imposto, sob
pena de proceder-se á penhora em seus bens,
si não comparecer, ficando desde logo citado
para todos Os demais termos até os de praça o
arrematação na Roma da lei. E para que cha-
gue á noticia do supplicado e sua mulher, si
for casado, ou de outros quaesquer inteOessa-
dos, o presente edital será publicado pela im-
prensa e affixado nos legares do costume, pelo
porteiro dos auditorias, o qual deverá lavrar a
compatente certidão para ser junta aos autos.
Dado e passado na Capital Federal dos Esta-
dos Unidos do Brazil, aos 27 de outubro de
1890. E eu, Francisco José da Silveira Lobo,
o subscrevi. —Josd Joaquim Ferreira da Costa
Draga.

11•nn •n•n•

De citaçõo cora o prazo de 10 dias

O Dr. José Joaquim Ferreira, da Costa Bra-
ga, juiz dos Feitos da Fazenda Nacional da
Capital Federal e do estado do Rio de Janei-
ro, etc.

Faz saber a quantas o presente edital do
citação, com o prazo de 10 , dias virem que,
pala Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a
supplicante obtido mandado de Intimação e
penhora contra a viuva de Manoel Francisco
Rosas, proveniente do imoosto predial pelo
predio da rua de S. Justino n. 11, exercido
do 1884-1885 (20 semestre).

E, sendo justo . ° requerido, mandou pas-
sar o presente pelo qual manda ao porteiro
dos auditorias cite e chamo a supplicada
para no termo referido vir pagar aquello im-
posto, sob pena de proceder-se á penhora em
seus bens si não comparecer, ficando desde
logo citada para todos os demais teános até
aos de praça e arrematação na fôrma da lei.
E para que chegue it noticia da supplieada,
ou de outros quaesquer interessados, o pre-
sente edital será publicado pela imprensa
e afilzado nos logares do costume, pelo
porteiro dos, auditorios, o qual deverá
lavrar a competente certidão, para sor
junta aos autos. Dado e passado no Rio de
Janeiro aos 27 de *outubro cie 1893. E eu,
Francisco José da Silveira Lobo, o subscrevia—,
,hisd ikets*uirn Éerreira da Costa Braga.

O eontractante sujeitar-se-ha ao que de--
termina o regulamenta de 14 ele maio de 1862
e Os regulamentos de _policia das aatradas de
ferro -todas as vezes que: tiver do fazer Obras
na parte da estrada em. mio está asaen-
tada a ferro-via do Rio do Ouro. 	 .

Na repartição acharwse os desenhos e es-
claiacimentos sulfialantes para execução da
o1 r..	 ,

Os proponentes farão um depositoprevio de
• 300$000 ma agencia desta repartiçã,opara ga-

rantia, da assignatura do contracto, 'ficando
entendido que perderá o direito a-essa quan-
ti t aquelle proponente que for preferido e re-
curarese assignar. o respectivo coretracto.

O proponente cuja proposta for acceitapre-
siara, no acto da asaianaturae. do contracto,
uma caução no valor de :20 3/o da importancia
da proposta, destinada a garantir a fiel exc-

. cualo • do mesmo contracto.
Inspecção geral das obras publicas, 17 de

outubro de 1890„—No ,inapedimento do sacra-
tario,e 'et	 Lopes da Silva, contador.	 (.

c.

(.
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-De citaçaá cânz o pra.zo . de 10 'dias

.Q Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Bra-
ga, juiz dos Feitos da Fazenda Nacional da
Capital Federal e do estado do Rio • de Ja.,
neiro, etc. •

Faz saber a quantos 'ó presente edital de
citação, com O prazo'de 10 dias

'
 virem que,

pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lho foi requerido que:tendo a sup-
plican te Obtido mandado - de - intimaçãO e pe-
nhora contra Alexandre Antonio Dias S. Car-
neiro, preVenienté dó imposto predial e agua

predio da rua das tarangeiraS n. 55, 20 se-
meStin do 1885-1880 e', não tendo Side citado
o supplicado por ser ignorada á Sua residen-
cia, lhe 'marra 2~1:lassar edital de citação com
o prazo de 10 dias.

E, sendo justo o requerido, mandou passar o
presente,pelo qual manda, ao porteiro dos au-
ditorios cite' o chame o supplicado para, no
termo referido,vir pagar aquelle imposto, sob
pena de proceder-se a penhora em seus bens,
si não comparecer, ficando desde logo citado
para iodos os demais termos,até os d.e praça e
arrematação na .férina da lei. E, para que che-
gue á noticia do supplicado, sua mulhbr,
si ror casado; ou de outros quaesquer inter-
essados,-o'presente edital será publicado pela
imprensa e ancado iioS logares do costume,
pelo porteie.° dos auditorios, o qiial deverá
lançar a compete'nte certidão para ser junta
aos áutós. Dado' ó passado na Capital Federal
dos F,'..,tado Unidos do Brazil, aos 30 de outubro
de - 1890. E'eu, Francisco Jose da Silveira
Lobo, o subscrevi .-- , Josd Joaquim Ferreira da
Costa Braga.	 " •

COMMERCIO
Rio, 39 de outubro de 1890.

, - Cambio
O mercado abria hoje com alta de 1/4 d. na

taxa official sobra Londres, affixando o Banco
Nacional a de-24 d. e as equivalentes sobre as ou-
tras praças. O Banco Cornmercial, Loadon Bank,
English Bank, do Commercio, Allemão, Franco-
Brazileiro e o Industrial mantiveram oMcialmente
a taxa da 23 3/1 d.

As ta.bellas bancarias foram, pois, as seguin-
tes:
Londres, por 1$ 	  23 3/4 e 21 d., à. 90 d/v.
Pariz, por franco 	  402 a 396 rs., a 90 d/v.
Hamburgo,por marco 499 a493 rs., a 90 d/v.
liana, por lira 	  405 a 398 rs., a 3 d/v.
Portugal 	  229 a 223 %, a 3 d/v.
Nova-York, por doi-

lar 	 	 2$140 a 2$130 á vista.
.As operações realizadas foram Menos que regu-

lares. sobre Londres, a 24 d., bancario, 24 1/8
d., dito de segunda mão, e a 24 3/16, 24 1/1, 24
5/16 e 21 3/8 -d., papel particular ; fechando o
mercado firme.

Fundoi pulblicos• .
31007IMENIN) DA BaLSIA

. Apolices

12 E'mprestimo de 1868 	  	 - 1:140)000
O Apolices geraes de 1:000$. 	 	 982$000'

11 ditas idem 	 	 9823000
18 ditas idem 	 	 983$009

100 acções der Banco do 13razil c/ 30 %
20 ditas idem c/.50 O/0 	
30 ditas idem 1 . serie 	
30 ditas idem 	
70 ditas idem 	
16 ditas idem . 	
78 ditas idem 	
5 ditas idern 	

150 ditas dos E. Unidos do Brazil..
53 ditas idem
25 ditas -idem 	 	 e.

500 ditas do Constructor. 	
) ditas idem

	

- 300 ditas idem 	 	 ,1743530

	

400 ditas idem 	
	

1715500

	

2) ditas idem.	 ,	 ..	 175$090'

	

100 ditas idem 	
	
	  .• 175)500.

	

25 ditas idem 	 	 .e 	 	 1753500

	

150 ditas idem 	
	

17630j9
20 ditas idem.' 	

	
176)000

	

590 ditas ident. 	 	 • 1765030

	

50 ditas idem 	 	 - 1763000
409 ditas Nacional 	

	
• 933000

	

100 ditas idem 	 	 •	 93'3000

	

50 ditas idem 	
	

961030
50 ditas Sul 'Americano	 108:3009
60 ditas Commercio.	 24)3003

300 ditas Viação ............. ........	 41:3000
100 ditas Comp. Leopoldina 	 	 773509
200 ditas idem 	 	 78)030
109-ditas idem 	 	 803000

_100 ditas idem 	 	 803000
500 ditas idem 	 	 803000
100 ditas idem 	 -
500 ditas ideal 	 	 813000
690 ditas idem 	 	 815000
200 ditas idem 	 	 815030
200 .ditas idem. . 	 	 815.500
200 ditas ideai para 30 de nov 	 	 903000
700 ditas Torrens Flurninense
503 ditas idem 	 '
50 ditas Jardim Botanico., 	
52 ditag idem 	

200 ditas idem . 	
701ditas idem
83 ditas ,Evonbas 	
40 ditas idem 	

2J0 ditas E. F. Oral do Brazil
200 ditas idem 	

- 200. dita ra ideia. 	
203 ditas idem 	
2J0 ditas idem 	
25 ditas Lloyd Brazileiro 	

103 ditas O. Publicas no Brazil 2°
serie 	 • 	

100 -ditas Norte e Oeste do Brazil

	

O ditas Fidelidade. 	
23 ditas S. Christovão. 	

,Debentures
100 deli. E. de Ferro Geral do Braiil
830 ditas idem: . 	
toa ditas idem 	
500 ditas idem 	

COTA0Es OFFICIAES

Apolices

Apolices geráes de 1:030) 	  	  - 982)010
Ditas idem 	 	 933)000
Ditas Eniprestimo de 1868 	  -1:140$003

Acções de bancos e companhias
Banco do Brazil c/39 0/0 . . 	
Dito idem c/59 0/0. 	
Dito ideai, i a serie 	
Dito idem 	
Dito E. Unidos do Brazil 	
Dito idem 	
Dito Constructor 	
Dito idem 	 .... . .
Dito idem 	
Dito idem 	
Dito idem 	
Dito idem 	
Dito Sul Americano 	

,Dito -do Commercio 	
Dito Viação 	
Comp. Leopoldina 	
Dita idem 	
Dita idem 	
Dita idem 	
Dita -Meta  -
Dita idem. para 30 de novembro 	
Dita Torrens Fluminense
Dita idem 	
Ditanardim Bota nico 	
Dita Evo:mas 	
Dita idem. 	
Dita Geral E.de F.no Brazil.
Dita idem 	
Dita Lloyd Brazileiro.. 	
Dita Obras Publicas do Brazil 2asarie
Dita' Noa s e Oeste do Brazi I 	
Dita Seguros Fidelidade 	  .
Dita Tecidos S Christovão 	

Deb entures
Deb. Geral E. de F. do Brazil......	 553080
Dita idem. 	 	 563000

Pelo presidente, P	  P. Pallta.—Pelo secre-
tario, Woigt,

. .-111.entlas fincaea
...-ALFANDEGA;

ftendimento dos dias 1 a20 de oue
ttibro de 1890 	  4.970:6113131

- E no dia 83 	
	

158:9963858

— 5.129:611)292

Em 1839....	 	  4.807:6155904

RECEBEDORIA

Rendimento dos dias 1 a 29 ao ou-,
tubro dq.1890 	 '	 3.607:6735544

E no dia 730 	 	 117:4395908
—,—_—__

3 .7,55 : 1633512

Em igual periodo -de 1839 	  2:717:8i3.3272

.RECEBEDORIA NO CAES DO PHAR-01.-X •

Rendimento dos dias 1 a 29 de ou-
' tubro de (890 	 . 	 	 786903905
E do dia--3) 	 • . • 2:0523775

80:6623580
4

l'aercadjrias.

Pela Estrada da Ferro Central

As .mercadorias' entradas no dia 29 do corrente
foram :

Desde 1 do msz
aguardente.	 	 12 "	 503 pipas.
Assucar 	 	 	 37.60J 37.600	 »
Algodão 	 3.975 81.527 kiloge.
Café 	 300.670 7.813.283	 s.
Carvão vegetal 	
Couros seecos

•
e sal-

18.782 1.011:017	 s.

' gados 	 1.861 423.173	 »
Feijão 	 ' 1 291 45.497	 »
Fumo 	 22.761 374.347	 »
Madeiras.. 	 16.000 271.899	 so
Milho 	 3.019 33.623	 »
Polvil bis 	 7.476_	 »
Queijos 	 250 101.857	 »
Toucinho 	 . 	 6.030 110.251	 »
Diversas 	 51.812 1.761.256	 e

eArn'
Telegrarnma expedido pela Associação Commer.

cial para Novayork em 30 de outubro de 1890 de
manhã :
Existencia total 	  .	 	  153.039
Entradas no dia 29 	 7.000
Idem em Santos 	   17.000
Embarque para os Estados Unidos  ' 	 •	 10.000
Ideei para a Europa . 	
Estado do mercado. 	 	 	  ,. frouxo
'Cambio sobre Londres, particular 211/4.
Prata por vapor 	  25 c, e 5 0/0

Preços :	 .
1.» regular 75559 por 10 kilos, daapezas e frete

por vapor 20 1/3 c. por libra,
2a boa 75100 por 10 kiloa, despeias o frete por

vapor 19 1/16 c. por libra.

SOCIEDADES ANONYMAS

-Companhia Garantia dos Looatortoo

ESTATUTOS

c'árrutd

Da companhia, seus fins e clziraçao

•Art. 1. 0 Sob a denominação de Compa-
nhia - Garantia dos Locatarios. fica fundada
uma sociedade anonyma, cuja sido será nesta-

.
Art. 2.° A companhia poderá estabelecer

agencias Onde lhe convier em quatquer dos
estados da Republica Brazileira, o apenas por
deliberação da directoria.

Árt. 3.° A duração da presente companhia
será de 30 annos contados da data da sua in-
stallação e poderá ser proro n'o ada por delibe-

Acções de bancos e companhias
106,3000
1503000
2783003
278)000
2785000
278$000

- 2783000
2963003
177$900
	  ' 18)3000

1.800)0
1733300
174)000....3.t

•11111

68)003
67$009

210)903
2103000
210$009
2105000
47$009
48)000
28)000
28390 J
233000
233003
275000

19).3000

1003000
333000

1755000
340$00)

150$900
298000
2933000
1775090
1805000
1733000
1745000
174)500
1753000
1753500
1763000
108$000
2193000
413000
77)500
785000
805000
815000
813500
905000
683030
673000

2103003
47$00).
485)03
23)100
273030

1593000
100)103

333030
1753000
3603000,

106$000

553)00,
56.3000
565-300
56)000

'ração da, assembléa, geral.
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Art. 4.° Os fins da comdanhia, são:
1. 0 Contractar no paiz e- no estrangeire

pessoal perfeitameute educado e habilitado
para os diversos misteres do serviço domes-
tico, tendo, parara, moralidade e boa, ordem
de tão importante serviço, regulamentos es-
peciaes appro vades pela policia. .

2.° Contractar trabalhadores para o ser-
viço de lavoura, escollker de preferencia, para
o bom desempenho do serviço, pessoal com
pratica do trabalhos de campo.

3.1) -Alliançar inquilinos de predio urbanos
e suburbanos, garantindo aos peoprZtarios o
pagamento dos alugueis contrahides.

4.0 Ernpiestar dinheiro sobre penhor de
ouro, prata brilhantes e todo e qualquer ob-
jecto do valor real.

5. 0 Prestar fianças a empregados de com-
panhias, estradas de ferro e outros empregos
que dependam do fiança.

6.5 Realizar transacções sobre caução de
cadernetas da Caixa Economica, cautelas do
Monte do Soccorro e do casas de penhores de
reconhecido credito.

7•° Encarregar-se de transacções sobro
hypothecas, predios, alugueis dos mesmos,
assim como encarregar-se dos concertos, me-
diante contracto.

8. 0 Estabelecer uma bolsa do trabalho ha-
vendo todos os dias em, hora designada pelo
gerente, .prég,ão de empregados.

9. 0 Encarragar-sa do comprar e vender
predios urbanos e suburbanos assim como
terrenos.'	 .	 •

Art. 5. 0 A companhia cobrará uma por-
centagem pelas - fianças e contractos que
fizer, a qual será mareada na tabella para
esse fim organizada pela directoria. Do mesmo
modo serão designados na referida tabella os
premios que a .companhia deverá cobrar
pelos ernprestimos sobre hypothecas e mais
transacções do artigo antecedente.

Art. 6. 0 Quando qualquer inquilino afian-
çado pela companhia deixar de satisfazer o
aluguel do predie, o proprietario deverá
dentro de oito dias depois do vencimento
communkar por escripto á directoria a-falta
do mesmo inquilino, afim de que delibere.

Para n•
n

rapho'unice. Fica salvo á companhia
o direito, mesmo pelos meios jailiciaes, de
haver do seu afiançado a quantia que tiver
pago ao propriotario, que por sua vez será
obrigado a dar á companhia uma procuração
em causa propria para poder demandar contra
inquilino, assim corno para prova do que está
quito com a Fazenda Nacional.

Art. 7. 0 Sendo preciso tirar mandado de
despejo contra o inquilino remisso, a com-
panhia tem tombem o direito de exigir do
proprietario urna procuração em causa pro-
pria, corno prova do nada dever á Fazenda
Nacional.

Art. 8. • Do mesmo modo o afiançado para
dainpregos, de que trata o § 5. • do art. ir,

. que deixar de cumprir os seus compromissos
será responsabilisado •nos termos da legis-
lação vigente.	 •

OA.PITULO II

.Do capitai, • das acções e fundo de reserva

Art. 9. • O capital da companhia será de
400:000$ divididos em 4.000 acções do 100$
cada uma. Este capital poderá ser au-

, gmentado quando o julgar conveniente a
assernbléa geral, sob proposta da directoria.

Art. 10. Do capital subseripto os accionistas
entrarão apenas com /0 ./., sendo os 30. •/,
restantes realizados pela companhia com os
lucros que excederem do dividendo de 10 ./..

Art. 11. As chamadas do capital serão sem-
pre de 20y., com intervallos nunca inferiores
a 30 dias, sendo a l a, no acto da subscripçtlo,
do 10

Art. 12. A ronda da companhia será divi-
sivel por semestre, depois do deduzidas as
despezas de custeio e será , •applicada do S3-
pinte modo: • - ,

.10 0/0 para integralisação das acções até
perfazerem' o seu Valor real;

10 0/0 para fundo do reserva;
10 0/ 	 remuneração da directoria e

gerencia;
70 0/0 para dividendo aos accionistas.
Art. 13. O fundo de reserva é exclusiva-

mente destinado a fazer face ás perdas do ca-
pital social. Esto fundo deverá ser empregado
edapolices da divida publica geral, garanti-
das pelo governo ou em lettras hypothecarlas
dos bancos de credito real,tambem garantidos,
e acções de companhias.

Art. 14. Osjuros das garantias'destinadas
ao fundo de reserva serão capitalisados de
modo a augmentar 'o referido fundo.	 •

Art. 15. Sempre que esse fundo attingir a
metade do capital social, os 10 010 que lho
são destinados, assim como os juros a que se
refere o artigo antecedente passarão para
augmento do dividendo dos accionistas.

CAPITULO lir
Da directoria, gerente e conselho fiscal

Art. 16. A directoria será composta de
tres membros eleitos na assembléa geral, os
quaes distribuirão entre si os cargos de pre-
sidente, vice-presidente e secretario. 	 •

Paragrapho unico. As funcções da primeira
directoria durarão por,seis anuas em das se-
guintes por fres annos.

Art. 17. Cada director é obrigado a cau-
cionar 25 acções como garantia de sua gestão,
as quaes ficarão inalienaveis emquanto durar
o Seu mandato o só poderão ser levantadas
depois de approvadas as contas de sua admi-
nistração.

Art. 18. Cada membro da directoria terá
o ordenado do 300$, além da gratificação de
que trata o art. 12, § 30.

Art. 19. A directoria reputa-se revestida
de poderes para praticar todos os actos de
sua gestito relativos aos tins da companhia,
assim como para represental-a em juizo activa
ou passivamente.

A representação da companhia judicial-
mente será sempre feita pelo direetorLprosi.
dente ou quem suas vezes fizer.

Art. 20. São attribuiçÕes do director-pre-
sidente:
• 1. 0 Effectuar - as resoluções da directoria e
da assombléa.
• 2. 0 Convocar as assembléas ordinarias o
extraordinarias .de accordo com estes esta-
tutos.

3. 0 Presidir as sessões da directoria.
4, 0 Conservar em sou poder uma das cha-

ves da caixa principal da companhia e assis-
tir diariamente á abertura o . encerramento
da casa forte. •

5. 0 Firmar conjuncta mente com os outros
deus membros da directoria o gerente os ti-
tules definitivos das acções, os balancetes
mensaes transferencias, venda das debentu-
res, obrigações e titules de renda.

G.° Assignar pela companhia contractos,
escriptura,s e mais papeis da mesma es-
pomo;

7. 0 Rubricar os livros da companhia e as-
signar os re'spectivos termos . de abertura e
encerramento.
•8.° Redigir o relatorio annual que devo

ser apresentado á assembléa. • . •
9. 0 Nomear o caixa • da companhia, assim

corno arbitrar sua fianca.
10. Autorizar os pagamentos da compa-

nhia depois cio ter o visto do gerente.
11. Realizar todas as operações do credito

a bom dos interesses da companhia, depois de
ouvida a gerencia.

Art. 21. O director vice-presidente substi-
tuirá o presidente nos seus impedimentos e o
auxiliara, nos negocies que lho forem affe-
atos pelo presidente o assignará_es documen-
los a que Se refere o art. 20 § 50.

• A r t • 22: - As -a t tribuições do director-secre-
tario são:

1. 0 Lançar no livro competente todas
patas das reuniões da 'directoria e da assem-
l i léa geral ordivaria e extraordinaria, receber.
as propostas que forem apresentadas á com-
t-anhia e dar-lhes o devido destino.
I2 0 Assignar os documentos de que trata o

ext: 20, § 50,
Art. 23. Além das attribuiçõas' que 'ficam

c,eterminadas nestes estatutos, os membros
Ca directoria terão mais as que forem mar-
4idas no regimento interno, que deverá ser
1 go organizado pela mesma directoria.

ArL 24, Haverá tombem. - um conselho
f scal composto de tres membros e- pleitos
nnualmente em assemblèa •geralf-.
Art. 25. Cada membro desse conselho fiscal

erceberti, a gratificação de 100$ mensaes.
Art. 26. Haverá tres supplentes do con-

selho fiscal,- que serão -chamados a substituir
cs membros effectivos nos sous‘impedimentos -
eepeorieieiebe.erão a mesma gratificação quando em ,x 

•
Art e ,. 27. As attribuições • do conselho fis-eil sa

Examinar as contas-e dar sou parecer so-
bre o balanço animal que tom do ser apre-
sentado -pela,. directoria a assernbléa e 're un i r-
se todas as vezes que for convidado pela
mesma directoria 'para essa fim.

Art. 28. A companhia terá um gerente
vencendo um ordenado de 450$ e será da no-
4eação da assembléa . geral, - sendo eleito por
seis armes.

Art. 29. As attribuições do gerente são:
1. 0 Dirigir e fiscalisar todas as transacções

da companhia.-
2.° Receber as propostos que forem apre-

s mtadas á companhia e remettel-as á dire;
c orla para a sua .approvação.

3. 0 Assignar os documentos de gila trata o
• t. 20 § 50.

4.* Conferir_todas as contas da companhia.
e envial-as ao director presidente_ para Orde-
n r o pagamento.

5. 0 Indicar o pessoal necessario para o
enediente da 'companhia, afim de ser no-
meado pelo presidente.

6. 0 Apresentar á directoria um boletim
diario dos negocies realizados durante o dia.

7. 0 Todas as transacções só serão offe-
cOadas polo gerente, depois de.approvadas
t ela directoria.

8. 0 Organizar os regulamentos internos da
canmanhia, afim do -submettel-os á appro-
N ação da directoria. • 	 •

9.° Apresentar mensalmente uni relatorio
á directoria do movimento da companhia.

10. Realizar todas as operações de credite
a¡ bem dos interesses da companhia,de accordo
ciam o director-presidente, e ter em seu poder
uma das chaves da caixa da companhia.

Art. 30. A companhia terá ainda um ad-
N ogado, que perceberá o ordenado de 200$
nensaos o que tambem será da nomeação da
assenabléa geral, sendo eleito por cinco anuas.

Art. Si. Todos os empregados do escri-
torio, como caixa, guarda-livros, ajudante,

rodeiro e os demais empregados serão admit-
tidos pelo gerente e approvados pelo presi-
e ente.

Art. 32. Attentos os fins • da companhia,
terá alta ainda um corretor ou intermedia-
io da livre nomeação do gerente, o qual per-

cieberá uma commissão pelos 4gabalhos que
fizer e que será arbitrada pelo gerente, de
acordo com o _presidente.

CAPITULO IV

Da asseniblda geral
A assembléa gerál dos accionistas é a re-

união destes quando convocados pela dire-
toria ni-Cconformidade destes estatutos ;
essões dessa assembléa serão presididas pelo .

director presidente, servindo os outros deus
te 1 5 02° setretarios, excepto (pando findar



Léon Martens.
Casar Pompeu Gomes. . • 	 •
Tenente-coronel ' AliPlo Bittencourt Calla-

Supplentes
Dr. Joaquim Fausto do Souza Guimarães.
Antonio José de Abreu. -
Manoel Pinto Carneiro.

• froisigualmente acceito para advogado da
companhia o Sr. Dr. Raymundo José Vieira
da Silva.	 .

' Foi lida e approvada unanimemente uma
proposta assignada pelo accionista Sr: Fre-
derico Carlos da Cunha para que fossaria con-
cedidas aos- incorporadoros da • companhia
Srs. Itaphae/ Ascoli Junior, .commendador
Fernando Antonio Guimarães de Lemos e
João Albino da Fonseca, pelo trabalho da in-
corporação, 4 0/. sobro o capital em acções in-
tegralisadas correndo as despezas • do publi-
caçõe,s e registro na Junta -Cot-marcial por
conta dos mesmos.	 • •	 -

s'
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O - Sr. accionista Raphael AsColy . Junior
propoz o foi acceito pôr unanimidade um voto
de. louvor á directoria do Banco Mutuo Pelo
auxilio desinteressado que prestou : na.incor-
'mação da companhia. 	 •

Polo Sr. accionista Cesar. Augusto de Car-
valho foi , igualmente proposto um voto -.de
louvor aos' incorporadores, o qual . foi . appro-
vodca.	 •	 '	 • •	 •	 •	 •

Preenchido o fins da convocação, o Sr:'pre-
sidente, agradecendo a honra que lhe coa-
'feriu ft, assernbléa de presidir ti reunião da
installação • tilesta companhia,. fez votos'. pela
prosperidade da mesma, e deu por encerrada
a scs-sao, da 'qual se lavrou a . preSenteacta,--
que vao assigna,da pela.' meSa o aacionistas
presentes.	 ,	 •-	 .

Rio de Janeiro, 15 de outubro . do 1890. -

Orozirnbo Muniz Barreto, presidente. ,
'Joaquim Fausto de Souza Guimarães,' 1! sa-

cro tat.i.o ,	 .. •	 -	 ,	 s
•L.'acin Martins, 2 secretario.
.Abel Guimarães. s

	

Frederico Carlos da Cunha.;	 •
Gregorio Eugenio Lopes dá Costas
Raphabl.Ascoly Junior. •	 , . • .

	

Casar Augusto de Carvalho-	 .
. Fernando- Antonio Guimarães clq '[mo.
• Alipia Bittencourt Calasans., 	 .
. Manoel Pinto Carneiro,-

, Luiz Francisco da •Litz BessaSs 	 .
Pelo.. Banco 'Mutat., .Abel Guir earã'es.
Rayinundo•José Vieira • da Silvas...-.
Manoel Joamilm Corrôo de, Menezes.;
Casar - Pompen- Gomes. . 	 •

.• Ernesto Marcos-Ascolys,
•

prazo-em que;devem durar , as suas -funcções,
porque então, tratando-se de suas reeleições,
deverá - ser. ,a citada assembléa, prosidida. por
um dos accionistas o eleito por acclamação, o
qual convidará doas outros para 03 cargos de
secretarios. • • . 	 .	 ,.	 •
. Art. 34, À assembléa geral se julgará con-
stituida, %landes presentes, por si ou por pro-
curadores, com poderes • especiaes, tantos
quantos accionistas . representem.a terça parte
do capital •realizado; 	 .	 • . .•.	 • -

Art. 35. No caso de que a assembléa geral
mia possa funccionar -por falris do. numero
marcado :no artigo -antecedente, far-se-fia'
segunda convocação de accionistas, que pode-
Pão deliberar com qualquer. numero.' 	 -.-

Art. 36. Todas as yeze's que se- tiver do
tratar da, reforma dós estatutos ou da liqui-
dação voluntaria da companhia, a assembléa
geral sé podará Sunccionar estando presentes
accionistas que representem .duas, terças pais-
tes. do capital.	 •	 ,	 •	 •	 s ' s. •

Art. 37, Assembléã-geral reunir-se-ha or-
dinariamente uma vez por anno. 	 . • ,

Art. 38..Alem dessa reunião ordinaria, po-
derá' e) ia reunir-se extraordinariamente
guando assim o entender a directoria ou for.
requerida por sete aceionistas em petição di-
rigida , á mesma directoria e . m.s quaddevo sor
declarado'o fim da, convocação.- -

Art. 30. -A assemblea geral . extraordinaria,
não poderá occupar-se de assumpto estranho
áquelle para que for convocada. • . .•

Art. 40 Compete á assembléa geral ordi-
n: ria:	 -	 •	 •,..	 „

1.° Examinar e .' approvar as contas ar.--

. 2.° 'negar a directoria o conselho fiscal de-
pois de fiado aprazo de que trata o art. 16,
para,grapho

3.0 Resolver-a liquidação da companhia, no-
meando em acto continuo uma commissão de
tres membros para, acompanharem os actos
da directoria e gerente. , .	 s

Art. ,41. Cada cinco :acções darão direito a
um voto , e nenhum aacionista terá, mais de-10
votos, por si ou por procuração, seja qual for
o munero de acções. • .. • 	 ‘r

t. 42. Os accionistas que possuirem nu-
mero menor de cinco acções, poderão discutir
nas assembléas gemes, mas não terão voto.

CAPITULO V	 •

Disposições geraes
•Art. 43.. Tolas quantias da coir.panlila

deverão ser depositadas no banco . que for o
seu banqueiro.	 ,

Art. 44. -A falta, de entrada de qualquer
prestação um moz depois de vencida,' fará com
que o accionista perca o' direito ás entradas
que já tiver feito, que reverterão . em benefi-
cio da companhia.

Paragrapho unieo. As acções que caliirem
em commisso poderão' ser reemittidas. .

'Art. 45. As reformas dos presentes esta-
tutos serão propostas em uina, reimião da as-
sambles, e Votadas em outra nos termos do
art. 36.	 .

Art. 46. :0 director que deixar de exercer
as suas -funcçiks durante GO dias sem motivos
justos.porderá o,logar.	 •,

Art. .47. Na hypothese do artigo antece-
dente será o director substituido por um sup-r- plante até que a assembléa eleja novo dt,

-reator.
.Paragrapho unico. Quantia faltarem dons

s' membros , daeslirectoria, deverá ser .a asseais
bléa. geral convocado itinne diatamente para_	 .proceder-se às suas eleições.

CAPITULO VI

Disposições .transitorias
Art. 48. Fica- a directoria-autorisada a sa-

tisfazer todas as despezas do incorporação.
Art: 48. Os accionistas abaixo assignados

approvren e nomeam para a primeira directo-
ria os Srs.: .

Fernando Atptonio Guimarães de Lemos,
presidente.	 .	 ,
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.Dr. •Ernesto Marcos -Ascoli, vice-presie
dente. •	 ;	 -	 •

, Manoel Joaquim Corréa de Menezes, secre-
tario.	 •

Conselho fiscal -
Leen Martens.
Cear Pompeu Gomes. •
Tenente-coronel Alipio Bittencourt Cala-

za113.--
Supplentes

Dr. Joaquim Fausto' de Souza Guimarães.

	

Joaquim José do Abreu.	 •

	

Mano.el -Pinto Carneiro. 	 •

	

.	 Gerente	 •-,
Raphael Ascoli Junior. -

• Advogado
Dr. RaVIDUIld0 J03é , Vieira da Silva.
Rio de Janeiro, 15 de outu'sro de 18 0.

_ ASSEMBLÉA	 _INSTALLAÇXO

Acta da 13: seàsao da aSsembléa geral- doS accio-
nistas da O Ompanha Garantia dos Ldéatarios,
celebrcida- a 15 de outubro - de 1890 • ' -

Aos quinze 'dias do inez de outubro de 1890,
ás 2 horas-da tarde, achando-se 'reunidos. no
edificio do Banco Mutuo á rua da Quitanda
n. 50, accionistas da Companhia Garantia dos
Locatarios, representando 3.353 acçõeS e es-
tando, portanto, legalmente', constituida a
assembléa, . geral, o Sr.Sconamendador Fer-
nando Antonio Guimarães de Lemos, : incorpo-
ra .dor . da.companhia; declaren aberta a.sessão
o spropoz que, na fárma da' lei, ^fosso convi-
dado a presidir a reunião um Sr. accionista,
indicando, para tal fim, o Sr. capitão-tenente
Orozimbo Muniz Barroto, o , que foi approVado.-
• Assumindo a presidencia, o mesmo Sr. • ac-
cionista, convidou para secretarlos os. Srs.
accionistas Dr. Joaquim Fausto do Souza Gui-
marães e Léon Martens. De accoSdo com o
art. 3° § 2° da lei n. 164 do 17 de janeiro do
corrente anno, foram apresentados á assem-
bléaS o exemplar dos estatutos devidamente
assi smados por todos os' accionistas e a certi-
dão%o deposito da quantia depquarenta contos
do reis . (40:000$) correspondente a l0 0/ dó
capital;	 • •	 • 	 •

. Lidos os estatutos e a' certidãode deposito,
foram unanimemente approvados, deelaran-
doem seguida o Sr. presidente definitivo_
mente constituida '-á companhia. Garsenús,
dos Locatarios: Segundo a lettra dos es atutos,
Int .acceita a seguinte directori› • conselho
fiscal o supplentes:
. Presidente cornmoridador iieOrnando Antonio

Guimarães.
Vice-presidente, Dr. Ernesto 1\-laraos Ascoli.
Secretario, Manoel/ Joaquim Corréa de

Menezes.
.Gerente, Raphael Ascoli Junior.

1s-	 . • Conselho fiscal

- Seta-hirá 81

•

N. 1.004 — Certifico que foraán archivados
hoje nesta repartição, sob n: 1.004, em vir-
tude de despacha da- Junta Cornmercial, os
estatutos da Companhia Garantia dos . Loca-
tarioá, com, os demais docuns.entos exigidos
por lei.'.'	 •-•

Secretaria da Junta Comraercial *da Capital
-Federal, 27 de-outubro de, '1800.— O secreita.-,Cesar de Otive(ra, 	 •

• Aebam-P competent emente inutilisadas
uma ffite:mpilha, de 5$ e outra de 200 reis. .

Coznpauhili rloestiltação Central

AUTIIENTICA DA_ ACTA DE INF3TALLAQX0

A's duas horas da tarde do dia 11 do ou-
tubro de 1890, achande-se reunidos no salão
do Banco Colonisador Agricola, á rua da Al-
fandega n. 15, accionistos' em numero supe-
riora dous terços do capital, o Sr. cor-íman-
dador Caetano Pinheiro da Fonseca, tomando
a presidencia, o convidando para secretaries
os Srs. commendadores Manoel Cardoso da
Silva e José Luiz Fernanrles Villela, abriu a
sessão.	 .
, A convite do Sr. presidente, o Sr. 1 0 se-

cretario verificou,pelo respectivo livro, a pre-
sença de acionistas representando 7.640 ac-
ções.

O Sr. 1 0 secretario Ien era seguida o certi-
ficado do Banco Colonisador Agricola do de-
posito naquelle banco do duzentos ,contos de
-reis, 10 °is do capital.

O 2° secretario procedeu is leitura dos es-
tatutos, já assignados pelos accionistas,
em cumprimento da lei, tendo sido postos a.
votação pelo Sr. presidente, foi confirmada a,
sua approvação.

Achando-se preenchidos todos os preceitos
degaes, o Sr. presidente declarou constituída
a Companhia Destillaçã'o Central.

Foi confirmada, por acclamação, a admi-
nistração já indicada nos prospectos e esta-
tutos, a saber:

Presidente, commenda,dor Narciso Luiz Mar-
tins Ribeiro. - •
- Secretario, Antonio Joaquim de Carvalho
Limas'ss
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Thesoureiro, Alfredo Ilysiario da Silva.
Director technico, Hermann Eisenstuck

Schuniann.
Director Gerente, Antonio Fernandes

Costa G IliMarã3e.

Conselho fiscal	 .
Commendador Caetano Pinheiro da Fon-

seca, Manoel de Almeida Cavadinho e Manoel
Carvalho da Silva Leal.

Supplen(es .
Commendadores A. J. Gomes Brandão,

Manoel Cardozo da Silva o Antdhio Joaquim
Pereira da Silva (todos negociantes o mora-
dores na Capital Federal).

O Sr. 10 secretario propoz que a mesa
ficasse autorisada a assignar a acta, o que,
posto à votação, foi approvado.

O Sr. presidente, em breve allocução, con-
gratulou-se com o3 accionistas presentes pela
installação da companhia e declarou que fazia
sinceros votos para que a nova associação
tivesse o exito que era de esperar da illustra-
ção e longa pratica de nagocios dos cava-
lheiros a quem foram entregues os deus
destinos.

Não havendo mais quem pedisse a palavra,
o Sr. presidente encerrou a sessão.

Estavam presentes, além dos Srs. com-
mondadores Caetano Pinheiro da Fonseca,
Manoel Cardoso da Silva e José Luiz For-
nandes Villela, que formaram a mesa, os
Srs. commendador • Narciso Luiz Martins Ri-
beiro, José Ferreira Pinto Bastos, Narciso
Ribeiro Leite & Comp., &manual Corret,
Gaspar Palite, Caetano Pinto Xavier, Eduardo
Martins Ribeiro da Carvalho, Manoel José
Gomes Junior, Manoel de Almeida Cava,dinha,
Julio Sauer, Antonio Mariano do Medeiros,
José Ferreira Cardoso, Manoel Antonio de
Almeida e Souza,- Manoel .103d de Lima, Ma-
noel Ferreira Voz Solleiro, Aloja Driester,
José Fernandes Monteiro, Manoel Carvalho
da Silva Leal, Mesquita & Carvalho, Antonio
Fernandes da Costa Guimarães, Hermann
Eisenstuck Schumann, Alfredo Elysiario
Silva, Fernando Truchy e Antonio Joaquim
Pereira da Silva.

Rio de Janeiro, 11 de outubro do 1890.—
Gaetano Pinheiro da Fonseea.—Josó
Fernandes Villela.— Manoel Fernandes da
Silva.

1n 11n11

Os estatutos approvados pelo decreto n. 905
de 18 de outubro corrente, foram publicados
no Diario Official do 25 do mesmo.

N.1.095 — Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição, sob n. 1.095, em virtude
de despacho da Junta Commercial, os estatutos
da Companhia Destillação Central, com os
demais documentos exigidos por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 27 de outubro de 1890. — O secre-
tario, Casar de Oliveira.

Estava o sello grande da Junta Cominar-
cial, em alto relevo, e duas estampilhas no
valor de 5$200, devidamente inutilisadas.

Companhia Iniciadora de Melhoramentos

ESTATUTOS
CAPITULO I

Dos fins, sdde, prazo e capital da companhia
Art. 1.0 Sob a denominação do Companhia

Iniciadora de Melhoramentos fica constituída
uma sociedade anonyma que tem por fim :

a) A aquisição e exploração do contracto
de colomsação celebrado pelos Srs. enge-
nheiros José Amaria° dos Santos e Manoel de
Mendonça Guimarães e pelo Sr. Emanuel
Paulo Frank com o Governo Federal em 27
de agosto do anno corrente, para fundação
do 20 burgos agrieolo-industriaes no norte
do Brasil, debaixo de todos os favores do de-
çreto n. 528 de 28 de junho do corrente

anuo, assiro como a construcção, uso e gozo
de estradas de ferro economicas, destinadas
a ligar os ditos estabelecimentos coloniaes'ás
vias-ferreas já existentes;

b) A construção da casas para os colonba,
assim como a compra e venda de terras Mo
systema da lei Terrena e a introdução e lo-
calisação de immigrantes;

c) A fundação do estabelecimentos indu.e-
triaes e de engenhos contraes para beneficiar
os procluctos de suas coloeias e minas ou d4s-
tinados a outras applicaçees technicas; 	 I

d) A exploração das riquezas mineraes do
Brasil e bem assim de privilegies e conces-
sões, quer dos governo geral. e dos estados
federadas do Brazil, ou das intendencias m
nicipaes, promovendo dentro ou fora do paia,
por conta propria ou alheia, a fundação de
emprazas para esse fim, podendo fundil-as ia
companhia ou encampal-as;

e) A execução do obras e trabalhos do en-
genharia por conta propria ou de terceiro;;

1) A organização de companhias ou emprii-
zas e o levantamento do emprestimos no in-
terior ou no estrangeiro por conta delias.

Art. 2.° A companhia poderá fazer toda a
sorte de operações de creditoe bancarias que
tenham por objecto auxiliar os fins sociaes
o desenvolvimento dos diversos ramos de su t
actividade.

Art. 3.0 A sele da sociedade será na Co.

Paragrapho unico. Poderá, entretanto, 1,
pitai Federal.

companhia abrir agencias filiaes nos diverso;;
estados da Republica ou 110 estrangeiro'
quando convier aos seus interesses.

Art. 4.° O prazo para a duração da social,
dado será de 50 annos, podendo ser prolorek
gado.

Art. 5..0 capital social será de 24.000:000
(vinte e quatro mil contos do réis), divididq
em 240.000 acções de 100$ cada uma.

Paragrapho unico. O capital poderá 5011
elevado quando o exigir o augmento das;
operações soemos.

Art. 6.° As acções depois de integraliza-
das poderão ser ao portador ou nominativas,1
á vontade do possuidor.

Paragrapho unico. Será facultativo aos,
Srs. accionistas passarem suas acções de urna
à outra categoria, mediante a taxa de $100'
por acção.	 -

Art. 7.° As entradas serão realizadas em {
prestações de 10 0/0, sendo a primeira no {
acto da assignatura dos presentes estatutos, a
segunda 30 dias depois de installada a com-
panhia é as demais espaçadas no minimo de
30 dias.

§ 1. 0 Só S3 farão chamadas de capital até
50 e/e do mesmo, sando o resto levantado por
meio de dabentures, cuja amortização gra-
dual, assim como os lucros excedentes de
10 0/., serão levados á conta do integralização
das acçdes.

§ 2 0 Será facultado aos Srs. accionistas in-
tegralizarem suas acç3es em qualquer tempo,
antecipando as respectivas entradas. Neste
caso, as suas acções terão o direito de receber
integralmente, e em relação de tempo da in-
tegralisãçÃo, os dividendos que tocarem pro-
porcionalmente ás demais acçdas.

Para essa fim, o accionista pagará, além da
quota devida, mais osjuros de 10 0/. ao anno,
pelo tempo decorido desde o começo do se-
mestre.

Art. 8.° Os ,accionistas impontuaes ficam
sujeitos ao pagamonto da multa de 1 0/0 por
mez de demora, sendo consideradas em com-
misso as acções cujas entradas forem demo-
radas por mais de tres meses.

As acções que cahirem em commisso serão
reemettidas e seu producto levado ao fundo
do reserva.

CAPITULO II

Das assembldas geraes
Art. 9.° As assemblèas geram ordinarias

terão logar no correr do mez de maio e serão
formadas pelos accionistas que possuirem
qualquer numero de acções nominativas 1 in-

scriptas 30 dias pelo menos antes da reunião
e dos que, possuindo acções ao portador, as
depositarem no escriptorio da companhia tres
dias antes cio reunião.

Art. 10. São pessoas legitimas para fazer
parte das assembldas gemes, mediante exbi-
bição do documentos comprobatorio do man-
dato: os maridos por suas mulheres', os tuto-
res e curadores pelos menores e interdictos,os
inventariantes pelos espolios, emquanto pro
indiviso, os mandatarios pelas sociedades ano-
nymas ou. corporacões e 03 socios pelas fir-
mas sociaes.

Art. 11. A cada acção corresponderá una
voto e o accionista terá tantos votos quantas
forem as nações que possuir. 	 -

O accionista ausente poderá fazer-se repre-
sentar por um procurador legalmente habili-
tado.

Art. 12. As assembléas geram só poderão
validamente deliberar quando repreSentarem
no minimo um quarto do Cs pitai social.

§ 1.0 Si no dia designato para qualquer as-
sambléa não se reunir numero legal, se con-
vocará outra, que poderá deliberar com qual-
quer nurhero.

§ 2.° Si se tratar, porém, do reforma de es-
tatutos, de dissolução da sociedade ou au-
gmento do capital, para' que as assembléas
possam funecionar, é necessario que estejam
representados dons terços do capital social, o
neste caso serão feitas segunda é terceira
convocações, só na ultima podendo valida-
mente funccionar com qualquer numero-.

§ 3.° As deliberaoes da assembléa serão
tomadas per capita, salvo si for exigido por
um accionista a votação por acçdea.

§ 4.° As convocações serão motivadas e an-
nunciadas pela imprensa, as das assembleas
ordinarias com antecedencia nunca menor de
15 dias, e de cinco para as extraordinarlas.

§ 5.° As assembléa,s cfitraordinarias terão
logar, quando a directoria, o conselho fiscal
ou numero legal de accionistas as convoca-
rem, tudo nos termos da legislação vigente.

§ 6.° As assembléas gemes serão presididas
por um accionista eleito ou acAlarnado na
occasião, o qual convidará dous outros para
secretarias.

§ 7. 0 Nas reunidas extraordinarias só se
tratará do a,sSumpto que tiver motivado a
reunião.

Art. 13. A's assembléas gemes ordinarias
compete: discutir e deliberar sobre as contas
e relatorio da directoria e parecer do conselho
fiscal ; resolver sobre assumptos de interesse
social ; eleger a directoria e o conselho
fiscal.
• Art. 14. Não poderão fazer parte da mesa
da assembléa geral os membros da directoria
e do conselho fiscal, nem votar sobra suas
contas, balanços ou pareceres.

CAPITULO III

Da administraçao
Art. 15. A companhia será administrada

por uma directoria composta de quatro mem-
bros, que escolherão entre si o presidente, o
vice-presidente secretario, o thesoureiro e o
director technico.

Noa Seus impedimentos os directores se
substituirão pela ordem em que voem indi-
cados

Art. 16. Os directores serão eleitos pela as-
sembléa geral dos accionistas de cinco em cinco
armes, por escrutínio secreto e maioria abso-
luta de votos, sendo permittida a reeleição.

Paragrapho unico. Si do primeiro escruti-
nio não resultar maioria absoluta de votos,
eroceder-se-ha a segundo, entre os nomes
oials votados em numero duplo dos que ti-
'7erem de ser eleitos e neste escrutinio bastará
:b maioria relativa.
I No caso de empate decidirá a sorte.
I Art. 17. Para exercer o togar de director
( preciso caucionar 100 acçõas da companhia,
is quaes não poderão ser alienadas, emquanto

fio forem approvadas pela assembléa geral
as contas dos ' que tiverem exercido o mau-
cato,

1
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CA PIT ULO V

Dás lucros é ilicidendbs
A r t .27. serão considerados lucro sociaes o

produto liquido da exploração ,dos 'abjectos
declarados no artigo primeiro destes esta-
tutos.	 •	 ,

-Art. 28. Dos lucros liquido% serão deduzi-
dos 10 0/0 ' Para o fundo de reserva e o exce-
dente será destinado aos dividendos, á porcen-
tagem de que trata o art. 23 e á integralização
das acções.

Art.29. -Todos os lucros excedentes a 10 0/0
ao anuo sobre o capital realizado, que tenham
de ser distribuidos nos termos do art. 28,
poderão sei-o em titulos ou bonificações re-
sultantes das operações que houver effectudo
a sociedade.	 .	 •

Art. 30. Depois de integralizado ,todo-o
Capital, os dividendos não poderão exceder a
15 0/0 ; devendo o excesso dos lucros ser levado
ao fundo de reserva, até que este attinja
50 0/0 do capital realizado.	 ,

Art. 31: Depois que o fundo de reserva
attingir á quota mareada, cessará a limitação
dos dividendos ; entretanto,"poderá a dire-
ctoria distrahir deste fundo o preciso para
elevar até 10 0/0 os dividendos dos semestres
em que os lucros liquides forem inferiores a
esta porcentagem. 	 .

Art. 32. O fundo do reserva de-verá .ser
constituido rntitu1os que ofrereçam, a juizo
da directório., garantias de renda e estabili-,

CAPITULO VI • _

Disposições gsracs e transitorias
Art. 33. Fica desde já a directoria auto

rizada a contrahir emprestimos dentro ou
fora do paiz, sob a responsabilidade da ,doni-
punida, por debentures ou por qualquer outro
moio, dando em -garantia • hypothecaria os
bens sociaes, bem como outras quaesquer
seguranças reaes ou pessoaes, para o que po-
derá dar procuração a terceiros, podendo até
subrog,ar estes . poderes e revogar a subro-
gação.

Art. 34. Fica . entendido . que as disposições
da leipromulg,ada par decreto 'n. 164 de 17
de janeiro de 1890, são reguladoras dos Casos
não previstos nestes estatutos, devendo ser
applicados pela directoria, conselho fiscal ou
assembléa, geral, conforme a competencia ou
attribuições de cada um destes corpos.

Art. 35. Os accionistas reconhecem e ac-
ceitam a responsabilidade que lhes é attri-
buida pela lei ; approvam estes estatutos,
sanecionam, nos termos do art. 5 0 da lei ci-
tada, os actos praticados pelos fundadores
da companhia, e, usando da faculdade que
lhes confere a lei das sociedades anonyinas
supra mencionada, nomeam para o cargo de
directores, durante o primeiro quinquennio,
os Srs :

Presidente, conselheiro Lourenço Caval-
canti de Albuquerque;

Vice-presidente secretario, conselheiro Ro--
dolpho Epiphanio do Souza Dantas;

Thesoureiro, Emanuel Paulo Frank
Director technico, Dr. José Amorico dos

Santos.
Para membros offectivos do primeiro con-

selho fiscal os Srs. :
Dr. Alfredo Maximo de Souza
Cornmendador Manoel Mattos do Souza e

Soutto ;
Ernesto Paulo Lacaio.
E para supplentes os Srs.:
Dr. Iionorio Augusto Ribeiro ;
Dr. José Pereira Guimarão3 ;
Conrado Jacob Niemeyer.
Art. 36. A direatoria, poderá.- desde já

adquirir e encampar, nos termos do parara-
pho o do art. 1°, o de accordo com as - dispo-
siçõea- do paragrapho unico do art. 5s destes
estatutos, quaesquor concessões, contractos
ou ernprezas que forem julgadas convenien-
tes ao desenvolvimento de seus -interesses.

Rio do Janeiro,-6 de outubro do 1800.

-Em virtude da resolução tomada em as-
sembléa geral constituinte, sob proposta do
accionista Emanuel Paulo Frank, a direçto-
ria abaixo assi nalada declara que fica elo-..	 .

vado o 'capital desta companhia a vinte e
quatro mil contos do réis, e, portanto, alte-
rado neste sentido o artigo 50 destes esta-
tutos.	 •

Lourenço .èd'oalcanti de Albuquorpc. •
Rodolpho Epiphanio de Sonsa Dantas.
E nzcznucl Paulo Franh.
Josd Anterico dos Santos.

O presidente da companhia, conselheiro
Lourenço Cavalcanti do Albuquerquo, advo-
gado, reside no largo do Boticario n.
Larangeiras.
, O vice-presIdente secretario, conselheiro-
Rodolpho Epipha,nio de Souza Dantas, cot i-
talista, é morador à praia de Botafogo.

O director thesoureiro, Emanuel _Paulo
Fradick, capitalista, reside no hotel das Pai-
neiras. •

O director, technico Dr. José -Amorico dos
Santos,. engenheiro-civil, mora á rua do
S. Francisco Xavier n.

CompanliiaAlan.ufactóra, do
Yrodu.ctos de .Arame

'E-3TATUTOS
TITULO I

Da denominação, objectos, sdde, duração é re-
• gimento da companhia	 -,

Art. 1. 0 Sob a • denominação— Companhia
Man ufac tora de Produc tos- de Arame— fica
formada, tendo por séde esta cidade do Rio
do Janeiro e do duração o prazo do 30.annos'
a contar da sua insta lhação legal, uma so-
ciedade anonyma indástrial, cujo tini é a ex--
ploração e fabrico do todos os productos de
arame.

Art. 2.° A companhia se regerá pelos pre-
sentes estatutos o nos casos omissos, pela le-
gislação peculiar das.' saciedadea auonymas,
no que for applicifvel. -

TITULO H
Do capital, acções, fundo de reservi e 'divi-

dendos
Art. 3. 0 O capital da Companhia é do

200:000$ representado por 1.000 ficções do
2D0$ cada unia, cujas entradas serão roalisa,
das: a primeira na razão de 10 0/0 no acto da
aubscripção dos presentes estatutos e as se-
guintes de ,20 0/0 no maximo o com interval-
ks nunca menores do 30 dias pelo menos.

Art. 4.° Este capital podora . ser augmen-
lado, quando exigir o interossa da sociedade
e dado o augmento terão os accionistas pre-
ferencia na distribuição proporcional das no-
vas acções, sendo convidados por anuuncios
nos jornaes em prazo breve para declararem
si as acceitam e importando renuncia do di-
reito de preferencia a falta da rospectiva de-
claração.

Art. 5. 0 O accionista que não realizar
entrada do suas acções dentro dos prazos
marcados, ou com a multa de 10 0/0 no prazo
supplemeintar do 30 dias em seguida,perderá,
em beneficio da companbia,'o capital que ti-
ver paio e•suas acções caldrão em coma-asso,
sendo substituidas por outras do igual nume-
ração, que a companhia ornittirá, levando-se
á conta de fundo do reserva o lucro que por-
ventura houver.

Paragrapho unico. Fica todavia, salvo á
companhia, quando o julgar conveniente a
directoria, o direito do eompellir judicial-
mente o' accionista - remisso a solver a re-
sponsabilidade legal que lua incumbe satisfa-
zer em tal qualidado.
-- Art. 6. 0 Os dinheiros da companhia serão

recolhidos a um ou mais _bancos acreditados,
com es.quaes se abrirá conta corrente para o
neeessario movimento de fundo.

Art. 7.° -Dos lucros liquides verificados
semestralmente se deduzirão 10 9/0 para a
formação do fundo de resarva, destinado ex-
clusivamente a reparar as perdas do capital
da companhia, inclusivo depreciação do ma-
tes:111.s.

, Art. 18. Durante o impedimento . prolon-
gado do qualquer director, será este substitui-
do por um accionista; a juizo doa demais di-
rectores...

s • Art. 19. Si qualquer director deixar do exers
cer o mandato por mais de tres mozes,'sem

-.C311Ça da assembléa geral, entende-se tel-o
.resignado,devencloproceder-se de accôrdo com

ss o que dispõe o artigo precedente,at é a primeira
-rreunião - da assomrdéa geral, na qual deverá

w.er eleito o substituto.
Art. 20. A' directoria compete: 	 •
I.* Deliberar-sobre todos os- negados da

companhia, ouvido, quando coavier, o donselho
_ fiscal ;

2. • Dirigir a escripturação, examinar as
.:ontas dos chefes do serviço, superitender a
-todas as transacções parciaes e determinar-lhes
as condições,marcar o dividendo das acções
semestralmente • nomear o domittir os em-
pregados e fixar-lhes os vencimentos .o fianças

;que por ventura tenham do prestar; resolver
tudo quanto for de interesse da companhia.;

'3..• Transigir, demandar, apenhar, hypo-
theear e alienar bens e direitos, ouvido . sem-
pre o conselho .fiscal.	 • • . .

Art . 21. As dtliberações da directoria serão
tomadas por maioria . de votos dos presentes.
Quando houver empate, serão do novo dis-
cutidas na sessão seguinte o submettidas ao,
-conselho fiscal, que resalverá conjunctamente
‘por maioria do todos 03 presentes, tendo o pro-
ssidente voto de qualidade, em casa de empate.
- As deliberações da directoria serão lançadas
no livro de actos competente, lavrado sob. a
immediata fiscalização cio director secretario.

Art. 22. Ao presidente compete:
I. Apresentar em assembléa geral ()Ni-

naria, em nome colleetivo da directoria, ás
contas e o relatorio animal das operações da
companhia ;

2. • Executar e fazer executar fielmente es-
tes estatutos, caregulamento interno e .as de-

. cisões da directoria o da assembléa geral ;
3•0 Convocar extracrdinariaamente a assnn.,

bléa geral, a directoria e o conselho fiscal,
•aempro que o julgar conveniente;
.• • 4• 0 Assignar os balanços e contas semestraes
o annuaes e a correspondenciris

.5.0 Representar a companhia em suas re-
lações com terceiros ou em juizo, sendo-lha
facultado para isso constituir mandatario
com os poderes necessarios, inclusive o de
transigir.

Art. 23. Os directores serão remunerados
. com o honorario ' mensal de um conto de

róis o- gratificadas Com • 2 1/2 0/0 dos -lucros
etrectivamente distribuidos,.cabendo 1 0/0 ao
presidente.

CAPITULO TV •

Do conselho fiscal_
Art. 24. O conselho fiscal será, composto

de troe membros efrectivos e tres supplentes
foleitoa annualmente pela assembléa geral 'ma
dinaria.

Nos seus impedimentos, os membros do
çonselho fiscal serão substituidos pelos sup-

àlentes, na ordem da votação. .
Art. 25 sempre que a sociedade tiver do

" tomar a si a exploração do qualquer obra ou
1.enneessão nova que importe importante.

sação ou grande responsabilidade, deverá.
irectoria, Consultar o conselho fiscal á
'sito, devendo, no caso de 'empate de votos
airesen tes,ser convocada a assembléa geral
a decidir.
srt. 26. Os membros do conselho fiscal
á° bonificados Ao labore com a qú inCii de

azentos mil róis mensaes.

dado.
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Logo que esse fundo do reserva attieger a
50 0/,, do capital, se lhe destinará uracantento
i 0/0 dos lucros liquidos cio semeeere,

§ L. O fundo do reserva sora convertido
cai titulos publicos ou eser.rner eioes acre-
ditados.

§ 2. • Si por q uaiquer oventualidad,3 for
desfalosido o finr:10 de rosem , applie,,,..se_aa
de nevo para a sua restauração a primitiva
porreentagern semestral, até inteirar os 50 ''/,,
de, capitai.

Art. 8.* Tombem dos lucros liquides pro-
'venientes das operações ultimas no semes-
tre, o depois de deduzida a porcentagem de-
stinada ao fundo do reserva e a outros paga-
Mentos autorisados por estes estatutos, se
tirarão os dividendos para os accionistas.

Paragrapho unico. Não serie, porém, distri-
baldo dividendo aos accionistas, sempre que
se derem perdas que acarretem o desfalque do
capitai social o °niquento este não for iate-
gralinanto restaurado.

DT ARIO OPPICIAL	 Outubro ti 8901
démoda•n•n•n••••••n•••	

TITULO III
Da etdrainistraçao fiscelienee da companhia

Art. 0. • Será administrada a companhia
por tres directores, que servirão tres nonos o
S3ril0 eleitos pela assein1,1é.t geral, dentro os
accionistas que então possuirem 10 ou mais
acOss o reunirem por escrutinio secreto
maioria absoluta do votos, o vencerão o orde-
nado mensal do 400:3000.

§ 1.- Si não houver maioria absoluta no
primeiro escrutinio, p pm:der...se-h I. a segundo
entro os nomes mais votados em numero
duplo dos que tiveram de ser eleitos, e [' yes-a-
la:ora a maioria rotativa.

§ 2. • Si houver empato entre os tn.!is vo-
tados, decidirá a serio.

Art. 10. Para mio exerç•iin os cargos, de
administração, es ,nromores eeueionaraa no
registro da companhia 10 ;ase') es, das gimes
não Pale :Ão dispor cinquanto durar o man-
dato e não forem aprovadas as contas respe-
d i etas pela itesemblea geral dos accionistas.

Varagrapho unico. Si dentro de :30 dia;, a
e.ontar da eieloria não for ertectuada a referi-
da enneão, ceosi:terar-se-ha vago o togar do
director remisso:

Art. 11. Por morte, renuneia expressa ou
taeltas ou impedimento maior tle ti .es mezes,
elo qualquer menee o da ilirectoria, excepto
por ausencia em serviço da companhia dentro
ou fora do pitiz, os dm; !teres restantre deeig-
Darão para substittile) um acionista que
possua 10 ou mais aecas;s o que as caucione
tia fórum do artigo afitar° lento para entrar
em exercicio, ate á primeira assemble geral
que preencha a vaga.

Si vagarem dons legares será Mure:dieta-
mento convocado a assembléa gral para a
eleição.

Art. le. Os directores escolherão entre si
o pre.sidonte, secreterio o thesoureiro, reunie-
en-hão pelo monos ii tut vez por sernani
quando o conselho fiscal ou o gerente os con-
vocar; deliberarão pf)1' maioria de voto, ca-
bendo ao prosident.), ein easo lo empate, o
voto do qualidade; e de todos os seus actos e
reuniões e deliberai:seis lavrarão acta:, assi-
gnialas pelai membros presentes.

Art. 13. Compete á directoria:
1." Velar pela fiel execução dos estatu-

tos; promovor, por todos os meios, a prosperi-
dade da compuihia; proourar os inelhoros
mercados de ennsamo para o.: a rtafaetos
empreza, nomeando agentes eannnoreiao.:
ondo convonlia telees; fiscalizar a tlesperis e
reetringil-as ao strietamento pr eis(); obeor-
var a exacta arrecadação da receite e auto-
rizar quanto for uocesnrio ao desenvolvi-
mento o interesse sooial.

§ 2.0 Co:obrar contractos de que provenham
direitos e ela igaçõos para a companhia ; sar-
au* o acceitar lettras ; fazer teansacçõ es e
eone.ordat as; doma Mar e Ser tieunnti Ida ;
poderes especiaes e illimietdos 1) ira concilia-
çees no jnizo do paz.

§ 3.° Contrahir empreetimos por titules do
prolação (debentarcs) que emittirá conforme

as condições estabelecidos pela assombléa
geral.

§ 4. 0 Nomear, suspender e de nittir livre-
mento o pessoal da companhia fixar-lhe os
vensimentos ; organizar o regulamento das
attribuiçõee do gerente e mais mpregados,
o bemn assim para os serviços inteanos thi com-
panhia.

§ 5.° Arrendar; construir ou ec mprar, para
O que, fica desde já plenamente CO ;oririda com
todas os poderes, os predios, tei renas o ma-
chinismos neeeesarios á empraza, ou qualquer
estabelecimento fabril ; resolvei sobre qual-
quer alienação futura dos bens d3 raiz, com-
tanto que esta se inclua nas op3raç3e3 que
fazem o objecto da sociedade.

§ 6.° Fazer as chamadas do ca iital ; decre-
tar o commisso das acçõeS ..iromover a
responsabilidade dos accionista l remissos
organizar annualmente o balanço, as contas
o o rolatorio o apresentai-os á assembléa
geral, acompanhados do parecer lo conselho
fiscal; fixar no fim de cada somos re, com au-
diencia do consallw fiscal, o divit endo a clis-
tribnir.•

§ 7.° Approvar o plano da qual pior obra a
executar pare os serviços da einr.reza ou au-
torizar despozas não previstas, 111a: vantajosas
á mesma emproza.

§ 8." Decidir !Malmente todos )5 nogoeios
da cempanhia e satisfaser todas is preseri-
pções 1 ga.es a cargo das susiedadea anonymas
e applicavels á esta empraza.

Art. 1 . 1. Ao presidente compota
Sz 1." Executar as deliberaçõee temidas pela

diro.tori
§ 2. 0 Ser o orgão la administroçio nas suas

reliieõos exteriores.
§ 3. 0 Assignar os balaneates o balanços fino

honvorem de :sor paleio ebe; iis ai ees einit li-
das o as cautelas provis(»eas.

e, 4. 0 Autorizai . ta pagamentos para o cus-
teio da comp 01111 . 1 e vis o . os (elogie aseigna-
dos pelo director-thesoureire.

§ 5. 0 Convoear a as.semblea geral °Minarás
do,; iocioni,itas na época mareada o as ex tra-
• riae guinde lhe fia' requerida competen-
tomento Ou mi indo a directoria cid autor con-
voniento.

e.0 Preeldir as renniõ ?r; da directoria e os
trabalhos proparetorio da asse:1)1We). geral,
at5 á inst ;Ilação da ursa ou ao-
clamada .

Art . 15. Ao director- e..ret trio e impele:
§ 1. 0 Substituir ao presidente ou thosoureiro

em sons impedimentos.
,§ Co.  Itedieir as netas das SICSS53S da di-..

reetoria.
3." Medi*, encerrar e rubricar os livros

em quo forem re.gistra toe as actos 11 is aseem-
bleas g,eraes dos acionistas e das reunia s da
directoria e do 0011501110 liso il.

§	 Manter em 1»a (s • lem a eser pturaoão
O arehivo da companhia.

§ 5. 0 Assistir a. transfoemeia I1,3 iicçass, as-
siguando O termo respeetivo.

Art. 10. Ao director-thO,Olreiro 301111WIC:

Sal . stitnir o secretario em se is impe-
dim e nto; transitorios ;10 presidente na falta
do sneretario.

2. • Tor sul) siva gUrla OS ti nlic ires, va-
lores o titulo . > compaelna, recebei-os e pas-
sai' os onnip-)tente; reeftos.

:%. • EA' doar os peg imentos aut wleadoe.
1.• aseiemar o; reeiene, faz-a‘ 1movi-

mento da oonta tee-rente cem os osaabeleoi-
mentos I aneirlos e depoeitar ne-ao: 1)4 Ii-

eros da companliii.
Art. 17. Po lerá a diraeoria noa car uni

gerente caso julgue de necossidado para o
bom a ntlarnene.) da companhia .

Art. 12. Ao gerente espeeldinn e
1 cl:

e I .‘ Proper á direetoria a. nome açao do
peseoal ita Fabrica que lhe for iinnediata-
monte subordinado, podendo,ein caso; urgon-
tos, fazer nomeações in i erinas e stspender

qualquer de seus auxiliares, scientlficando do
facto, na primeira opportunidade, à directo.
rla

2. • Dirigir o fiscalizar todos os trabalhos
da febrici e soas Idepend:ncias.

3. • Fazer pagamentos ao pessoal da fa-
brica, depois de organizadas as folhas do
pimento que serão visadas polo director-pre-e
siden to.

e 4• • Apresentar á directoria uni relator;4tatrimensal dos serviços a seu cargo.
e 5.- Exercer quaesquor outras attribuiçõos

que no regulamento lhe forem proscriptas e
executar pontualmeate todas as ordons
directoria.

TITULO IV

Do coaselho fiscal

Art. 13. O conselho fiscal S3I'à. composto 'lis-
tres membros eleitos polo assombléa geral
em sua sessão erdinaria por escrutinio secreto
e maioria absoluta de votos, na fórma ror

que se prescreve no art. 0° a eleiselo d di•
redores.

Serão eleitos na ieesina oceasião tree eifP-
plentes.

Os lieraes sosviislo psr Uni :ffino e torno
todas as at ribuiçee•i e d •-rse	 ¡pie a lei lhos
coo foro	 pereohorão os vou,emontos do 5' $
mensaes.

V

Da asscmhbja geral dos accionisas
Art. 20. No !noz de abril de eadá

haverá assembléo, geral onlinaria dos accic-
nistas para conhecerem do relatorio da die
rectoria o do parecer do conselho fiscal sobre
0 .; negosios, soei:tesa das cIntae, balanço o in-
ventari ) apresentaloe e. 1 ,: qualquer proposta
sidenottida á sua consideração.

Ilavorá assembleas gerars extreor linariae,
sompre que o interesso social assim o exiiir,.
para deliberaçaes urgentes mi iinprevistas, •
OU nos casos determinados na lei das socie-
dades anonymas.

Art. 21. Poderão tosco' parte na discussão
todos os aecionistas presentes, por si ou por
seus procuradores ou representantes legaes,

SLI po lerão, port'an, votar os accionistas
issuieem pelo menoe cinco acções regis-

trai is 30 dias antes.
e' 1." Cada cinco noções dará direito a um

voto ; mos nenhum accionista terá mais de
30 votes, queloror que soja o numero do
acelles que posmir repreeentar.

e 2. 0 O accionista que tiver as acções col-
cheia:las. não fiel inliKido de votar, '110111 do
recober dividendo. exceeto no caso do contra-
rio estai' estipnlado no contracto respectivo,
do qual dará conhecimento á directoria.

Art. 22. A aseomblea geral ordinaria será.
convocaÉla com 15 dias de antocedencia ;
o x t mordi naria. cem oito dias .

A respeito tio uma e outra convocação do
novas convocações motivedas por falta- do
compare.Sinonto sualeionte do accionistas,
'minero preciso para deliberar o ii compilem-
eia da. ess e inteee goral ordinai • ia O extraordi-
nada, emantar-ma-ha o que está proseripte
imae lois e regulamentos das sociodadee an-
onyinas.

A1'4. 23. rolfill . t! à n t;CM111à1 gnral
noeionistae

§ 1. 0 Eleger a directoria o coneollin fiseal
cim on t os na reli:Mie-sie

1 es cl vam' ;i P0 todos os negoelos
comranlii 1, inclusivo a iigmen to ou anilina
do capit 11, empr salines, prorogaçjesTs
prazo da duração so(ial o a, lirilli(11 \N'N'
com jtanhiia.

3. 0 Reformar estatutai.
e 4. 0 Julgar as contas annuaos e da

noger quitação aos mandalarios,
e 5.° 'riu i ° o) mai3 que for do lei e o ecoo_

sel liar o i tore.sso social.
Art. 24. A assonildéo geral será aberta»

p do presidente da directora), prooed aslo-so
logo á eleição do presidente por meio de o;- •
crutinio ou acclamação, sob proposta vorbal do
qualquer accionista.

COM-



reSidene eleito ou acalantado coavidará,
. 'acionistas para seeratarios-rdirigira

indianos que ferem objecto da reunião.

Tt-fCLO
Disposições geras e traflsitoriai

Art. 25. O anuo social terminará, a 31 do
dezembro.

Art. 20. Serão directores da companhia
durante os seis primeiros unos Os Meorporit-
dores accionistas:

Alberto da Silva Nazarelli.
José Pinheiro de Carvalho,
Arthur da Silva Nazarena.
Esta eleição será proclamada Ytto nolo- da,

constituição.
Art. 27. Ficam tat Sial. :Albert& da Silva

Naza re t h .4cia..."2„kri 31d-C:ir nlo Ar. hut
da Silva 'Nazare • autorizadoste
despezas precisas &art a Matai laaati da com-
panhia.

ML. 22. Os accionistas aamitam e appro-
Iam os presentes estai:atlas em todas as saas
partes e se *tear-a cainpril-os, em prova
do rirlScrevem.

•

Sfibmettirla a TOLOS, ['ar esta proposta mia-
nimemou te approvada, seno proclamados os
roferittos membros o supplentes do conseilit
fiscal.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente agradecealtura quo lhe foi conferi la
para presidir as trabalhas d I presente s3SSãO
e mandou lavrar esta acta em duplicata
para os fins legues, senda assig,mula por tolos
os accionistas presentes o levantou -so a sessão
lis duas horas da tarde.

Joseph Baliu, presidente.
Carlos Gaspar da Silva, 1 0 secretario.
William J.t•Jessop, 2. secretario.
Aditar da :Uva Nazaretb.
José Pinheiro M. do Carvalho.
Gonçalo do Castro 	 Comp.
Polo Banco Federal do Brasil, Juvenal

Da mascania._,,i,,,,
Pcfo Bana° o. rfanto G

Rocha Miranda.
Allitktoçtlattilva Nazareth.

N. 1.090— Certifico que foram .archivados
hoje mista rapartição sob n 1.030, em vic-
iado do desp :dm da Junta Commercial, os
estatutos da COmpambia MiumfaetOra doPrO-
duetos de Arame, com os demais documentos
exigidos por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 27de outubro do 1390.-0 secretario
Casar de Olioeira.

EstavanieDliadaS dila% estampilhas
sadas do valor de 5$200, o lambem o solto da
Junta Commercial.

(~B0/fia n. ',Azara
•

ACTA DA ASTNE1114.i:A OEICAL EXTRAORDINTAR/A.
DOS ACCIONISTAS, REAM 1),ka EM 27 DE Ou-

ta-Natia_1.800.

Aos 27 dias do frigiarmrss:IROOer,
meio-dia, reunidos no salão dosa° a/11TM
Banco do Brasil, para onde foram convidados
por annuneiOs, .os segaintestas. accionistas
da Companhia S. LaZaro, Se bastião Pinho,
Barão de Drummond por si e como procurador
do D. Mina Augusta Vianna Drummond,
Jorge Conceição, major Antonio Candido Sa-
lazar, commendador José Maria Teixeira de
Azevedo, Rodrigo Venancio da Rocha Vianna,
João Alberto. do Miranda, commendador Do-
mingos Xavier da Silva Braga, José Gaspar
da Racha Junior, commendador lattit Augusto
Ferreira do Almeida porsi e como procurador
de D. El rira Nag,net y Lagos e D. Darethea
Frantz, Francisco Gonçalves do Queiroi. por
si e emito procurador do coMmendador Albino
da Costa Lima Braga, commendathr
de Barros por si o como procurador da Baro-
nesa do Cahy e do D. Maria L. Porto, com-
mondador alanoel José da Graça Teixeira,
José Antonio Soares Peroira, Dr. Joaquim da
Silva Gomes, Luiz Alves Pereira Machado
como procurador de Artlmr Maria. Teixeira
do Azevedo, Aviltar Watson, Almeida St Na-
zareth, representados pelo socio commendador
Luiz :Angusto Ferreira do Almeida, Dr, An-
tonio de Siquoira, Gaspar do Andrade Silva
Bastos, ConradoJacob de Niemeyer o Olympic
Frederico Loup, representando todos 12.077
nações; passou em seguida o Sia. Barda de
Drinnmend, presidente tla companhia, a veri-
ficar Os podaras conferidos, e trán assim a
totalidade das nações, mie,- de conformidade
com o respectivo livro denresença represen-
tavam mais do dons terços do capital sacia!,
na rérma dos estatutos e disposiçries do de-
creto do 17 do janeiro de 1890.

E sendo acelulado presidente da urso:ufa&
o Sr. accionista Dr. Joaquim ita Sal% Gomes,
convidou para 1°c 2asaeretarios 03 Srs. major
Antonio Candido Salazar e Luiz Alves Pe-
reira Machado, passando em seguida ri de-
clarar que achando-se legalmente constituida
a assei/11'S geral extraordituria dos accio-
nistas da Companhia S. Lazaro, apresentava

ACTA tU. ASsEmliLEA rumar, CONsTEUTtrà. EM
14 DE OUTUBRO DE ISUe

Presidoncia do Sr. Joseph broker
Aos 14 dias do met do outubro de 1800

nesta cidade do Rio do Janeiro, reunindo-se
no salão do Banco Federal do Brasil (sito á
rua da Quitanda n. 123), á 1 hora da tardo,
em virtude do convocações feitas nosjornaes

subscriptores do &leoas da Compa-
nhia Manufactora da Produtos th Arame,
representando 820 acedes (mais de dons ter-
ços do captai ), oineorpm'ador Sr, Alberto da
SilmNazaretti,Dün,o4n3a: Ti • ' decla-
rou qiie, aahandra:sre, esseMiláit e
çõeS letr 5 para funecionar, visto achar-se

-iapresentado mais do dons terços do capital,
indicava para dirigir os trabalhoso Sr. Jo-
seph Beber que, sendo acClamado, ocupou a
prcsidencia o convidou para 1 0 o 20 s3creta-
rios os Srs. Carlos Gaspar da Silva o Wil-
liam J. Jessop,

• Constituída assim a mesa o Sr. presidente
observou que achavam-se sobre a mesa os
estatutos da companhia subsertptos por tolos
os Srs. accionistas e bam assim o certificado

•do deposito da decima parte do capital social,
a cuja leit ora se ia proceder de conformidade
com a lei.

Foram titias os estatutos polo Si'. 1 0 sacra-
tudo, e o documento do deposito da decima
parte do capital, que édo teor seguinte

ceertitico que se acha depositado neste banco
a quantia de 20:000$ da l a chamada do 19 9,
correspondente a 1.009 afições da Companhia
Multar:tora do Produtos da Arame. -

Rio do Janeiro, 13 outubro do 1890.—Polo
Bailei) Federal do Brasil, o thesoureiro,
Burros..

Terminada a leitura .o Sr. presidente disse
que, na fôrma da lei, daria a palavra a qual-
quer dos Srs. accionistas, que desejasse fazer
otaervaçOes sobre os estatutos e constituição,a companhia; e não havendo quem a solici-
tasse, o Sr. presidenta observou que, acha!]-
de-se preenchidas Iodas as formalidades to-
mes, declarava installzula. a Companhia
Manufactora de- Produtos da Arame, o pro-
olamen, de acordo com o art. 25 dos estatu-
tos, directores, nos primeiros seis annos, os
accionistas Srs. Alberto da Silva Nazareth,
Pise Pinheiro /G. de Carvalho o Mahar da
Silva Nazareth.

Devendo proceder-se á eleição dos membros
do conselho fiscal o sapplontes para o pri-
meiro anno de administração

'
 o Sr. William

validealide que sejam acclamados os Srs.
Alfredo Augusto da Cunha, Benjamin Henri-
que Labbotiere e João Antonio de Barros para

'ombros do conselho fiscal, o os Srs. Ray-
tudo Ribeiro dos Santos, Luiz Portugal e
rio de Castro para suppleules.

•

1
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a eiposicãa e ora nesta acompaaaa.
mear do conselho fiscal gare era? objc..
assurnpto dri eenvocação.

Miado a palavra, o director :Careta
gerente da companhia, cornment4k4, Jasa
Maria Teixeira de Azotado, mau vero*
monte ik assembléia permissão para proceda"
respectiva leitura da e xposição a propos!"
teor seguinte:

Sr.. accionistas — A reiM:ão da assonfidar:
que a djectoria congeral oxtraordinaria

vocou para hoje, depois de ouvir o .5 xlvi • eon^
solho fiscal, tem especialmente o 1.-.21 do
propor-vos que a autoriseis a fusionar-se ceai" -
outras empresas, fazendo a aqaisição, lata
meios legaes, do bens', privilegies e vanta-
gens das associaçOas demonstradas na proposta
adeauto exalada. Essas companhias, ceadas
sob os auspicias e estabelecidas, com exceit
ria'al'at....'tnesino local das fabricas da Com-
panhia S.-ata-ta, carecem, por mutuas cone
veuiencies, de estar soba/is vistas de uru

de pendem o hilt
vistkque no conj imoto do sita DUM-

mento o trabalho industrial 	 ,
do depender umas das entras. A..sua
pois, a Companhia S. Lazaro, só poderá trazet
vantagens mumificas, não só a todos oi•
Srs. accionistas, como ás diversas secções dak
variadas industrias que, auxitiando-Se reuttn4- -
men to nos respectivos trabalhos, estabele-
cerão com mais vantagem poderosa fouto de
renda a distribuir. Ontrosim, attentas as cir-
cunstancias aspei:irias do prosperidade da
POSSA companhia, ao movimento que ora se -
desenvolvo da emprego do eapitimi Oth eai-
prez,isale garantilo futuro o lucro indisety.
tive!, á Obvia . a necessidade do entrar a.•
8 , Luar° nesse cortar/len de esforço.s, para .s4
collocar na vanguarda, não se do progressd
das industrias nacionacs, como das ernpreza4•
que icais proventos deixem aos caititus eni-N
proRados, retribnialo assim a comi:taça que
se ufana do ter até hoje merecido dos Srs. t.

pois, .desAs emprazas em unia sti
llegftrintiri:r....,,da e fortei.não só pelo- Soa'
grawle Capita', C.:::2/0 pelas diversas- produca • -
ções do suas fa bricaS inipelliu a
directoria acoitar do, malhorandó e consoh- -
doado os vossos interesses, propor-vos a allu-
did i fusão e ci)3/C 1110:1t0 migmento do capital
social, que aspira acceitareis, nomeando os
Louvados, que devem proceder As. avallaçaeS
a realizar de accordo com a lei.

Par força das alteraçaes fundamentaes,que,
sendo approviala a proposta da directoria,
derem so Mar os actues estatutos da culpa- .
ilida, a directoria satiznetterá á vossa apre3 . .
cação e °vitorio o respectivo projectado re-
forma dos mesmos estatutos.

Nestea termos, apresenta a seguinte pra,-
posta o proCer annexo de Em. consola
iiscal da companhia,:

Proposta

A assembléa geral extraortlinarVa ries rw-
cion6tas da COMpanlila S. Lutara, reanbla
legalmente do aecordo com as disposições da
legislação em vigor, e representando Mais
does terços do capital social, autoriza o ~-
cede plenos e ilibai tados poderes aos directos%
da mesma companhia., Barão de Drummond.
Luiz Angusto Ferreira de Almeida e dOzé
Maria Teixeira de Azevedo para

'
 procedendo

as respectivas avaliaçaes, o pela fôrma a
mais conveniente, resguardados tolos Os re-
ciprocas intereises, adquirir por cessão, f113:10
Ou traspasso ou meSmo par compra mi per-
mata do acides, lendo em vista o valor relw-t-
tiro das mesmas, todos os bens, privileg,ios,
vantagens e coneastõJs das seguin tes compa-
nhias e empraza coam/antilhana:

União dos Indastriaes
Sociedade com inantlitaria,ca-

pitai nominal 	 250:00G:3000
Re:distilo 30 °/ 	 	 105:000S00a.
Companhia Centro industrial do Chapelaria
Capital 2.590 accilis do 200$	 500:000,000

150:0000u,Realizado 30:/a 	
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Itio do Janeiro 27 de outubro de 1803—
A:tinir mso:n4.-:Gittrpar de Andrade Sito;
Busta. — Entitio de Barros.—.15itio Albertiroe
Corram Bastes.

•
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-

dente mandou escrever a presente acta, que,
depois de lida polo 20 secretario, foi apro-
vada o assisando Nlos . Srs. aceionistas
presentes, encerrando-se a sessão ás 2 horas
da tarde,
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Companhia "Pastoril Minei IL:a

Na publicação da acta da assaubbla geral
da Companhia Pastoril Wutira. unhara-da no
Dia.an °lidai de 27 th. carrente p. á aga:
4.871, na I a colananta, onde &Ernesto Cibriin
122 000,2S, deve ler-se C*.

Rb, 90 de outubro de 'sin.—Jaó Perreiea
da Roc.ta Ano», canana+, ft mesma com-
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